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I.INTRODUÇÃQ

A Comissão Externa, da Câmara dos Deputados, destinada a Averiguar a
Aquisição de Madeireiras, Serrarias e Extensas Porções de Terras Brasileiras por Grupos

Asiáticos, foi criada em 17 de outubro de 1996, com prazo de termino dos seus trabalhados

para 17 de junho de 1997 . Este prazo foi prorrogado para 30 de setembro de 1997 e depois

para 301 11 197 e finalmente para 15112197 .

Fizeram parte desta Comissão, os seguintes deputados:

Deputado Gilney Viana (PTA4T) - Coordenador/Relator
Deputado Antônio Brasil (PMBD/PA)
Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ)
Deputado Gervásio Oliveira (PSB/AP)
Deputado Luciano Pizzatto (PFL/PR)
Deputado Luiz Fernando (PSDB/AM)
Deputado Osmir Lima (PFL/AC)
Deputado Pauderney Avelino (PPB/AM)
Deputada Socorro Gomes (PCdoB/PA)

Foram realizadas 11 audiências públicas, das quais uma em Belém - PA, outra
em Manaus - AM, ouvidas autoridades governamentais e não governamentais, sindicatos e

associações patronais e de trabalhadores da indústria madeireira, representantes das

madeireiras asiáticas, pesquisadores e cientistas, conforme quadro abaixo:

(ver quadro p.IV)

Em sua primeira reunião, a Comissão verificou que seria impossível averiguar a
presença e atuação de madeireiras asiáticas na Amazônia sem averiguar a presença e a atuação

do conjunto das empresas madeireiras transnacionais presentes na Amazônia. E para analisar o

seu impacto ambiental, se deveria considerar a atuação do conjunto da indústria madeireira na

Amazônia e suas conexões com processos sociais e ambientais mais amplos como : (1) -
desmatamento; (2) - queimadas; (3) - ocupação do solo/refoÍrna agraria (4) - exploração
madeireira ilegal em terras indígenas; (5) - política nacional paÍa a Região Amazônia.

O Relatorio procura contextualizar historica, política e ambientalmente o

desenvolvimento regional da Amazônia, do qual a atividade madeireira e parte, seja nacional
ou transnacional, européia ou asiática.

Particularizando no objetivo inicial da investigação, o Relatorio procura

estabelecer um diagnóstico da presença das empresas madeireiras asiáticas ou de empresas sob

controle nacional dos países asiáticos, identificando-as, os seus investimentos e sua estratégia
de atuação.

Dentro deste contexto avalia-se o impacto ambiental efetivo e potencial da
indústria madeireira, com o aporte de mega-madeireiras asiáticas, em conexão com diversas

formas de ocupação do solo, uso e exploração da Floresta Amazônica.
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RELAÇÃO DAS AUDMNCIAS PÚBLICAS E PARTICIPANTES

DATA LOCAL E)(POSITORES
t9lty96 Brasília Gustavo Krause - Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos

Hídricos e da Amazônia Legal
t0ltzl96 Brasília Ronaldo Sardenberg - Secretários de Assuntos Estratégicos da

Presidência da República
26102197 Brasília Eduardo de Souza Martins - Presidente do IBAMA
24104/97 Brasília Nigel Sizer - Pesquisador do World Resources Institute
08105/97 Brasília Ana Toni - Pesquisadora do Greenpeace

Roberto Kishimani - Diretor do Greenpeace no Brasil
Paulo Benincá de Salles - Diretor de Recursos Naturais do
IBAMA

2710s197 Brasília Stuard Wilson - Diretor do Forest Monitor
Garo Batnranian - Diretor do Fundo Mundial paÍa a Natureza -
WWF no Brasil
Paulo Arnaral - Diretor do Instituto do Homem e Meio Ambiente
da Amazônia - IMAZON

2s106197 Brasília Dato'ZainalZún - Embaixador da Malásia
Adelbaro Klautau Filho - representante da Verde Vivo
Richard Bruce - representante da AMAPLAC e da WTK
Roberto Kishimani - Diretor do Greenpeace no Brasil
Paulo Fontes - representante do IBAMA

22108197 Belém Paulo Benincá de Salles - Diretor de Recursos Naturais do
IBAMA
Fernando Flexa Ribeiro - Presidente da Federação das Indústrias
do Estado do Pará
Roberto Pupo - Presidente da AIMEX
Aldebnro Klautau Filho - Presidente da Empresa Verde Vivo
Ltda.
José Natalino Macedo Silva - Pesquisador da EMBRAPA -
CPATU
João Cláudio Arroyo - Presidente do Forum da Amazônia
Oriental
Adalberto Veríssimo - Pesquisador do IMAZON

09109197 Brasília Manoel Magalhães - Diretor de Fiscalização do IBAMA
Rosane Lacerda - Assessora Jurídica do Conselho Indigenista
Missionário - CIMI
Antonio Pereira Neto - Diretor da Divisão Indigenista da FUNAI
M:ircio Santilli - Secretário Executivo do Instituto Socio
Ambiental

16109197 Manaus Phillip Fearnside - Pesquisador do INPA
Vicente Nogueira - Secretário do Meio Ambiente do Amazonas
Raimar Aguiar - Assessor do Sindicato de Serrarias de Manaus
Rita Mesquita - IMAFLORA
Hamilton Casara - Superintendente do IBAMA

30109/97 Brasília José Roberto Borges - Diretor do Programa Brasil da Rain
Forest Action Network
Antonio Carlos Prado - Diretor da Secretaria de
desenvolvimento Naciortal do Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal
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TI. SUMÁRIO EXECUTIVO

I - objetivo da comissão Externa da câmara dos Deputados

A Comissão Externa da Câmara dos Deputados destinada a averiguar a

aquisição de madeireiras, serrarias e extensas porções de terras na Amazônia por madeireiras

uriáti.u, teve início em 17 de outubro de 1997 e término em 15 de dezembro de 1997 '

A Comissão realizou 11 audiências publicas, duas viagens à Amazônia, ouviu

centenas de pessoas interessadas : empresários, trabalhadores, cientistas e pesquisadores;

autoridade, gou.rnumentais federais, éstaduais e municipais, e ainda organizações não

governamentais nacionais e estrangeiras.

Averiguou, discutiu e relata a presença de mega madeireiras asiáticas como

parte do conjunto de investimentos transnacionais na indústria madeireira da Amazônia, dentro

de uma visão crítica da política de integração global que hoje se propõe para e se pratica na

Amazônia.

Conclui que a presença das madeireiras asiáticas expõe a Floresta Amazônica a

um risco potencialmenie gránde sã não tomadas iniciativas fiscalizatorias, e ao final faz

algumas iugestões de lrdem legislativa, institucional e administrativa; além de

encaminhamento s j udiciais.

2 - A Política de Integração Global é Insustentável

O Governo Fernando Henrique Cardoso é o primeiro governo civil, pos regime

militar (1964-84) que formulou e executa uma política de integração da região Amazônica

(Amazônia Legítl voltada não apenas para o mercado nacional mas também para o mercado

global.

A partir desta visão global, o Governo esboça uma política florestal/madeireira

objetivando transformar o Brasil nu* grande exportador de. mad.elra, o que aliás está

acãntecendo - o que atraiu os grupos madeireiros transnacionais da Asia.

A política florestal baseada na exploração madeireira voltada paÍa o mercado

internacional está combinada com outras políticas setoriais praticadas na Amazônia,

destacando-se : a) a política de transferência incentivada de população, via programa de

reforma agrâria; b) a político de incentivo à expansão da agricultura destinada à exportação,

especialmãnte o sója; ã) a política mineral de abertura de novas concessões de exploração dos

,""ur.o, minerais; d) a abàrtura de novos eixos de transporte, como as hidrovias Madeira -
Amazonas, e a Araguaia - Tocantíns; e asfaltamento de rodovias como a Cuiabá(MT) -
Santarém GA) " 

a úanaus(AM) - Boa Vista(RR), e outras obras incluídas no Programa de

Governo " Brasil em Ação".

Os programas e projetos desta política de integração global não foram objeto de

estudos estratégicàt puru pr.rê, ieus impactos ambientais de longo pÍazo e larga amplitude

espacial; ., conreqri-ência produzem efeitos semelhantes ao da antiga política de integração

nu.ionuÍdo regime militar, quais sejam : altas taxas de desmatamento e queimadas; exploraçáo
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florestal predatoria; invasão e exploração ilegal de terras indígenas e unidades de conservação;
poluição de rios, etc...

Estima-se, atualmente, uma taxa de destruição da Floresta Amazônica de 5,8

milhões de hectares por ano, através do desmatamento; queimadas; exploração florestal
predatória; segmentação por ocupação desordenada do solo e pela area parcialmente
consumida por incêndios florestais.

3 - Política Florestal ou Política Madeireira ?

O Governo não tem uma política florestal que contemple todas as variáveis do

tema. Não há uma política de proteção à biodiversidade; nem de conservação de áreas

estratégicas da floresta; nem de sua proteção contra políticas predatorias.

A medida governamental mais positiva e conseqüente foi a Medida Provisoria
l.5ll (MP l5ll) que tem força de lei, e que aumentou a proibição de desflorestamento de 50
oÁ para 80 yo da ârea florestada de cada propriedade situada na AmazôniaLegal (embora em

sua última versão tenha observado um retrocesso ao permitir desmatamento de até 50 oÁ em

Estados que tenham zoneamento ecológico econômico). Mesmo assim expõe 700 milhões de

hectares ao desflorestamento legal e autorizado.

A fiscalização é insuficiente e as autorizações de desmatamento expedidas pelo
IBAMA não representam l0 Yo do total desflorestado a cada ano.

Neste quadro a política florestal acaba se reduzindo à política madeireira que,

na insuficiência da fiscalização adota o princípio da expectativa de boa fe dos agentes

econômicos.

A política madeireira se orienta por um objetivo : aumentar o volume e o valor
das exportações. Para alcança-lo dispõe de três instrumentos : disponibilizar 40 milhões de

hectares de florestas públicas para exploração privada sob controle, atrair capitais
transnacionais interessados em investir na indústria madeireira da Amazônia, donde a vinda das

empresas madeireiras asiáticas; e tolerar a exploração medeireira não controlada.

Em 1989 o Brasil detinha uma fatia de 2,20 oÁ das exportações mundiais de

madeiras duras (hardwoods) tropicais; em 1995 alcançou 8,05 Yo; enquanto a Malásia e a

Indonésia, principais exportadores, diminuíram suas participações relativas.

O padrão de exploração florestal/madeireiro praticado na Amazônia é empírico
e predatório. Os Planos de Manejo Florestal de Rendimento Sustentável (PMFRS) são

questionados em dois aspectos básicos : cientistas não acreditam em ciclo de renegeração de

25/30 anos para a Floresta Amazônica; e todos levantam dúvidas sobre idoneidade e

tecnicidade dos planos aprovados, o que e convalidado pelo próprio IBAMA ao suspender

e/ou cancelar 70 0/o de todos os planos anteriormente autorizados, de l9l7 a 1996.

Apesar da inativação de 70 Yo dos planos de manejo florestal da Amazônia, em

1996, estima-se um aumento de produção de madeira em 1997, o que parece confirmar a

assertiva do " Relatório da SAE" que avalia a exploração ilegal em 80 o/o do total.
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4 - Madeireiras Asiáticas na Amazônia

Nas décadas de 70 e 80 ocorreram investimentos estrangeiros na indústria

madeireira da Amazônia. Aportaram capitais de origem norte-americana, suíça, japonesa,

dinamarquesa, alemã, etc., predominando países consumidores de madeiras tropicais. Jâ na

decada de 90, e mais precisàmente nos últimos dois anos, surgiram investimentos de origem

asiática: da Malásia (país exportador) e da China (país consumidor).

Antes de chegar ao Brasil, os investimentos dos grandes países produtores e

exportadores de madeiras tropicais, Indonésia e Malásia, chegaram à Guiana.e ao Suriname

qrL 
"ornpurtilham 

a Floresta Amazônica com o Brasil (e Belize, já na América Central). A
partir ae jqqO se estabeleceram na Amazônia brasileira, nos Estados do Amazonas e do Pará.

Vários motivos lhes trouxeram: (l) a tendência declinante da produção de

madeiras nos países asiáticos decorrentes da superexploração das suas florestas; (2) a grande

reserva de materia prima, localizada em ponto estrategico para atingir os mercados norte-

americano e europeu.; (3) maior rigor normativo e fiscalizador quanto às condições de

fiscalização impostas pelos seus países de origem.

A atitude do Governo brasileiro foi de estimular as inversões, secundando

atitude de busca ativa desencadeada pelo governos do Pará e Amazonas. Diante das denunciais

sobre o passivo ambiental de madeiras asiáticas o Governo Federal não proíbe, mas

desestimula a aquisição de extensas porções de terras - que preocupa setores nacionalistas; o

que não impede que se estabeleçam.

A estratégia das madeireiras asiáticas ma Amazônia, principalmente da Malásia,

foi adquirir empresas já estabelecidas ou fazer joint ventures com empresários e alinhavar

coalizões de interesses regionais que os defendessem: Governadores, Prefeitos, deputados,

sindicatos patronais, etc.

A extensão de terras compradas pelas empresas transnacionais, é relativamente

pequena, gira em torno de 1,5 milhão de hectares, excluídos os 900 mil hectares comprados

pela WTK e que teriam sido devolvidos ao dono.

Importante é que se instala nos dois principais centros madeireiros do país:

Belém e Manaus, com intenção de dominar a medio pÍazo. No Pàrá a participação de

empresas identificadas como estrangeiras no total exportado é pequena, cerca de l.60Á erur

1997 ejá no Amazonas as transnacionais participam corn 93,70oÁ do total exportado pelo

estado ern 1997.

5 - Malaios e Chineses na Amazônia

No Estado do Amazonas, foram identificados dois grupos chineses: capital

estatal do governo da República Popular da China que já tinha investimento no setor desde

1983 através da firma CIFEC e que comprou inicialmente a Compensados MANASA em

1994. Em 1996 o capital estatal chinês comprou a Madeiras Compensados Agroindustrial

Compensa S.d em sociedade com um grupo de Hong Kong, TIANJIN TIMBER Comercio

Ltda. E segundo se fala também o Grupo malaio SAMLING.
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Outro grupo malaio, o KTS, que segundo informações de boas fontes adquiriu

o controle acionário àa Carolina Ind. e Com. de Madeiras Tropicais Ltda. De capital norte-

americano, registrado nas Ilhas Caymã, onde se teria feito a operação.

No Pará foram identificados dois grupos originários da Malásia: o RIMBUNAN
HIJAU através da firma JAYA TIASA HOLDING Bhd (sucessora da Berjaya Textils Bhd)

sediada em Kuala Lampua que criou uma empresa holding no Brasil, a VERDE VIVO S'A que

incorporou a SELVAPLAC IND. MAD. DO PARA LTDA., a MAGINCO MADEIREIRA
ARAGUAIA S.A IND. COM. AGROPECUARIO, através de outras subsidiárias.

Ainda no Pará se tem notícias de negociações do Grupo SAMLING visando

adquirir o controle da AMCOL - AMAZONAS COMPENSADOS E LAMINADOS S.A e o

interesse em adquirir 500 mil hectares de floresta.

6 - O Passivo Ambiental das Madeireiras Asiáticas e Outras Transnacionais

Todas as empresas adquiridas ou em transação ou incorporadas pelos grupos

asiáticos (malaios e chineses), adquiriram ou criaram um passivo ambiental representado por:

planos de manejo irregulares; sucessivos autos de infração - quase sempre por compra e

iransporte de madeira sem origem definida; e algumas delas por extração ou compra de

madeiras extraídas em terras indígenas.

Dentre 13 empresas transnacionais averiguadas, 12 (92.3%), foram objeto de

registro de transgressões ambientais aos quesitos pesquisados: manejo florestal; compra

irrãgular de madeira e negócio com madeiras de terras indigenas; l0 (77%), acusaram

irregularidades ou insuficiências em seus planos de manejo; 5 (35%), sofreram penalizações

pela fiscalizaçáo; 4 (31%), foram acusadas de, em algum momento, transgressões aos direitos

dos povos indígenas.

7 - Queimadas Autorizadas e Incêndios Florestais não Captados por Satélite.

Desde 1995 o número de focos de calor captados por satelites NOAA estão em

ascenso. O incremento observado de 1996 para 1997 é da ordem de 33,40Á para o mesmo

período de junho /setembro. Como a temporada de queimadas na Amazônia em 1997 se

estendeu até novembro (devido ao El Nifro), se comparado este periodo com o de 1996, o

incremento terá sido bern maior. O Cinturão de Fogo se estende do nordeste do Pará passa

pelo sudoeste do Maranhão, sul do Pará, norte de Mato Grosso, Rondônia e Acre.

A maioria das queimadas são autorizadas pelo IBAMA. O PREV FOGO -
IBAMA estudando o caso de Mato Grosso que deteve 45oÁ dos focos de calor captados pelo

satéliteNOAA-l4 em 1995 eNOAA-I2em1996, revela que76,350/o das queimadas em 1995

e7l,4oÁ em 96 foram devidamente autorizadas pelo IBAMA.

Em Mato Grosso, 63,40Á em 95 e 60,60Á em 1996 das área de queimadas

correspondiam a áreas de desmatamento; o que encontra respaldo em dados do satélite.
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Relacionando foco de fogo (NOAA-I4) e área de desmatamento (LANDSAT)

identificados por satélites, em 1995, observou-se que750Á dos municípios com maior número

de focos de queimadas são igualmente atingidos por desmatamentos superiores a 300 hectares'

por outro lado a floresta em pé tem sido alvo de incêndios principalmente

aquela já alterada pela ação antropica. Segundo o IPAN - Instituto de Pesquisas Ambiental da

Amazônia, em estudo para o ppcZlganco Mundial, de 6 a l0 oÁ da ârea florestada de

propriedades no arco dá fronteira agrícola estão sujeitas ao fogo acidental, inclusive "fogo de

.naà a. florestas" que destrói parcialmente o dossel e nem sempre e captado pelo Satelite

LANDSAT como desmatamento ou pelo NOAA como queimada.

A partir deste estudo, avalia-se que o incêndio florestal acidental consome cerca

de22.0OO Km2, por ano, de floresta, podendo ter destruído parcialmente, ao longo dos últimos

20 anos, cerca de 44 milhões de hectares de Floresta.

8 - Desmatamento: Matéria Prima da Indústria Madeireira

É consenso entre estudiosos e reconhecido pela indústria do setor que boa parte

da matéria prima utilizada, provém do desmatamento autorizado (e do não autorizado).

O Estado do Amazonas, por exemplo, terá suprido 83,70Á do consumo de

madeira, em L997, estimado em 625 mil m3 com fontes não sustentáveis: desmatamento *
corte autorizado em pequenas propriedades * madeiras ilegais apreendidas em 1997 : 523.415

m3.

Como o desmatamento do Estado de Mato Grosso esteve em torno de 37 mil

hectares/ano (média anual92194 -INPE), teria, alem dos523.475 mais 880 mil m3 à I milhão

de m3 de madeiras colocados ilegalmente no mercado ou queimada.

A taxa de desmatamento de 1995 a 1996 para Amazônia serão superiores as

dos anos lg92lg4. Em Rondônia o incremento foi de mais de 100% em 1995; o que provocará

um incremento de 25oÁ ou mais na taxa de desmatamento para toda a Amazônia -
confirmando a suspeita de que a política de integração global da Arnazônia também está sendo

executada às custas de um grande passivo ambiental. \

9 - Exploração Predatória de Madeira em Terras Indígenas

A maioria do mogno e uma parte significativa de toda a madeira produzida na

Amazônia é extraída de exploração predatória em terras indígenas.

Nos últimos 5 anos 80 áreas indígenas foram objeto de saques por madeireiros,

algumas vezes com autorizaçáo da FUNAI e quase sempre com sua tolerância ou inoperância.

A Operação MACAUÃ desencadeada em 1997, pelo

IBAMAIFUNAI/E)GRCITO/POLÍCIA FEDERAL fragrou várias atividades madeireiras

ilegais em terras indígenas, mostrando que essas estão funcionando como reserva fâcil e de

baixo custo para extração de madeira.
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Atrás do mogno e outras madeiras nobres das terras indígenas, os madeireiros

fizerammilhares de quilômeIro de estradas cortando a floresta, algumas delas como a Morada

do Sol com 500 Km (Sul do Pará); a Estrada do Mogno com cerca de 200 Km (Mato

Grossolpará) e a estradà Alta Floresíu/Ju"ur"u"anga com 182 Km, construídas por madeireiras

e atingindo terras indígenas - objetos de denúncias e processos judiciais'

10 - Reforma Agrária : 30 Milhões de Hectares Desmatados ou Alterados

A ocupação desordenada do solo da Amazônia tem três vetores fundamentais :

a iniciativa oficial via'reiorma agrâria; e os projetos de colonizaçáo privados, legais e ilegais; e

a ocupação anárquica.

Os programas de colonizaçáo e reforma agrâria do Governo Federal ocuparam

25,5 milhões de hàctales na Amazônia Legal, ou seja 88,15 oÁ de toda a área destinada ao

prág.u*u, para alocar 272,2 mil famílias. Se acrescentarmos os programas estaduais de

tolõnização e assentamento (6 milhões de hectares e 123,L mil famílias) chega-se à soma de 3 I

milhões de hectares e394,2 mil famílias, em 30 anos, configurando um programa de longo

pÍazo de transferência de população empobrecida das regiões Sul e Sudeste do país para a

Amazônia. A colonização privada, incentivada política e economicamente durante o regime

militar talvez duplique este número.

O impacto ambiental da reforma agrâria na Amazônia - além da urbanização

acelerada, pressionando igarapés, rios e matas - pode ser dimensionado por 15 milhões de

florestas expostas ao desmatamento de curto prazo, e mais 15 milhões alterados por perda de

integridade, segmentação, exploração seletiva e a médio e longo prazos expostos ao

desmatamento.

No governo atual (1995-97), 5,5 milhões de hectares foram ocupados pela

Reforma Agrâria nà Amazônia, dos quais 4,7 milhões em áreas florestadas, com 2,35 milhões

já desmataãor ou legalmente autorizados ao desmate, e outros 2,35 milhões de hectares

alterados, pela segmentação ou pela exploração sem critérios, condenadas ao desmatamento.

A cada ano, no governo atual, a Reforma Agrária expõe 1,5 milhão de florestas

ao desmatamento (50%) e à alteração (50%).

E a política de baixo custo financeiro e alto custo ambiental; que alem de expor

os assentados a condições penosas de sobrevivência, constitui fonte de materia prima para

indústria madeireira.

11 - Soja : A Nova Ameaça para a Florestn Amazônica

Ainda não ocupou todo o Cerrado, que parecia predestinado a sucumbir sob as

esteiras dos tratores e das colheitadeiras e dos agrotóxicos, a soja agora atinge a Floresta

Amazônia.

Pela primeiravez na historia da Amazônia a soja foi plantada nos estados do

Parâ e do Amazonàr . Roraima. No Pará está sendo plantada na região de Paragominas

@aralelo 3"S e Meridiano 47" W) e no Amazonas, na região de Humaitá (Paralelo 8oS e

üeridiano 64'W); e em Roraima, na região de Caracaraí (Paralelo 2" N e Meridiano 61" W).
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A marcha do soja no sentido Sul Norte teve um elemento de propulsão na

chamado Lei Kandir, da desoneração do ICMS (imposto estadual) sobre sua exportaçáo; e

com as projetadas hidrovias Madeira/Amazonas, Araguaia/Tocantíns, e asfaltamento de

estradas Cuiabísantarém, e Manaus/Boa Vista.

Se a natureza náo se defender pela rejeição do solo e do regime de chuvas, o

soja tão cantada em versos pela autoridades, desde o Presidente da República aos

Gávernadores, chegando até aos Prefeitos, se constituirá na principal ameaça à sobrevivência

da Floresta Amazônica.

12 - Considerações Finais, Sugestões e Encaminhamentos

A Constituição Federal, em seu art. 225, declara a Floresta Amazônica

Patrimônio Nacional, merecendo pois, uma atenção e uma legislação específica.

Este Relatorio defende também, o conceito de floresta enquanto bem público,

cuja ocupação, uso e exploração, devem estar sujeitos à normatizaçáo, controle e autorização

do Poder Público. Estes dois conceitos, orientam as sugestões e encaminhamentos deste

Relatorio.

Principais sugestões

1 - Moratória de desmatamento por 10 anos,

I - Proibição de queimadas a partir de 1998;

2 - Meta de lOoÁ de Unidades de Conservação da ârea da Amazônia, alé o ano 2000;

3 - Declarar todas terras públicas federais, na Amazônia, Unidades de Conservação;

4 - Aprovação da Lei sobre Crimes Ambientais,

5 - Definir e declarar áreas de exclusão de atividades madeireiras;

6 - Considerar, para efeitos legais, fiscais e bancários, propriedade produtiva as áreas

florestadas;
7 - Isentar de Impostos Federais, as áreas de Florestas Primárias e estimular a criação de

RPPN - Reservas Particulares do Patrimônio Nacional;
8 - Estabelecer isenção do ITR para toda a irea de Projeto de Manejo Florestal, durante

todo o ciclo; '.
g - Sugerir ao Executivo se posicionar a favor de uma Convenção Mandatária

Internacional sobre Floresta, no âmbito da ONU;
l0 - Renovar a moratoria do Mogno e incluí-lo no Anexo II da CITES;
I I - Submeter todas as empresas transnacionais madeireiras à auditoria ambiental;

12 -Exigir para todas as empresas exportadoras de madeira a Meta AIMT/ITTO - 2000;

13 - Excluir da desapropriação para efeito de Reforma Agriria tradicional as áreas de

Floresta Primária Amazônica.
14 - Incluir o IBAMd no SIPAM-SIVAN e oferecer-lhe condições materiais e humanas;

15 - Encaminhar este Relatório ao Sr. Presidente da República, ao Sr. Presidente da Câmara

dos Deputados e à Procuradoria Geral da República, para a ciência e providências

cabíveis.
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III-A ILIDADE DA DEG LIZA o
D AM

O Governo Fernando Henrique Cardoso, é o primeiro governo pós-regime

militar que deÍiniu e aplica uma política consistente de ocupação, uso e exploração dos

recursos naturais da Amazônia na qual insere uma nova política florestal-madeireira.

Infelizmente, tende a reproduzir os impactos ambientais e sociais verificados durante o regime

militar, como se pretende demonstrar neste Relatorio.

Para compreender a política atual para a Amazônia vale a pena recuperar,

sinteticamente, as políticas anteriores, que se pode dividir em 4 períodos:

T - L946-64: política de valorização da Amazônia;
2 - 1964-54: política de integração nacional;

3 - 1985-94: política de integração com ressalvas ambientais

4 - 1,995-97: política de globalização da Amazônia.

1946 - 19642 A Política de Valorizacão da Amazônia

O período de 1946-6{ corresponde na historia do Brasil à vigência do regime

democrático representativo regido pela Constituição de 1946, elaborada no fluxo
democratizante do pós guerra.

Este período tem quatro marcos de política dirigida paÍa a Amazônia:

l. Determinação constitucional de 3Yo da renda tributária da União para valorização da

Amazônia, por 20 anos (art. 19 das Disposições Gerais da CF de 1946);

2. A criação, em 1953, do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, e da

Superintendência Regional do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA) que

regulamentou o art. 19 - CFl46 e cria o instrumento institucional para executá-lo;
3. O Plano de Metas 1950-60, do Governo JK, que executou 2 obras de consequências

estratégicas para a Amazônia: Brasília - a nova capital federal e a Rodovia Belém-Brasília.
Deslocou-se o centro político - administrativo para o Centro Oeste, e abriu-se o primeiro
grande eixo rodoviário ligando o Norte ao Centro - Sul do país (a Rodovia Belém-Brasília);

4. O Plano de Metas (1962-65), de curta duração, vale ser citado porque pela primeira vez

um governo central aborda de forma conceitualmente consistente os desequilíbrios regionais

de desenvolvimento, e a necessidade de se ter estrategia para combatê-los, embora, voltado
principalmente para o Nordeste.

Trata-se de um período que parte do conceito da valorízação da Amazônia - o
que economicamente correspondia a aportar recursos para combater os desequilíbrios
regionais, dentro de uma estratégia de desenvolvimento nacional. A mais importante iniciativa
prática que, induziu mudanças no padrão de ocupação, uso e exploração da Amazônia, foi a

Rodovia Belém-Brasília - primeiro grande eixo de penetração na Floresta Amazônica - com
todas as sua decorrências econômicas, demográfrcas e sociais. A Amazônia oriental
(Maraúão,Para, Tocantins) recebeu os primeiros impactos ambientais, cujas repercussões são

sentidas até hoje.

1964 -1984: A Política de Intesracão Nncional
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O regime militar concentrou e executou uma política de integração nacional da

qual a Amazônia era o seu principal alvo estratégico.

Esta linha mestre orientou os quatro planos nacionais de desenvolvimento

elaborados pelos governos militares.

O Plano de Ação Econômica de Governo (1964-66), do primeiro governo

militar, reconhecia as disparidades regionais e definia uma política de ocupação econômica da

Amazônia, criando dois instrumentos fundamentais: os incentivos fiscais e o Ministério

Extraordinário para Coordenação de Organismos Regionais'

O Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento (IPND) (1971-75) é claro:

"a estratégia de desenvolvimento regional consistiria, especialmente, na política

de integração nacional, em sentido amplo ... para incorporar os vales úmidos do nordeste,

notadamente o do São Francisco, e novas áreas da Amazônia e do Planalto Central" (I PND,

1971, cap. IIf.

O II PND (1975-79), pela primeiravez na historia política do país, incluiu as

preocupações ambientais e um esboço da política florestal para Amazônia, inclusive, a criação

das Florestas Nacionais para a Amazônia mas sucumbiu no predomínio do binômio ocupação e

integração.

Já no III PND (1980-85), se reafirma uma estratégia mais forte de ocupação e

integração, e dá menor ênfase à preocupação ambiental.

Sintetizando, o regime militar (1964-84) definiu a ocupação dos espaços da

Amazônia e do Centro - Oeste como uma questão estratégica de segurança nacional executou

como uma política de integração nacional.

O regime militar criou os instrumentos institucionais SUDAM (1961), BASA
(1966) e INCRA(1970), ofereceu recursos financeiros aos planos de desenvolvimento

regionais (Plano de Desenvolümento da Amazônia I e II) articulados com os PNDs.

Congregando "segurança e desenvolvimento" promoveu a ocupação através de planos de

colonização pública que levaram cerca de 77.467 famílias para lAmazõnia, ocupando

13.694.965 hectares, e planos de colonização privados, que facilitou a migração de número

equivalente em famílias.

Para dar suporte à colonização e aos projetos agropecuários, abriu estradas em

plena floresta: Transamazônica, Cuiabá-Santarém, Cuiabá Rio Branco; rompendo pela primeira

vez e em grande escala a barreira da Floresta.

As consequências sociais e ambientais da política de integração nacional

promovida pelo regime militar são coúecidas:

a população da Amazônia Legal em 1960 era de 5.693.545 habitantes e, chegou a
11.754.412 habitantes em 1980 , e cerca de 12.296.600 habitantes em 1985, ou seja, entre

1960 e 1985 teve um incremento de 2L6 %.

o desflorestamento na Amazônia Legal passou de 9,2 milhões de hectares em 1975, para

22,4 milhões em 1985.

1984 - 1994: A Política da Inteeracão com Ressalvas Ambientais

a

a
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O período de 1985-94 é um período de transição do regime militar para o
regime democrático representativo, marcado pela instabilidade política. Caracterizou-se,

também, pela ausência de um projeto nacional onde o desenvolvimento regional,

particularmente da Amazônia, fosse parte integrante. Em relação à Amazônia, é um período

marcado pela continuidade de alguns instrumentos frscais (incentivos) e institucionais

(SUDAM, SUFRAMÁ5 BASA INCRÀ etc...) com anteparos ambientais.

O Plano Nacional de Desenvolvimento do primeiro governo civil (Presidente

José Sarney), 1985-89, embora conservando o instrumental fiscal e institucional herdado do

regime militar se propõe "...reavaliar os programas de colonização e ocupação agropecuário da

Amazônia" objetivo de severas críticas tanto nacionais quanto internacionais, inclusive de

organismos multilaterais como Banco Mundial, financiador de projetos como Polonoroeste,

Carajás, Balbina, de impactos arnbientais negativos, no período anterior.

Em 1988, além de decretar um Programa de Defesa do Complexo de

Ecossistemas da Amazônia Legal (Programa Nossa Natureza), prevendo o zoneamento

ecologico-econônico de região, o Governo Sarney baixou um decreto (n'99.943, 12110188)

em que pela primeiÍa vez suspende a aprovação, pela SUDAM, de projetos agropecuários que

implicassem em conversão da floresta em pastagem.

O segundo governo civil, chefiado inicialmente pelo Presidente Fernando

Collor, se enredou numa crise econômica e institucional que acabou destituindo-o, mas, antes

disso, respondeu positivamente à grande pressão internacional e tomou algumas medidas

importantes do ponto de vista da preservação dos recursos naturais da Amazônia : decretação

de várias áreas protegidas, inclusive áreas indígenas; e assinou compromissos internacionais

decorrentes da Conferência sobre Desenvolvimento Sustentável da ONU, no Rio de Janeiro

em1992, tais como : a Convenção do Clima, a Convenção sobre Biodiversidade; o Acordo
sobre Proteção às Florestas, e a Agenda2l.

O segundo governo civil é concluído pelo Presidente Itamar Franco, que, preso

aos compromissos assumidos, manteve os mecanismos de incentivos frscais que suportavam
uma política de desenvolvimento regional, literalmente desconectada de um plano de

desenvolvimento nacional, com um agravante, agora controlada por lideranças políticas

regionais.

Importante, contudo neste período de crise econômica e institucional, que os

instrumentos de Reforma Agrária tenham sido aplicados de forma semelhante aos tempos do

regime militar - como válvula de escape para o desernprego e expectativa de melhores
condições de vida para habitantes da região Sul e Sudeste.

Nos anos 1985-94 o governo federal assentou 91.823 famílias, mais do que

durante o período (1964-84) do regime militar (66.016 famílias), embora em menor área (cerca
de 6 milhões de hectares contra 13,2 milhões de hectares).

1995 - 1997: A Política de Globalizacão da Amazônia



XV

O Governo FHC foi o primeiro governo civil a elaborar e colocar em prática

uma nova estratégia de ocupação, uso, e exploração dos recursos naturais da Amazônia,

inclusive dos recursos florestais.

Existe uma formulação, mais conceitual que operativa desta política no

documento: "Política Nacional Integrada para a Amazônia Legal", originalmente do Ministério

do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal que define cinco diretrizes

básicas:

1o - cumprir os objetivos fundamentais da República, em especial o de promover o
desenvolvimento nacional e de reduzir as desigualdades sociais e regionais;

2" - atender às aspirações da população amazônica, no mesmo sentido;

3o - fazer respeitar, no curso desses processos, o meio ambiente e assegurar, para as

gerações atuais e futuras, a possibilidade de desfrutar dele;

4o - criar bases solidas à integração crescente na Amazônia brasileira no contexto da

Amazônia Continental e seu acesso aos mercados mundiais;
5o - orient ar a açáo do Governo Federal, principalmente o Ministerio do Meio, dos

Recursos Hídricos e da Amazõnia Lega| no cumprimento de suas tarefas e

responsabilidades em sintonia e coerência com estes objetivos" (pág. 13, Brasília, 1995).

Pela prática, ao longo destes 3 anos de governo, so a diretriz no 4 foi
implementada.

Pode-se defini-la como a estratégia de globalização da Amazônia.

Diferentemente da estratégia de integração nacional dos anos 60 e 70 e primeira metade dos

anos 80, na estratégia de globalizaçáo o Estado participa como elemento diretor, e não como

elemento promotor do desenvolvimento regional, revelando as diferentes políticas

hegemônicas nos dois períodos.

A estrategia de globalízaçdo da Amazônia é decorrência do novo modelo de

desenvolvimento projetado pelo governo FHC no qual se reduz a intervenção direta do Estado

na economia; a abertura comercial; as privatizações etc e algumas iniciativas que

consubstanciam uma nova política de ocupação, uso e exploração dos recursos da Amazônia,

dentre as quais merece destaque:

1) a viabilizaçã,o de 4 hidrovias : Madeira-Amazonas; Araguaiq-Tocantins; Paraguai-

Paraná; e Teles Pires-Tapajós-Amazonas;
2) asfaltamento da BR-163 que liga Cuiabá (MT) a Santarém (PA); o asfaltamento da

Rodovia que liga Manaus (AM) a Boa Vista (RR); até a fronteira com a Venezuela;
3)Lei Kandir - que beneficia a agricultura mecanizada de soja ao transferir para o

exportador o ICMS-Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços;

4) intensificação de processo de Reforma Agrária na Amazônia, renovando a pressão

sobre áreas florestadas;
5) nova política mineral com a abertura de novas concessões de áreas de exploração

mineral;
6) nova política florestal - assentada em duas diretrizes básicas: atração de investimentos

de capital transnacional, principalmente asiático; e abertura das florestas públicas (Flonas)

à exploração privada.

Estas iniciativas do Governo Federal são complementadas por uma série

bastante ampla de iniciativas de governos estaduais e municipais, principalmente abertura de

estradas; transferências de terras públicas para latifundiários locais; e apoio a iniciativas de
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empreendedores privados (investidores em geração e distribuição de energia; fazendeiros;
empresas do sul-sudeste que se beneficiam da renúncia fiscal federal (via FINAM/SUDAM, ou
via SUFRAMA); grupos de empresas mineradoras; etc.

Este conjunto de iniciativas pode ser entendida como uma nova política de
incentivos (do poder público para empresas privadas), consolidando:
a) o Cinturão da Madeira, ou da expansão da Fronteira Agrícola - que configura o cerco, a

penetração, o desmatamento e a queimada, e a conversão da floresta em pastagens ou
plantações, - Qu€ contorna o flanco leste/ sul/sudoeste, partindo do Sul do pará
abrangendo todo o Norte de Mato Grosso, adentrando Rondônia, e depois o Acre, e
finalmente atingindo o Sudoeste do estado do Amazonas (como se pode,r"i no mapa);

b) o Cinturão do Soja que acompanha o Cinturão da Madeira - tôm sua base inicíal na
ocupação do Chapadão dos Parecís no estado de Mato Grosso, e avança por várias
iniciativas desde o sul do Piauí, passando pelo Oeste e Sul do Maranhão, compieende.do
o Sul do Pará, todo o Norte de Mato Grosso, adentrando Rondônia, e já se insinuando nas
campinaranas do Rio Madeira, no sudoeste do estado do Amazonas (vide Mapa) - corl
perspectivas de ocupar não apenas as áreas de cerrado (em grande parte ocupado sem
quaisquer preocupações ambientais), mas também as áreas de fltresta áe transiçáo (Sinop,
Colider), as áreas de Floresta Amazônia tipica jâdesmatada (Paragominas, etc.)

Mesmo com níveis de crescimento relativamente baixos da economia brasileira,
os impactos sobre desta estratégia de ocupação da Amazônia já se frzeram sentir através dos
seguintes indicadores:
1' elevação da taxa de desmatamento em 1995 e 1996 que, segundo estimativas, deve sofrer

um incremento de 20 a3OoÁ.
2. queimadas - cresceu o número de focos de fogo na Amazônia captados por satélites - vide

serie histórica do NOAA 14 e depois do NOAA 12, tendo este úliimo revelado um
incremento de33,4Yo entre 1996 e 1997

3. efeito estufa - em função destas queimadas o Brasil elevou sua participação na emissão
global de CO2,, na atmosfera, com efeitos globais ainda não dimônsionados para o efeito
estufa; mas bem conhecida enquanto poluição do ar nas grandes cidades dà Amazônia,
fazendo Manaus, Porto Velho, Rio Branco, Cuiabá, Sinop, Paragominas muito semelhantes
a Kuala Lampur, Jacarta, e outras cidades da Malásia à du tnaonésia, sob o efeito dos
incêndios florestais;

4. elevação da taxa de antropização da floresta, através da exploração florestal, expandindo o
Cinturão da Madeira; dos projetos de reforma agrária, com assentamentos de trábalhadores
rurais sem terra em pleno coração da floresia - abrindo um ptocesso acelerado de
intervenção, de alteração do ecossistem a e da perda da biodiversidade.

. A política de ocupação, uso e exploração dos recursos naturais da Amazônia
praticada pelo governo atual estimulou a destruição da Floresta Amazônica e comprometeu
grande parte de sua riqueza em termos de potencial hídrico e biodiversidade - com pequeno
proveito para o país e nenhum retorno para o povo amazônico, além da sua mera subsistência.

Estudiosos estimam que de 150 milhões à 200 milhões de hectares da Floresta
Amazônica original já foram destruídas ou alteradas substancialmente, dos quais 55 milhões
por desmatamento e cerca de 100 milhões pela antropizaçã,o da floresta - ou seja, alterações
significativas imposta pela ação humana: a ôxploração maáeireira e a segmentaçãô da Floresta
pela divisão em pequenos lotes pela coloniraçio e reforma agrâria; e ainãa cerce de 45 milhões
pelo fogo acidental.
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No período g5-g7 estima-se que a taxa de destruição da Floresta Amazõnica e

no mínimo de 5,8 milhões de hectares/ano, composta por 1,7 milhões de hectares de

desmatamento; 1,1 milhão de alteração promovida pela exploração florestal/madeireira; cerca

de 1,0 milhão pela ocupação desoràenaãa, oficial e privada, que provoca a segmentação da

Floresta; e cerca de2,0 milhões pelos incêndios florestais acidentais.

DESTRUIÇÃO DA FLORESTA AMAzÔNrCn POR ANO (19es-97)
(Hectares)

Desmatamento 1.700.000

ExploraÇão Florestal/lvÍadeireira 1.100.000

SegmentaÇão (Colonização e Reforma Ag{riaf I 000.000

Incêndio acidental 2.000.000

Total/Ano 5.800.000
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IV - POI, CA FLORESTAL U POLÍTICA MADEIREIRA ?

A Floresta Amazônica, como todas as grandes Florestas Naturais,
desempenham múltiplos papéis, que poderiam ser sintetizados em:

1. Serviços Ambientais - de efeitos locais e globais;
2. Reserva estratégica da biodiversidade;
3. Fonte de serviços, produtos, resultantes de sua exploração imediata pelo homem;
4. Habitat secular de populações tradicionais, indígenas, extrativistas e ribeirinhas.

Os serviços ambientais prestados pela Floresta Amazônica dizem respeito a sua
contribuição para regulação do clima, regularização hidrologica, das trocas gasosas (retenção
de carbono) refletindo sobre o efeito estufa e economia de nutrientes que em outra parte deste
Relatorio merece menção ao relacionar desmatamento, queimadas e emissão de COz / efeito
estufa.

Esta função da Floresta Amazônica tem sido mais valorizada nos foruns
internacionais, como a Convenção sobre Clima que se realiza em dezembrolgT em Kioto-
Japão, onde o governo brasileiro terá que responder ao clamor contra o desmatamento, as
queimadas e sua devastação .

A reserya estratégica da biodiversidade é uma dimensão reconhecida, pouco
coúecida e não preservada da Floresta Amazônica. Uma Comissão Externa da Câmaia dos
Deputados concluiu recentemente um relatório sobre Biopirataria na Amazônia - revelando a
importância para humanidade da preservação do grande bioma amazônico, com sua grande
biodiversidade; assim como, denunciando a pilhagem, o roubo que vem sofrendo. O Relatorio
do Grupo de Trabalho sobre Política Florestal Coordenado pela SAE, registra que "cerca de
20.000 extratos vegetais sairiam ilegalmente do país por ano,, (pág. 3).

Na opinião de Thomas I-oudS, conhecido ambientalista norte-americano:

"No final de contas, a maior importância da floresta é como banco genético.
Estamos no liminar de uma era, da engenharia genética. Uma ciência de potencial imÃso que,
não obstante, depende da recombinação de gens já existentes e não da construção de gens
novos. A Amazônia contém, provavelmente,30oÁ do estoque genético do mundo, e por isio e
que considero esta floresta a maior riqueza do Brasil". (Jornal Folha de são paulo, ZitOltSSl.

Para se conseryar este papel estratégico da Floresta Amazônica deveria haver
uma política clara com objetivos definidos e metas quantificadas - o que não há. O Governo
simplesmente responde às demandas e pressões.

O único programa consistente, mas não tão abrangente, é o componente
"Projeto Parques e Reservas" do Programa de Proteção das Floreitas Tropicais nà Brasil
(PPG-7) patrocinado pelo chamado Grupo dos 7 países mais industrializados do mundo.

Respondendo à Campanha "Forests for life", lançada pelo WWF - World Wide
Fund of Nature, de alcançar a meta de lOYo de ârea florestal protegida, O Governo responde
que a Amazônia já cumpriu essa meta e a ultrapassou, pois terá atingido 46.168.150 heótares,
ou + l3Yo da área total da Amazônia, corte do Embaixador Antônio Barbosa ao príncipe philip
- Presidente Emérito do WWF, em 03/12/97, reunindo todas as formas de "áreas proiegidas,;,
quando a campanha do WWF objetiva lOYo da Amazônia sob condição de Únidade de
Conservação de uso indireto.



xD(

E o que é mais grave, as unidades de conservação existente, estão submetidas à

intensão, à exploração ilegal de madeira e à extração de essências e material genéticos. Quando
se cria Unidade de Conservação, não as protege.

Não se pode e nem se deve ignorar a dimensão estrategica global da Floresta

Amazônica, ao conceituá-la e menos ainda ao traçar políticas que regulem a ocupação e a açáo

do homem sobre a floresta. A medida positiva mais significativa do Governo foi a Medida

Provisória no 1511 (MP-1511) que tem força de lei, e que alargou a proibição de

desmatamento de 5OYo para 80olo em cada propriedade loçalizada na Amazônia. Mas, ainda

assim, os2Oo/o em que se permite o desmatamento corresponde a700 milhões de hectares de

Floresta.

A Floresta Amazônica, como fonte de serviços e produtos resultantes da

exploração imediata do homem vai desde o ecoturismo à extração de frutas silvestres,

essências raras, até a exploração da madeira para fins industriais e domesticos. E para fazer

esta exploração imediata,hâdois imperativos morais: critérios de sustentabilidade e garantia de

sobrevivência de populações tradicionais;para que se possa garantir a persistência da Floresta

e seus serviços estratégicos globais, para as gerações atuais e futuras.

O Significado Econômico de Produtos Florestais do Brasil

O Brasil é o único país do mundo que tem uma vasta área coberta por uma

floresta tropical, e que não tem uma política florestal definida. A Floresta Amazônica cobre

ainda hoje 41,oÁ do território nacional. Não ter política para ela é não ter política para quase

metade do território nacional. O Estado brasileiro se omite, em prejuízo da soberania nacional;

e ao reduzir a política florestal à política madeireira revela uma incompreensão econômica,

ambiental e social do problema.

Do ponto de vista econômico, os produtos florestais pesam na economia

nacional e no comércio internacional. Conforme Diagnostico do Setor Florestal Brasileiro
(FUNATURAIIBAMA/ITTO-1997) em 1991 os produtos florestais, com maior participação

no comércio internacional, são polpa, papel e papelão em 630/o do valor, seguido da madeira,

dos quais llo/o para madeira conífera e 5Yo para madeiras tropicais, - observando nos anos

seguintes uma tendência à queda na participação de madeiras coníferas, e incremento de

participação de madeiras tropicais. \

A produção brasileira tem se voltado de forma crescente para o mercado

internacional. Com exceção da madeira serrada, os demais itens aumentaram sua relação

exportação/produção: papel e papelão, passou de 5,9oÁ em 1980 para 26,70Á em 1993;

celulose de 28,8Yo para 44,5Yo, chapas de fibra inclusive MOF de 23,50Á para 38,70Á;

aglomerado de O,5oÁ para2,OoÁ; compensado de 1l,)Yo para 55,30Á - incrementos maiores do

que os havidos no comércio mundial destes produtos.

O setor florestal brasileiro exportou em 1996 US$ 3,45 bilhões, ou seja7,2oÁ

do valor total de exportação do país. Dos quais os produtos básicos ( erva mate, cera de

carnaúba, castaúa do Pará, plantas medicinais, borracha em bruto, extratos tanantes e
tintoriais e ainda toras de madeiras, lenha e carvão vegetal) contribuíram com 71.4 milhões, ou

2,16Yo do valor das exportações brasileiras de produtos florestais, quando em 1982 respondeu

por 6,2Yo. So o papel representa 55Yo do valor exportado pelo Brasil em 1996, Íicando as

madeiras com cerca de33%.
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A diminuição da participação dos produtos básicos na pauta de exportação do

setor florestal é função da perdade competitividade ou sua substituição para outros produtos,

mas também da falta de uma política governamental continuada de ação e valorização.

O governo não tem uma política florestal que compreenda os diversos aspectos

da ocupação, do úso e exploração e da conservação para a Floresta Amazônica, como já não

teve para a Mata Atlântica.

Particularmente para a Amazônia, as poucas iniciativas tomadas pelo governo

em termos de alavancar o extrativismo tradicional, a proteção de unidade de conservação

inclusive a terras indígenas ( que em verdade são da União), dos rios e dos lagos, são

extremamente tímidas.

O governo não tem sequer uma política efrcaz de proteção e monitoramento de

áreas de conservação e das terras indígenas - literalmente expostas à ocupação, intrusão e

exploração predatória de seus recursos florestais, principalmente madeiras.

Em verdade, o governo so elaborou um arremedo de política

florestaUmadeireira, pressionado pela demanda internacional por madeiras tropicais, pelo

crescimento das exportações brasileiras, e pelo interesse de capitais asiáticos de investirem na

Amazônia.

Em 1996, o governo formulou sua política florestal para a Amazônia, através

do "Programa de Desenvolvimento do Setor de Base Florestal da Amazônia", cujas principais

metas são:

l. Constituir 40 milhões de hectares de Florestas Nacionais, florestas públicas que seriarn

abertas à exploração pela iniciativa privada através de concessão, o que significa

disponibilizar 20 milhões de metros cúbicos por ano, produzidas sustentavelmente.

2. Licenciar a exploração de 15 milhões de hectares de florestas privadas exploradas sob

manejo.
3. Promover o reflorestamento de 1 milhão de hectares: 500 mil hectares de áreas

degradadas destinadas à produção; 500 mil hectares de área de preservação permanente

reservado à preservação.

O setor privado consultado, ofereceu uma série de sugestões, a maioria delas

contraditórias com os conceitos de sustentabilidade que, pelo menos teoricamente preside a

proposta de política florestal madeireira do governo, vejamos:

lo - Todas as noves sugestões "técnicas" são no sentido de reduzir o manejo florestal ao corte
seletivo ao sabor dos interesses comerciais da empresa. Vão desde a isenção do EIA-
RIMA para apresentação de projetos com área acima de 2.000 hectares, até a permissão ao

retorno à área já explorada para extrair espécies florestais não extraídas no primeiro corte,
até pedir o fim do ART emitida a cada visita do técnico.

2o - As sugestões jurídico-administrativa são todas no sentido de diminuir o rigor de

comprovações de presença de posse ou propriedade, chegando ao ponto de propor a l'não
exigência da apresentação de certidão da FtlNAI" - o que soa como oficialização da

tolerância governamental à exploração de madeira em terras indígenas.

Esboco da Política Florestal/'lVladeireira
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3o - dezenas de sugestões para se reduzir o controle e a fiscalização, das quais destacaria a

proposta de "não exigir a averbação da reserva legal para fins de concessões das

autànzações para desmatamento" que se completa com a sugestão de "não exigir

averbaçáo emiartorio da ârea reflorestada" - o que equivalerá, se aceita, condenar tanto à

reserva florestal legal como a ârea de reflorestamento ao inevitável desmatamento.

As propostas do governo são generosas para o setor industrial

florestaVmadeireiro enquanto as contrapropostas do empresariado são perversas para com a

sociedade e a natuÍeza.

O empresariadofazpropostas para 10 meses, o governo para l0 anos, quando a

Floresta Amazônica precisa de propostas com horizonte mínimo de 100 anos.

Enquanto o Governo reconhece:
"A atual tendência de mudanças da zona de produção de matéria prima do

Sudoeste Asiático paru a Amazônia..."

O empresariado do setor florestal/madeireiro vende terras, e empresas e se

associa com o grande capital asiático para explorar a Floresta Amazônica nos atuais padrões

de insustentabilidade, e diz claramente:

"Não existe uma política economica-silvicultural e florestal na Amazônia, nem

um simples arremedo, é indispensável e urgente estabelecerem-se as bases de uma política

florestal regional". (Sr, Ovídio Gasparetto - Presidente do SINDMAD - Sindicato dos

Produtores de Madeiras de Belém-Ananindeua-Parâ, carta de 14104197 ao Presidente do

SG/GT Legislação Ambiental Florestal.

Obietivo: Brnsil Grande Exnortador de Madeira

Este esboço de política florestal /madeireira e uma resposta à tendência que já
se prenuncia de queda da produção madeireira do Sudeste Asiático e de sua participação

relativa no mercado internacional, e da perspectiva do Brasil, via Amazônia, ocupar este

espaço.

\
E uma resposta também para a migração de capitais transnacionais asiáticos em

busca de matéria prima e da parcela do mercado que já dominam. Enfim, é o objeto central da

averiguação promovida pela Comissão Externa. Compreender isto é compreender dois

fenômenos que estão em curso: a intensificação da exploração, o crescimento da produção e

da exportação de madeiras da Amazônia (Brasil), e o papel que terão as madeireiras asiáticas

nesta transformação do Brasil em grande país exportador de madeiras.

O Presidente do IBAMA tem uma expectativa positiva de transformar o país

num grande exportador de madeiras:

"Trabalhamos com um fenômeno de caráúer econômico, QUo significa que a
produção madeireira na Amazônia, do ponto de vista nacional e internacional, começa a ter um

significado e uma importância bastante ampla (...)
(... )Isto tem uma razáo de ser, do ponto de vista internacional, quando

analisamos que o mercado mundial de madeira - madeira dura, madeira nobre, madeira

tropical, que envolve em torno de l0 a 12 bilhões de dólares por ano e que é controlado,
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sobretudo, por países asiáticos, hoje não consegue mais ser suprido de matéria prima com os

remanescentes florestais daqueles países (...)
( ) A estimativa 

- 
a que i"*or acesso junto às empresas de consultoria

internacional da ârea florestal é de quê os países asiáticos têm disponibilidade principalmente

de obter metade desse volume de maàeira, que está em torno de 18 milhões de metros cúbicos'

E óbvio que quem detém esses contratos 
-passa 

a buscar no resto do mundo madeira para

atender e'cumprir os contratos existentes, contratos esses orientados principalmente para

países desenvolvidos, com destaque para os Estados Unidos, Europa, Japão "... A China, pelo

que tudo indica, terá um dos maiórescrescimentos de compras de madeiras no mundo" (pág. 3

e 4 notas taquigraficas da audiência pública de26102197).

para se ter uma visão do quadro mundial da produção de madeiras duras

tropicais (hardwood), reproduzimos o quadro abaixo, que mostra que a produção mundial em

eqúivalenies em toras ( soma dos volumes serrados, compensados e laminados, convertidos em

equivalentes em toras) se manteve estável no período 1988-1995, os serrados tiveram um

intremento de 6,OYo, os compensados de 108,10Á e os laminados em 12l,650Á - ou seja, os

produtos com maior agregaçã"o de valor tiveram maior incremento de produção.

PRODUÇÃO nn MADETRA DURA TROPTCAL (EM 1000M3)

Fonte:ITTO

Interessante notar como se distribui a produção pelos grandes blocos

produtores do mundo, no período 1989-1995, com dados do ITTO.

REGIAO PRODUTO 1989 1995

AFRICA TORAS* 6,52 7,23

SERRADOS 5,27 5,44

COMPENSADOS 2,28 0,71

LAMINADOS 26,44 LL,32

EVMruCA,I CARIBE TORAS 22,94 25,07

SERRADOS 25,95 31,48

COMPENSADOS 11,82 9,95

LAMINADOS 21,00 10,20

ASIA/PACiT'TCO TORAS 70,55 67,07

SERRADOS 68,78 56,44

COMPENSADOS 95,90 63,38

LAMINADOS 52.55 60,53
Fonte:ITTO

* Equivalente em tora.

ANOS TORAS* SERRADO COMPENSADO LAMINADO
1998 130.736 40.439 Lt.248 1.455

1989 144.079 12.t13 t.214

1990 138.625 40.207 12.762 t.332

t99l t34.l14 43.282 23.314 2.371

1992 139.804 44.726 23.853 2.819

t993 136.481 42.847 23.557 3.520

t994 1,35.9t7 43.127 23.16r 3.491

1995 133.649 42.849 23.411 3.225

42.389



XXIII

Enquanto a Asia/Pacífico tem suas participações relativas declinantes em toras e

serrados, América/Caribe aumentou suas participações nestes itens - de menor valor agregado

(embora tora aqui não seja exatamente metros cúbicos em toras). A Africa mantém sua

participação nestes dois itens.

Dos produtos de maior valor agregado, a.Asia so diminuiu sua participação

relativa em compensados; enquanto America/Caribe e Africa declinram sua participações

relativas em compensados e laminados.

O quadro seguinte mostra os países produtores de madeira dura (hardwood)

tropical, Íiliados a ITTO, dÃtacando-se 4 paíies: Málásia, Indonésia, Brasil, Índia, que juntos

produziram 79,07o/o do total mundialem 1989, e82,30Yo em 1995.

PAÍSES PRODUTORES DE MADEIRA

PAÍSES
1989 1995

% %

MALASIA 38.900 27,00 35.000 26,r9
INDONESIA 29.500 20,47 34.000 25,44

BRASIL 27.200 18,87 26.000 19,45

INDIA 18.3 50 12,73 15.000 11,22

PAPUANOVA GUINE 1.700 1,18 3.250 2,43

FILIPINAS 2.773 1,92 865 0,65

CAMAROES 2 tzr 1,47 2.995 2,24

CONGO 808 0,56 600 0,45

COSTA DO MARFIM 2.49t 1,73 2.200 1,65

GABAO t.322 0,92 1990 1,49

GANA 1.200 0,83 1.500 l,l2
OUTROS 17.7t4 12,38 t0.249 7,67

TOTAL _ ITTO t44.079 100 r33.649 100

A Malásia e a Indonésia juntas perfizeram 82,430Á das exportações de madeiras

duras tropicais em 1989 e 72,01.Yo em 1995 - revelando um declínio de L0,42 pontos

percentuais sobre o total. A grande novidade e a ascensão do Brasil que passa de 2,20Yo em

1989 para 8,05 em 1995 - em volume equivalente em toras. A Indonesia 2o maior produtor
praticamente não exporta, porque consome toda sua produção.

PAÍSES EXPORTADORES DE MADEIRA

PAISBS 1989 1995
% %

MALASIA 33.021 48,21 25.337 40,14

INDONESIA 23.446 34.23 31,87
BRASIL 1.509 2,20 5.080 8,05

INDIA l5 0,02 75 0,12

PAPUANOVA GUINE 1.265 1,85 2.907 4,60

FILIPINAS 1.309 1,91 62 0,10
CAMAROES 1.300 1,90 1.395 2,2L

20.11,5
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CONGO 542 0,79 431 0,68
COSTA DO MARFIM I613 2,35 1.541 2,44

1.094 1,60 1.910 3,03
GANA 512 0,75 754 1,79
OUTROS 2.863 4,lg 3.508 5,57
TOTAL - ITTO 68.489 100 63 115 100
Fonte:ITTO

Dos países do Sudeste Asiático, a Papua Nova Guine passou de l,g5%o para
4,60Yo um incremento da ordem de 248,650Á - o qu. deve ser crediiado à açã,o de màgas
madeireiras da Malásia que lá atuam.

Observa-se também que todos os países africanos aumentaram sua participação
relativa nas exportações de madeiras duras tropicais, com maiores incrementos para o Gabão (de 1,60 para 3,03) e Gana ( de 0,75 piru t,ts;, que praticamente duplicaram suas
participações.

Comparando-se a relação exportação/produção dos vários países filiados a
ITTO, vê-se que a Malásia exportou 84,89%o da sua piodução em 1989 e 74,IloÁ em 1995; a
Indonésia 79,48oÁ e 59,l6Yo respectivamente; Papua i.lo,ru Guiné 74,41%o e g4,45yo; Costa do
Marfim 64,750/0 e70,05Yo; Gabão 82,75y0 e95,98%o;Camarões 6l,29yo e 46,5goÁ,enquanto o
Brasil exportou 5,55yo da sua produção ern l9g9 e 19,540Á em 1995.

Ou seja a Malásia e a Indonésia jâ não conseguem exportar uma parcela tão alta
da sua produção, o que ainda acontece com os países africanos - de baixo consumo interno.
Para os padrões destes países exportadores da itTo, o Brasil exporta muito pouco de sua
produção.

Conclusão: o Brasil aumentou sua participação absoluta e relativa, nas
exportações mundiais de madeiras duras (hardwood) tropicais, ao saltar a sua participação
percentual de2,20Yo em 1989 para8,05%o em 1995 .* roiu*., em equivalente em tora; e tem
possibilidade de aumentá-la ainda mais.

. Os principais países consumidores em 1995 foram: o Japão com 29,950Á do
total,.União Furopéia com l6,29Yo; Taiwan com9,600Á; Coréia do Sul g',g5o/o; China g,52%o eEstados Unidos com 4,0OYo - notando-se claramente que o bloco asiátiç iro*"u 56,6oyo
das exportações mundiais de madeira dura tropical, quando ern l9g9 àbsorviam 53,'4loÁ.
Observa-se um declínio absoluto e relaÍivo. do mercado japonês e uma ascensão dos .,Tigres
Asiáticos" e da China. os Estados Unidos, maior piodutor e consumidor de madeiras
temperadas e boreais, é um mercado relativamente p.qü.no para as madeiras duras tropicais,que no período de 1989-1995 observa-se leve deõlínio, caindo de 4,65yo para 4,06yo suaparticipação no mercado consumidor mundial de madeiru, duru, tropicaí.

PAÍSES CONSUMIDORES
PAIS I989 1995

o,//o o//o
23.398 34,16 18.901 29.95

UMÃo EURoFÉIA 14.lll 20,50 10.280 16,29TAIWAN 5.t57 7,53 6.056 9,60
5.841 8,53 5.588 8,85

CHINA 2.346 3,42 5.379 8,52

JAPÃO

COREIA
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EUA 3. 184 4,65 2.s65 4,06

OUTROS t4.452 2r,ll t4.346 22,73

TOTAL ITTO 68.489 100 63.1 1 5

Fonte:ITTO

A participação absoluta e relativa do Brasil nas exportações mundiais de

madeiras duras tropicaii, pode ser bem visualizada no quadro seguinte que discrimina as

exportações, em equivalente em toras, serrado, compensado e laminados, lembrando-se sempre

que o equivalente em totas já contém as demais categorias.

BRASTL - EXPORTAÇAO
1.000

Fonte: ITTO 1988-1995; 1996 - Diagnostico Florestal Brasileiro - FLINATURA/IBAMA; IT'IO- I 997

Observa-se que a participação do Brasil cresceu principalmente em função do

incremento das exportações de serrados, que saltou de 3,090Á do total exportado

mundialmente em 1988 para 14,770Á em 1996 - produto de menor valor agregado que os

compensados e laminados que tiveram incremento menores ou estabilizaram suas participações

relativas - mas aumentaram seus volumes exportados, mostrando que os demais países

exportadores incrementaram suas exportações destes produtos de maior valor agregado.

Efetivamente o Brasil se tornou o 3o país exportador de madeiras duras

tropicais, sendo também o 3o país produtor, depois da Malásia e da Indonésia. O Brasil e

também o 1o país consumidor de madeiras duras tropicais, consumindo internamente mais de

80% do que produz. Contudo, sendo detentor da maior reserva de matéria prima de madeira

dura tropical, a Floresta Amazônica tem condições tanto de incrementar sua produção como

suas exportações, tanto absoluta quanto relativamente. O problema é como ?

Essas condições objetivas atraíram os grandes grupos madeireiros da Malásia e

da Indonésia - que dominam o mercado mundial de madeiras duras tropicais e que exportam

quase toda sua produção para suprir seus,compromissos com os compradores, com os

mercados consumidores, principalmente da Asia. Com o declínio da produtividade de suas

florestas üram-se obrigadas a investir na Floresta Amazônica.

Na palavra do Sr. Adalbero Klautan Filho - sócio e representante da Rimbunan

Hijau, grupo malaio instalado no Pará, eis os motivos que trouxeram os malaios paÍa a

Amazônia:

LAMINADOSCOMPENSADOSSERRADOANO TORAS
"/oY"o/"t/"

557 10,058.652 4,21 569.228 5,77 3643,09 5331988 1.960 63.3 81
578 6,926,80 403,26 350 9.5572,20 345 10.5751989 1.509 68.489

7,862.23 53 6745,97 224 10.0492,33 445 7.4471990 1.481 63.445
818 4,89tr.220 3,12 408.003 2,50 3501,98 2001991 1.345 67.933

1.212 9,00t2.601 4,04 1098.559 5,65 5093,28 484t992 2.330 70.996
15,734,91 188 1.1957,40 656 l3.5504.9r 627 8.4683.207 65.257t993
8,016.07 85 1.06110,99 800 13. 169850 7.7364.549 63.834 7,131994
9,346,51 100 1.07114,00 900 13.83 31.000 7.t445.080 63.1 15 8,051995

1.058 10,96550 t2.762 4,31 ll67555 14,771.1 16t996

100
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" Pol. que a Malásia que está em situação tão boa quanto à disponibilidade dematéria-prima, espalha-se por todo o mundo ? ... Por que assim fazemtodas as multinacionais
e transnacionais que existem nesta terra. Pela mesm a iazáo: razões competitivas, vocacionais.
Estando em Belém do Pará, onde existe matéria-prima florestal, posso vender com mais
facilidade para os Estados Unidos e para a Europa do que estando na Malásia. e, se meusconcorrentes irão para lâ, com certeza absoluta, por que'não vou tambem ? Trata-se de umproblema negocial tão normal, simples como quulqr.r'outro." (pítg. 32, audiência pública de2s106/e7)

O Sr. Eduardo Martins, presidente do IBAMA, órgão federal licenciador efiscalizador das atividades florestais e madeireiras, ressalta a iÃportância de atividadesmadeireiras para Amazônia, E alguns dos seus problemas:

" A Amazônia, hoje é a principal produtora de madeiras para o Brasil, emtermos de madeira dura, contribui com goyo de- maáeira que encontramos quando vamos fazerreforma ...
"'Essa atividade, com certeza, é a principal fonte de emprego na região, depoisdos empregos públicos...

^^---^ A atividade madeireira começa a se consolidar como uma atividadeeconômica' A maioria das atividades_ madeireiras gera o primeiro ou segundo retorno dereceita dos Estados e estabelece uma logica de emprelos, muitas vezes informais...

^-__ Í-, - , "' A atividade madeireira é muito mais difusa, porque ela se soma não só aexploração de madeiras nas várzeas, mas também na terra firml, e ela se dá sempre quando
existe acesso, temuma estrada, passa a ter um processo de ocupação por pequenos ou grandes
e daí se gera madeira...

"' Aí temos um universo de problemas bastante sérios. primeiro, em termosgerais, a presença do Estado na Amazônia é descontínua e, muitas vezes, muito pequena.Estado, estou falando não das Unidades Federadas, mas Estado em sentido mais amplo.
"' os produtores de madeiras na região, pensando em termos de madeireira eetc' operam - estou falando da nacional, estou teniando fazer um cenário da atividademadeireira - na região em grande parte em 6ase informal, e um esforço do IBAM,\ que e umesforço ainda falho, não tão abrangente como deveria ser, cancelou, spspendeu pelo menosTlYo das autorizações existentes ,ã uno passado." (nota taquigrafituiuíàiâr.iu pública de26/0297, págs. 3,4,5).

o sl' Paulo Amaral, Diretor do Instituto do Homem e Meio Ambiente daAmazônia - IMAZON, é mais explicito:

" Atualmente, IOOYo da madeira explorada na Amazônia não é manejada. Aatiüdade causa impactos ecológicos severos: 26Yo dasárvores de uma floresta são mortas ou

#ãff:*T 
após a extração flãrestal; 5ooÁ da coberrura florestal é retirada na exploração

Há, aindq os impactos secundários. A reboque da atividade madeireira sãoabertas estradas, é feito o p.o."rro de colonização e desmatamento dessa floresta, isto é, todaa cobertura florestal,e retirada. outra preocupação é que, da forma como a floresta está sendousada, ela se torna altamente suscetívei a incê'ndios floiesiais.
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Há baixa agregaçáo de valor. A atividade madeireira pouco tem deixado para as

regiões onde acontece a exploração. A maior produção e de madeira serra da e emprega mão-

de-obra não qualifi cada.
Poderíamos listar causas desse processo, como a abundância de madeira.

Estima-se seu potencial em 6 bilhões de metros cúbicos. Hoje, o acesso à região é livre. Há

uma grande exploração ilegal de madeira nas área que seriam teoricamente protegidas. Temos,

também, carência de experiências práticas de manejo florestal. Há falta de florestas públicas, há

apenas 20Á IeFLONAS na região. Temos, teoricamente, uma das melhores políticas florestais,

mas, na práúica, essa legislação não tem sido cumprida. O monitoramento e a frscalização são

inadequados ou ineficientes. Os planos de manejo não são efetivados. Alem disso, há

insegurança fu ndiária".
A logica do empresário ainda é garimpeira. Ele não está se importando com

daqui a trinta, sessenta anos. Ele se importa com o atual, tirar o melhor da floresta, depois

abandona e migra". ( Transcrição das Notas Taquigráficas da Audiência do dia 08105197, pirg.

10e11).

Há uma certa perplexidade entre tradicionais proprietários de terra e antigos

madeireiros que baseados na sua experiência empírica secular ignoravam as exigências atuais

de manejo florestal, como atesta o Sr. Moisés Israel, do Sindicato de Indústrias Madeireiras do

Amazonas:

" ... eu e o meu colega Mário Haroldo, acumulamos 130 anos de experiência no

ramo. O Mário, se somado a idade do pai, do avô, vamos chegar em 200 anos de tradição.
... Nós não temos porque temer a indústria estrangeira porque ela sempre esteve

aqui, os seringais da írea madeireira que nós detemos foram adquiridos em 1890 por uma

empresa francesa Ducanc.
... Vejam onde chegou essa paranóia. Quer dizer, nós não podemos trabalhar

dessa maneira. O madeireiro se transformou num bandido. Nos não temos há l0 anos um

empréstimo bancário, você entra num banco e fala sobre empréstimo para madeira ninguem vai

atender um destruidor da floresta. Que se criou foi essa imagem. Então, nós precisamos mudar

essa imagem.
... A floresta está aí, deve ser explorada, deve ser manejada e se fala muito em

manejo florestal. Em toda a minha experiência eu não sabia o que era manejo florestal".
(Transcrição das gravações da Reunião da Comissão com empresários madeireiros do
Amazonas, na FIEAM, em 1610911997, pâgina 13).

- Perguntado sobre a acusação de que os madeireiros são responsáveis pelo

desmatamento, o Sr. Mário Jorge Moraes, respondeu:

" O madeireiro não devasta a floresta. Nós temos essa experiência no proprio
Rio Javari, no Alto Solimões. Desde que eu comecei a trabalhar na indústria madeireira com
18 anos nós recebíamos safra de cedro do AIto Solimões, 20,30,40 mil m3 cada ano e nesses

últimos cinqüenta anos essas safras têm se mantido porque a floresta também se recompõe

desde que haja, evidentemente, certo cuidado do proprietário não exaurir a coisa.
... Então, através desses anos todos nás fomos constituindo uma cultura de

conservação da floresta, por que aquela tora de 40 cm de diâmetro que não foi tirada há 15

anos hoje ela já está com 50 ou 60 cm de diâmetro , estará amaúã com 70. Então sempre , se

produziu cedro lá e a floresta se renovou."

Mais adiante, o Sr. Moraes, descreve a cadeia do aviamento que em grande

parte ainda domina a exploração madeireira na florest a de vârzea da Amazônia:
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"... Agora vejam o seguinte, no ano passado, isso é conhecido por que os
jornais publicaram houve uma apreensão de 60.000m3 de madeira, os senhores devém ter
conhecimento dessa notícia, essa madeira foi apreendida, a cidade de Benjamin Constant teve a
sua economia completamente destroçada, por que o madeireiro não tinha madeira para entrar,
não pagou a sua conta, o fornecedor da mercadoria por sua vez não pagou a conta, a casa de
Manaus que tinha aviado, a empresa do Rio que havia fornecido e em não se pagando as
contas a economia ficou destroçada." ( Audiência Pública do dia 16109197, pág. l5).

E para completar essa visão idílica da exploração madeireira na vârzea,
transcrevemos as palavras do Dr. Raimar:

" ... Deputado, o sistema de extração de madeira no Amazonas, não utiliza
equipamentos; tratores é o mínimo. E a própria natuÍeza preserva. Por que o pessoal quando
vai derrubar uma madeira eles sabem até onde a enchente vai; onde a íryua nãó chega ále não
tira. Então, isso é muito importante. A natureza protege muito Jambém. Não temos
mecanizaçã,o. Então, essa fonna de extração de jangada é diferente do pará.,,

Já o Sr. Adelbaro Klautau Filho, madeireiro do Pará, de uma certa forma
expressa essa visão otimista que minimiza os danos ambientais tambérn para exploração da
floresta de terra firme:

" A indústria madeireira não tem praticamente responsabilidade alguma pelo que
está sendo devastado na Amazônia...

... A sua participação é ínfima porque ela pratica o corte seletivo e não o corte
raso. Ela se aproveita do corte raso apenas através de autorizações de desmatamento legítimas
dadas pelo IBAMA. são fontes de suprimento como outras quáirqr.r.', (pâg.12)

O Sr. Ovido Gasparetto, presidente do SIDMAD - Sindicado dos produtores
de Madeira de Belém/ Ananindeua - P,\ formula conceitos rnais amplos sobre a exploração
madeireira na Amazônia:

" Concordamos que "o manejo florestal" não está sendo "sustentado" mas por
que se fundamenta em critérios meramente tecnocráticos.

-.. A falha está em que, o inventário abrange virtualmente todas as espécies
adultas, autorizando-se o seu corte como se todas fossem vendáveis. Mas ignora-se a realidade
dos mercados... Os custos operacionais da produção madeireira da Florestã Amazônica são os
mais elevados do mundo, com poucas perspectivas de serem economicamente reduzidos a
níveis de competitividade internacional satisfatória.,,

A seguir o Sr. Gasparetto enumera o que chama de "custos amazônicos":

I - distâncias continentais que oneram os transportes;
2 - elevação dos preços dos combustíveis;
3 - heterogeneidade da floresta;
4 - período curto de extração - 6 meses;
5 - carências de recursos para investimentos;
6 - mão de obra não qualiÍicada;
7 - juros elevados;
8 - falta aos empresqigs qualificação ambiental e tecnológica ( carta ao SG/GT - Legislação
ambientaUflorestas - Belém l$l4/97)
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Ouvimos em contraposição a opinião dos representantes dos trabalhadores da

indústria madeireira, na pessoa do Sr. Agnaldo Alcântara, presidente da Federação dos

Trabalhadores da Indústria Madeireira do Pará:

" Sr. Presidente, a Federação quer manifestar aqui a sua posição de

concordância quanto a questão do desenvolvimento e exploração da madeira na Amazônia.

Não adianta pensar que a Amazônia tem que ser intocável, tem que deixa-la como está. Isso

não pode ser, temos que explorar com responsabilidade, explorar racionalmente, e isto a

federação tem acompanhado de perto o setor madeireiro...

... Verdade que existe clandestinidade na exploração da madeira, digo isto
porque ando de ponta a ponta neste estado e vejo isto de perto, mas e bom que se diga

verdade, não são os madeireiros, aqueles que estão realmente localizados, aqueles que

trabalham legalmente, e isto é que o IBAMA tem que fiscalizar, por exemplo na PA - 150,

PA-70 e PA 222, de fora a fora nunca encontrei uma fiscalizaçáo do IBAMA mas, em

compensação encontro vários caminhões de madeira apanhando a mercadoria na estrada, e o
que é pior, não são de madeireiras, são de pessoas que tiram para vender clandestinamente."

Já os técnicos e pesquisadores atestam claramente a condição predatória da

exploração madeireira na Amazônia e lançam dúvidas sobre os planos de manejo, mesmo se

aplicados nos termos legalmente exigidos. O Sr José Natalino da EMBRAPA - CPATU, é

claro::

" Os modelos de aproveitamento da Floresta Amazônica são basicamente de

vârzea e o de terra firme. Avírzea hoje em dia com menor expressão. Desde que se abriram as

estradas chamadas de "integração nacional", a exploração da vârzea é menos impactante
porque é uma exploração muito extensiva, e a exploração na terra firme é muito mais depois
que se deu acesso a essas florestas de terra firme, pela abertura das estradas. Então, a principal
fonte de madeira até hoje, pelo menos na parte oriental da Amazônia, é a madeira oriunda de

desamatamento...
...Outra fonte de madeira que é importante para a indústria são as madeiras

oriundas de florestas proprias ou florestas arrendadas. E com a introdução da obrigatoriedade
dos planos de manejo, a partir do início de 1980 e no ano de 1981, as empresas passaram a se

tornar proprietários de grandes extensões de florestas, mas são poucas as empresas que de fato
estão criando uma base florestal para o futuro. E como a madeira é muito abundante e barata,

algumas empresas criaram base florestal, mas continuam se abastecendo de áreas de

desmatamento, porque a madeira quase não tem preço." @âg. a7 e 48 da Audiência Pública de

28 I 08 I 97, B elém-Pará).

O Sr. Philipe Fearnside, pesquisador do INPd questiona o plano de manejo
florestal hoje praticado na Amazônia, como questiona o aplicado na Malásia, ambos

considerados não sustentáveis, pelas seguintes razões :

" (Jm é que, o primeiro ciclo é fundamentalmente diferente do que o que vem
depois; hoje na Amazônia só existe a exploração, as queimas do manejo florestal que são no
primeiro ciclo, ainda cortam as árvores grandes que estavam lá de gÍaça na floresta, com o
plano de voltar a cada 30 anos ou algo assim para cortar mais madeira. Mas, na volta não vai
ter aquelas árvores enorrnes que teve na primeira vez, então o fato das empresas dizerem que

estão seguindo plano de manejo e ainda está dando lucro isto não significa que a longo prazo
se sustentem. Existe uma grande tentação de parte dessas empresas nessa situação, de

prometer o mundo para o governo, o governo quer assim o plano de manejo e fazem, fazem
qualquer coisa.

... O importante é o que vai acontecer quando acabar o primeiro ciclo, quando
já acabou aquelas árvores grandes e a ordem é voltar e reaproveitar as mesrnas áreas. As
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árvores na florestas crescem, num determinado ritmo que depende da biologia, depende da
fotossíntese das arvores que só ocorrem num determinado ritmo e esse ritmo não tem nada a
haver com o da bolsa de valores."

As Frasilidades dos PIa os de Maneio Florestal

Desde 1965, existe a exigência legal de só explorar a Floresta Amazônica sob
manejo, (Codigo Florestal, Lei no 4.771195, art.l5), mas só teve uma regulamentação
abrangente com a Portaria no 48 de lol07l95, em complemento ao Decreto 1.282, de l9/lO/94
-istoé,30anosdepois. Soem1986,foi definido(Lei no7.5ll/86)eregulamentado(Portaria
n' 486/86-P, de 28110186), que só teve detalhamento com a Instrução Normativa no 80, de
24/t9l9t.

A Portaria no 48195, foi uma resposta às críticas de cientistas e pesquisadores,
quanto à fragilidade do plano de manejo, e algumas críticas ainda persistem, particularmente no
que diz respeito à duração do ciclo de 30 anos.

A consistência dos PÀ/ÍFRS jâ autorizados, não resistiriam a uma triagem
técnica executada pelo próprio orgão autorizado e controlador. O IBAM,\ no t.grndo
semestre de 1997, realizou uma triagem técnica, meratnente administrativa, e os resultadós não
decepcionaram as críticas: segundo a publicação, "Avaliação de Planos de Manejo Florestal e
Sustentável da Amazônia", do IBAMA- abril de 1997, dos 1592 Planos de Manejo triados,
autorizados de 1977 a 1996, 992 foram suspensos (62,31%) e I I I cancelados (6,97Yo) e sô
484 (30,40oÁ) foram considerados aptos. Resumindo: cerca de 7OoÁ dos Planos de Manejo
autorizados não resistiram a uma triagem administrativa, e espera-se que dos 484 consideradàs
aptos, a grande maioria não resista à avaliação de campo.

Das espécies contingenciadas, o mogno teve 7l,66Yo dos planos de manejo
cancelados (8,31%) e suspensos (63,35Yo) em volume cúbicos. Já a virolá lp',ve 52,64% áo
volume dos planos de manejo cancelados ou suspensos.

O volume total de madeira cujo corte foi cancelado é da ordem de 115.150.638
m3 (por todo o ciclo), o que não repercutiu na produção de madeira da Amazônia, que
continua aumentando, o que leva esta Comissão à concordar que a maioria da extração de
madeira na Amazônia é ilegal, e pode muito bern atingir a estimativa de 80Zo citada no
Relatório Tecnico do GT - sobre atividades florestais, conhecida irnpropriamente como
"Relatório da SAE".

A CertificacãoVesetaleaExne cia da Mil

É consensual que a Floresta só deve ser explorada sob manejo, mas qual
manejo? Aqui reside um grande dissenso entre pesquisadores, técnicos e empresáiios.

A certificação vegetal é igualmente polêmica, aceita teoricamente, mas
questionada na prática.

Existem, hoje, vários "selos verdes", emitidos por várias coalizões de
orgaruzações não-governamentais, dentre os quais o Programa "SMART WOOD"; o Sistema
de CertiÍicação Científica "Cruz Verde"; o PCEFP - Produtos Florestais 

'Ecologicos
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Certificados do Pacífico; o "ETC " - Companhia de Comercio Ecologico; "FSC" - Conselho

de Manejo Florestal; e o proprio ITTO 2000.

No Brasil começou a operar em 1996, o FSC - Forest Stewardship Council,

que já emitiu a sua primeira certifrcação para a Empresa MIL MADEIREIRA ITACOATIARA

LTDA., instalada no município de Itacoatiara, no Estado do Amazonas.

O Sr. Garo Batmanian, Diretor Executivo do Fundo Mundial para a Natureza -
WWF, um dos mais entusiastas defensores da Certificação:

"FazeÍ manejo florestal de forma sustentável aumenta o custo, mas também

aumenta a receita. Assim o lucro não é afetado. O que precisamos fazer é uma Certificaçáo,

adotar um selo verde de qualidade que possa incentivar aqueles que fazem o manejo de forma

correta"(Audiência Pública de 08105197, pág'8).

A Sra. Rita Mesquita, representante da IMAFLORA - Instituto de Manejo e

Certificação Florestal e Agrícolá, ONG que participou da avaliação do Plano de Manejo da

MIL e dá decisao de lhe cãnceder a certificação da FSC, avalia que o modelo tradicional não

funciona, que a certificação é uma outra proposta de modelo colocada em discussão como

também sãà, o modelo áas flonas proposto pelo IBAMA" o modelo das Cooperativas dos

pequenos produtores com pequenas comunidades manejando a floresta. Ela valida a concessão

da tertificação para a MIL dentro de uma política de premiar quem trabalha na direção de

exploração de madeireira sustentável:

"A gente sabe sim, que o modelo tradicional praticado, agente sabe que ele não

funciona. Então, nessa questão, ou melhor, eu acho que os setores da sociedade civil tem um

papel muito importante, em ajudar nessa fiscalizaçáo, na definição desses critérios para você

àuàtiu. se uma àlternativa está caminhando na direção de um bom manejo florestal. Se ele vai

ser sustentável, eu acho que vamos ter que esperar uns 50 ou 70 anos para sabermos isso. Mas

a gente pode ja rorr.ça, a caminhar na direção certa é o que a certificação está fazendo,

pri-ncipalmente mas regiões tropicais, e dar um prêmio àqueles empreendimentos que se

dispuseram a dar o primeiro passo na direção correta".

A Comissão visitou a Empresa MIL, ouviu seus proprietários e técnicos e

conheceu sua área de manejo e seus métodos de extração. Ouviu dois tipos de dúvidas. A
primeira de pesquisadores que entre outros questionamentos acham irreal o círculo de 30m

anos. A Segunda, de parte de empresários que, dentre outras, questiona os custos adicionais e

sua competitividade. 
\,

Quanto à primeira, pode ser bem fundarnentada, mas não invalida a experiência;

já a segunda paiece expressão de quem está acostumado a operar em padrão permissivo e

predatório.

Já os líderes do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Madeireira de

Itacoatiara, declaram que, após a certificaçáo, a MIL intensificou o rítimo do trabalho,

expondo-os a acidentes. Aliás a denúncia é generalizada quanto aos desrespeito à legislação

trabalhista pelas empresas madeireiras instaladas em ltacoatiara.

Apesar de tudo, como o primeiro passo na direção certa, vale a experiência.
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V - MADBIRB IRAS AsrÁTI AC S NA AMAzôxra xÃo-nnasrlnrRA
GUIANA. SURINAME

As primeiras iniciativas das madeireiras asiáticas visando explorar a Floresta
Amazônica foram dirigidas ao Suriname e à Guiana, onde se instalaram.

Com base em depoimentos de organizações não-governamentais, a Comissão,
confrontadas com outras fontes, desenhou o quadro abaixo de atuação das madeireiras
asiáticas em Guiana e Suriname.

Madeireirns nsiá icas no Suriname

O Suriname possui cerca de 14.835.000 hectares de cobertura florestal, o que
corresponde a 90%o do território.

No início dos anos 90, havia uma área de 2 milhões de hectares sob exploração
florestal.

Em 1992, a legislação florestal foi alterada, de forma a restringir todo o
desmatamento praticado sob gerenciamento inadequado. Há todavia, tentativas de rever essa
legislação.

O Serviço Florestal do Suriname conta com apenas 4 profissionais florestais e
10 guardas florestais. Conseqüentemente, cerca de 30oÁ d,o corte de madeira não é declarado e
até l5oÁ da madeira é contrabandeada através da Guiana e da Guiana Francesa (Colchester,
1995, IN: Grenpeace, 1997).

As companhias madeireiras têm tentado obter o apoio de políticos para
conseguir concessões em termos favoráveis. Os impostos pagos são fixos e foram reduzidos a
quase nada pela inflação.

Três companhias solicitaram concessões, num total de 1.250.000 hectares, com
uma produção entre 490 mil e 664 mil metros cúbicos de toras, para investimentos entre US$
78 milhões e US$ 149 milhões.

I - Berjaya Timber fndustries Suriname N.V

Vem pressionando o governo por uma concessão de I milhão de hectares no
sudeste do país. Parte significativa dessa área abrange terras indígenas. Após grande pressão
nacional e internacional, o contrato provisório foi revisado em 1995, excluindo das área de
concessão faixas de terras ao longo dos rios, para dar maior proteção às comunidades
indígenas e Maroon (Colchester, 1995, IN: Greenp eace, 1,997).

A concessão da Berjaya tem regras rígidas que restringem o corte a 55Yo das
árvores e proíbem a exploração dentro numa distância de 4,5 milhas dàs áreas indígenas. Mas,
funcionários do governo admitem que são incapazes de fiscalizar a concessão de l5b mil acres,
na qual a MUSA vem violando seu acordo, cortando vastas áreas e mais árvores que o
permitido (Gray, 1996).
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2 - N.V. Mitra Usaba Sejati Abadi (MUSA) Indo-Suriname

É provável que a MUSA seja um consórcio de aproximadamente 18

companhias da Indonésia (Sizer & Rice, 1995 IN: Greenpeace, 1997). A Rede de

Organizações Não Governamentais para a Conservação das Florestas na Indonesia - SKEPHI
identificou 4 membros da sociedade MUSA: Porodisa Trading, PaciÍic Bontang Raya Industry,
Putera Bengalum Wood, Meratus Kalimantan Timber e Tembaru Budi Pratama (SKEPHI,
1997, IN: Greenpeace, 1997).

A MUSA Indo-suriname vem liderando a corrida para ganhar as concessões

para desmatamento. Em 1993, teve uma concessão de 150 mil hectares no distrito de Apoera,

no Suriname, que é o máximo permitido, de acordo com a Lei de Gerenciamento Florestal de

Lggz. A empresa pretendia a concessão de nove milhões de hectares. Para conseguir a

dispensa da aprovação do parlamento e obter concessões de áreas maiores, a MUSA registrou
nada menos que 69 empresas fantasmas. Questionada sobre o fato, a Porodise apontou um ex-

Ministro do Bem estar Social do Suriname de ter engendrado as companhias-fantasma. As

investigações no Suriname revelam que um número de políticos bem situados e membros do
governo têm facilitado a entrada e a expansão da MUSA naquele país (SKEPHI & IPHAW,
1ee6).

A empresa vem sendo acusada de desmatamento ilegal em larga escala, fora da

área de concessão, e de subornar os líderes das comunidades, para livrar-se das autoridades.

A MUSA não tem qualquer estrutura ou sistema de manejo. As operações

florestais não são baseadas em pesquisas em florestas próprias, nem planos de manejo florestal.

Além das concessões, a MUSA compra madeira de terceiros, inclusive de áreas muito distantes

das áreas das concessões e de forma ilegal. Pelo acordo da concessão, a empresa só poderia

comprar l|Yo de madeira de terceiros. O Skephi calcula que, entre novembro de 1993 e

dezembro de 1995, a MUSA foi responsável pela exploração de 100 mil metros cúbicos de

madeira, incluindo as explorações proprias e compra de terceiros.

As atividades realizadas pela MUSA prejudicaram os experimentos da

Universidade do Suriname, em Akintosoela, coúecidos como pontos experimentais CELOS.
Esses experimentos são famosos mundialmente por oferecerem opções viáveis para a

exploração sustentável de madeira.

No início, a MUSA prometeu investir US$ 1,5 bilhãorno Suriname. Skephi
encara isso como pura retórica.

Uma pesquisa realizada na Indonésia mostrou que a empresa originária da

MUSÀ ou seja a empresa Porodise, foi colocada, em 1993, sob gerenciamento supervisionado
pelo seu abuso sistemático à legislação florestal indonesiana.

Para evitar prejuízos futuros, tanto à sociedade do Suriname quanto à reputação
da Indonési4 Skephi recomenda fortemente que os governos desses países poúam um fim às

atividades florestais da MUSA no Suriname.

Madeireiras asiáticas na Guyana

Aproximadamente, 9,1 milhões de hectares, dos 16,5 milhões de hectares

florestais da Guyana, são considerados Reservas Florestais e administrados pela Comissão
Florestal da Guyana @ishop, 1995 IN: Greenpeace, 1997). Mais de 8 milhões de hectares
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dessas Reservas estão submetidos a Acordos de Comercializaçdo, Leasing para Desmatamento

Madeireiro, ou Licenças de Permissão de Exploração de Reservas Florestais. De l0oÁ a 15o/o

da ârea das Reservas Florestais é territorio ameríndio (Toppin-Allahar, 1995 IN: Greenpeace,
1997) e, portanto, uma zona de considerável conflito potencial.

A Guyana não tem legislação abrangente sobre planejamento, monitoramento e

vigência do uso da terra. A Comissão Florestal da Guyana conta com apenas sete guardas

florestais (Greenpeace, 1997).

Nos últimos cinco anos, observa-se na Guyana: investimento estrangeiro
maciço, produção de madeira para construção e atividades de serraria e marcenaria (GNRA,
1995 IN: Greenpeace, 1997). Apesar disso, o governo arrecadou, com atividades florestais,
menos de US$ I milhão e o vasto potencial não-madeireiro da floresta praticamente não foi
desenvolvido. As taxas cobradas das companhias que extraem madeira das Reservas Florestais
são extremamente baixas, não passando de loÁ a 20Á dos custos totais de produção e de

exportação (Thompson,l99! IN: Greenpeace,l,997). Embora o governo tenha dobrado essas

taxas em 1996, elas ainda são muito baixas quando comparadas a outros países.

Há indícios de que a Guyana começou a sentir os mesmos impactos sociais e

ambientais negativos sofridos no Sudeste da Asia: expulsão dos povos indígenas, estradas mal
cuidadas, vazamentos quírnicos, desmatamento insustentável, habitas destruídos ou degradados
e práticas trabalhistas deficientes (Greenpeace, 1997).

No início de 1995, o governo da Guyana declarou rnoratória de três anos para
novas concessões.

Companhias estrangeiras do ramo florestal vêrn realizando acordos em termos
extraordinariamente generosos para explorar enormes concessões de madeira. A maioria dos
acordos com o governo são secretos. Entretanto, o contrato da Barama Company Ltd. - SCL
(associação da Sung Kyong da Coreia do Sul, com 20oÁ, e a Samling Timbers de Sarawak,
com 80%) revela em que extensão o governo está atraindo as empresas estrangeiras.

A concessão da Barama é um exemplo clássico do tipo {e desenvolvimento de
enclave que tem levado à sobre-exploração das florestas nos trópicos com pouco ganho
nacional. O acordo da Barama garante à companhia um pÍazo de 25 anos, prorrogáveis por
mais 25, automaticamente, para cortar 1,69 milhões de hectares de florestas no nordeste da
Guyana (Colchester, 1994). Tem isenção fiscal por 5 anos, renovável por mais 5 anos, para
exportação de toras brutas, madeira serrada, madeira compensada e madeira compensada
processada (Greenpeace, 1997).Inicialmente, a companhia esperava exportar 300 mil metros
cúbicos de madeira, atingindo 1,2 milhões de metros cúbicos por ano apos 10 anos. Em 1989,
o total de exportação de madeira da Guyana foi de 94 mil metros cúbicos.

O contrato estabelece que a companhia irá explorar a madeira de acordo com o
princípio da produção sustentável. Entretanto, a Comissão Florestal e a Barama admitem que
não sabem como conseguir isso (Colchester, 1994).

Um estudo realizado pelo Edinburgh Center for Tropical Forestry @CTF), em
1993, revela que os impactos já são sentidos, entre os quais poluição das águas rio abaixo do
lago Onoroque, causando doenças à população e conflitos de terra (Greenpeace,1997).

Barama Company Ltd.
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A extração proposta pela Barama, de 25m3 por hectare, foi considerada
biologicamente insustentável pelo ECTF .

Para contornar as limitações de extração de madeira na írea de concessão,
impostas pelas chuvas intensas, solos argilosos e disputas trabalhistas, a Barama tem comprado
madeira de terceiros (12Yo a 1,5%). Nem a Barama, nem o ECTF, têm monitorado os impactos
sociais e ambientais da exploração da madeira por terceiros.

Segundo Pearce (1992), a ECTF (empresa de consultoria formada com a

participação do The Royal Botanic Gardens, Institute of Terrestrial Ecology, University of
Edinburgh e a LTS, uma empresa privada) teria assinado um contrato para ajudar a elaborar
"um plano de manejo florestal" paÍa a Barama e é acusada de dar um selo verde de aprovação
a essa operação florestal, a qual poderia destruir grandes áreas de florestas virgens.

2.1.2. Demerara Timbers Ltd. - DTL

A Demerara Timbers Ltd - DTL pertence à Primegroup Holdings Ltd.,
registrada nas Ilhas Virgens, e sua propriedade é um mistério, embora haja rumores de que
pertenceria à Rimbunam Hijau (Greenpeace, 1997).

A DTL controla, aproxirnadamente, meio milhão de hectares nos rios Essequibo
e Demerara, tendo recebido generosos incentivos, incluindo um período de isenção fiscal de
cinco anos (Colchester, 1994; Greenpeace, 1997).

2.1.3. Mazaruni Forest Industries Ltd. - MFIL
Segundo Colchester (1994), a Comissão Florestal negociou com uma nova

empresa estrangeira referida como Forest Management Investiments Ltd. ou Mazaruni Forest
Industries Ltd. (MFIL) acima de 600 mil hectares na região de Mazaruni. O consórcio inclui
compaúias tais como BP Batu Ampar Wood Industries of Indonesia, Turama Forest
Industries Pty Ltd. de Papua New Guinea, Forest Management Services of Singapure e a SK
Timber Corporation of Malaysia. Estas companhias são membros do consórcio malasiano
Rimbunam Hijau, que controla 80oÁ do comércio predador de madeira de Papua New Guinea.

2.1.3. UNAMCO e Case Timbers

Têm concessões de 96 mil hectares no Upper Berbice e 125 mil hectares no
noroeste.

2.2. Novos pedidos

O governo da Guyana tenciona conceder licenças para exploração de madeira a
quatro compaúias: Berjaya Group, Solid Timber Holdings Sdn.Bhd, Buchanam Group e

Kwitaro Investments Incorporated (Sizer, l996IN: Greenpeace,1997), sem, contudo, dispor,
aind4 de legislação adequada e dos regulamentos básicos paÍa a concessão de tais licenças.

2.2.I. Buchanam

E uma companhia canadense que solicitou a concessão de 1,4 milhão de
hectares na região Rupununi (Sizer, 1996 IN: Greenpeace, 7997), mas fracassou nessa
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tentativa. Fez outro pedido, visando à ârea deixada pela MFIL. Segundo o World Rainforest
Movement Q99a; ]996) a empresa está tentando u .ón..srão de 400 mil hectares no médio rio
Mazaruni.

2.2.2. Solid Timber Sendirian Berhad

Entrou com um pedido de 350 mil hectares, tendo, inicialmente, requisita do 720
mil hectares' Planeja investir US$ 250 milhões e ofereceu um pagamento de US$ g60 mil em
impostos (Sizer, 1996 IN: Grenpeace, lggT).

. Segundo o World Rainforest Movement (WRM, lgg4 e 1996) está em
negociação a concessão de 500 mil hectares no extremo sul do país para exploração de
madeira. Isso equivale à metade dos I milhão de hectares que a companhia tinha oiiginaimente
visto ao sul da ârea de New River Triangle, um território disputado com o vizinho Suriname.

2.2.3. Berjaya Group Berhad

Requisitou uma área de 700 mil hectares na área New fuver-Upper Berbice,
com proposta de investimento de US$ I I 2 milhões (WRM, t994 e I 996; Greenpéáce, lggT).

2.2.4. Leeling Timber

Pretendia 1,2 milhão de hectares (Greenpeace, 1997).

2.2.5. Outros grupos

O World Rainforest Movement (WRM, t994 e 1996) alega que dois outrosgrupos asiáticos, incluindo AIex Ling Lee Soon e Vincent Tan's Blrjayã Sán. Bhd., estãoprocurando áreas no sul do país.

O que está acontecendo nas florestas da Guyana está longe de ser um casoúnico. os numerosos problemas ambientais resultantes á.rtu .*punrío ie, sido bem
documentados em Papua New Guinea, Malaysia, Indonesia e África (Gieeàpeace , lggT).

Madeireiras asiáticas em Belize

l. Belize

A companhia madeireira malaia Atlantic Industries Limited, iniciou suasoperações de desmatamento próximo à vila de Santa Anna, em Belize. O governo deu umaconcessão de desmatamento nas terras ancestrais dos Maias, sem consultar"o povo local. Aempresa é acusada de praticar o corte ilegal das árvores-chicle e de desmatar a faixa de Z0metros ao longo dos rios, causando erosão. Os nativos de Canejo, a aproximadamente 10 kmrio abaixo, Íicaram sem 
1su.a_ 

no ano passado, quando o, ,.r.*átorios de água do rio Temashficaram cheios de lama, devido àquele desmatamento.



xxxvII

Outra acusação contra a empresa é o desmate de áreas fora de sua concessão,

que é de24 mil acres, incluindo uma concessão vizinha, de 159 mil acres, e dois outros lotes

que totalizam 30 mil acres.

Em 1995, a companhia apresentou proposta de desmatamento em área florestal

do sul do país. Apesar do parecer contrário do tecnico florestal do governo, que apontou falta

de preparô profiisional e pôs em dúvida a credibilidade da empresa, a transação foi feita em

abril de 1995 (US News Magazine, 1997, IN: Greenpeace,1997)-
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S B I

A Atitude do Governo Brasilei.o e os Governos Estaduais do pará e da Amazonas

A primeira iniciativa de um grupo empresarial maraio para investir na indústriamadeireira da Amazôniu, p;;;;;" pirrmrrrvaN HIJAU, em fins de r995.

Em 2l/11/95' a AMAPLAC, 
-empresa brasileira instalada no Distrito Industriarde Manaus, sozando a. iná.rtluá, ?..uir;; §üiüüA, enviou cartas J surna^aA e àiP-H ;X:,';;[' ;#ffi 'ffiiilfri fi ,11.ü:'#1f, 

. o n,.o,. a ci o n á Ã a Dat u k wo n g

contudo ocorreu um frlo político anterior que foi importante, senão
tundament al paraatração de e,np.esas madeirei.u, ou turuiâr; .u i;; ,;;;^ü'Jlrir.iru. a viagemde uma delegação d.o gouetno Jã pr.ã a Malásia e ;;"r*^.ções que rá se deram. sobre esre
tato, assim se manifeitou o sr. aro"g313- 

5!y.-uJ F,íi'J,' ..o."r"nrando a empresa ,ERDEJlI"";r,n""#,;:,i;i;1,",,i iu ii^i"i^ooN r{rrAü, 
",,i.poirento a cornissão Externa da

" A vinda das empresas, asiáticas para a Amazô.nia, especiarmente no caso do
Pará, tem vincuração 

"^rr. Íà;;ligrii*ri*. Ã"ü.rÃrl-r"..b.r, há mais a" u. ano, uma
mrssão do governo d.o parâ, p". ir?.i.,ira dos ;.ffi;;r'd. d";àé;;;;;.;;;..er o que se
realizava naquete país, não'sã-1 iãri?]," J;;;j;;;:;^ de fruticultr.u, o. exploraçãoIll"i;:lll;IT,i,J:'.H:.§;;*:*í:n:'; ;ffi'1,Í'a'J,no,.,,",,.,.,1"àue, 

o são em

A vinda desse grupos marasianos, e estou fa]anlo especificamente do grupoI#tH1,tffi:,,out está conãeni;;" suas atividaa., ,o pará devà-r., .r'grunde parre a

Em Íins de 1996 (22/r,t/96), esteve visitando o Brasir o sr. Lin Keng Ayak,
Ministro da Indústria Primária auüáariu,;íri.r.rr.'."à',, ,ru comitiva de representantes dos
grandes grupos empresariait ,uJ.l..iros dâquere n.ii;;;; como R ,"b;;riijau, sAMLING,wTK, e ourros- naquera opo.rrriaua" 

" i;;;rã".ã"rÀ.r",". a.riã-ô",rirrao ( Deputadoflr",I*I Hà ru****tl,l: i:,,:. ]t :"ii::l,L, r: tH;: Mi n i s, é ri à ; ; i,Í", ;
o Ministio da Indústri a Primâriada Malásia declarava sua estranheza diante do

que ele chamou de..clima h;rr-il" ;; ,.ataques 
ãã ,,ããfl.:m relação a p*.nçu de empresas

malaias na Amazônia' P àisse ti.*n,*r. qúe eras tinr,u, ,ia" .",iria.oír, 
"".l,.uradas, peros

contatos anteriormente havidos ;";';r governos dos pstadãs ;;;;;iJ",**onas. 
semâ"il,:ã*';:ff'":"'ffi'.:' 

"1".,i"::Xj;s-enúntes 

a.rt., ãã,.*", estaduais rhes acenou commadeireiro enrão a.,.ufrturià":;;.,:".:;T:i"i:f,X 
#"Hf::il,.!.;r",,". ;;;;;;

Diante da insistência do Ministro Malaio, o presidente do Ibama se viu obrigado
a responder que não iavia d;;lãã'*ou..no bras,eiro nenhuma atituae áiscriminatória ou
cerceariva à enrrada a".upiiJJJ;;;;r., maraias;; É;;Ji, ,"; qr;;üjiu .on,raparrida
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do respeito às leis brasileiras. Expressam duas outras assertivas que reproduziu sinteticamente

em seu depoimento à Comissão em26102197:

"Quando houve a visita do Ministro da Malásia, primeiro deixamos muito claro

que não há motivação do governo brasileiro para que essas empresas adquiram áreas no Brasil.

Finalizamos dizendo que iríamos trabalhar em uma política de concessão. E entendo que isso

induz uma certa conduta deles, que vão se comportar como a maioria das empresas

madeireiras se comportariam no Brasil. Nos precisamos é de ter regras e capacidade

institucional de fazer com que essas regras sejam cumpridas para alterar uma atitude, senão

eles vão ter a mesma atitude que os brasileiros já têm, que é muito informal, é insustentável e

deixa pouco desenvolvimento econômico e social na região."

A declaração do Sr. Eduardo Martins, presidente do IBAMA' revela a conexão

existente entre estímulo à vinda de capitais transnacionais para a indústria madeireira na

Amazônia e a abertura de uma política mais ampla de concessão de exploração em florestas
públicas - o que já foi conceituado na parte do Relatório que fala do esboço de uma política
fl orestaUmadeireira para Amazônia.

A única restrição, não impositiva, do governo federal foi quanto à aquisição de

extensas porções de terras na Amazônia por empresas transnacionais, conforme declarava o

Ministro da Secretaria de Assuntos Estrategicos da Presidência da Republica, em audiência

pública da Comissão, o Embaixador Ronaldo Sardenberg:

"Deve-se desestimular a aquisição de grandes extensões de terras pela

madeireira. não é conveniente do ponto de vista político, econômico, ecológico ou qualquer

outro, que vasta ârea de terra sejam colocadas em mãos individuais e que haja um processo de

concentração da propriedade nessa nova fase da exploração madeireira".

Diante das notícias veiculadas por orgãos da imprensa, manifestações de

deputados e senadores, e da criação da Comissão Externa para averiguar a compra de extensas

porções de terras na Amazônia, a Câmara de Recursos Naturais da Presidência da República
constituiu um grupo detrabalho em15/10/96,para estudar e oferecer relatório em 120 dias,

sobre o tema: "Política Florestal e Exploração Madeireira na Amazônia", sob a coordenação

do SAE, cujo produto final ficou conhecido como - "Relatório da SAE."

Esquematicamente, pode-se considerar dois fluxos de investimento
transnacional na indústria madeireira da Amazônia:

1o - o primeiro, ocorrido nos anos 70 e 80 - representado principalmente por
capitais de origem de países consumidores de madeiras tropicais ( Alemanha, Estados Unidos,
China Popular, etc.)

2o - o segundo, ocorrido nos últimos 3 anos, já na década de 90, e ainda em

curso - dominado pela presença de grupos madeireiros asiáticos, dentre os quais se destaca a

Malásia - ou seja, representado, principalmente, por países produtores de madeiras tropicais.

O primeiro fluxo de investimentos transnacionais na indústria madeireira da
Amazônia se concentrou nos Estados do Amazonas e do Pará, alguns deles, se beneficiando de

incentivos fiscais.

Madeireiras Transnacionnis na Amazônia
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EMPRESA CAPITAL DE ORIGEM

Gethal Amazonas S/A Uruguai/Panamá
Carolina Indústria e Comércio de Mad Tro Ltda.elras p lcals Ilhas Cayman
MIL - Madeiras Itacoatiara Ltda. Suíça
Robco Madeiras EUA
Eldorado Exportadora e Servlço S Ltda. França
CTFEC - Madeiras Indústria e Comércio China
Lawton Madeiras da Amazônia S. A EUA
Eidai do Brasil Madeiras S. A Japão
Amacol Amazônia e Laminados S.A EUA
Cáceres Florestal S.A A]emanha/Dinamarca
Amazonas Timber S.A Alemanha
G.D. Amazo nas Indústria Comércio de Madeiras* Suíça
Nordisk Timber Ltda. Dinamarca
Bonal S. A+ Bélgica
Seringueira do Pará S.A* Bélgica
Aztec Servs S/C Ltda.* EUA
Banakoba Ltda.* IIhas Bahamas
Madeireira Astrugal Ltda. * Costa Rica
Madeiras Gerais S.A * EUA
Super fine Madeiras* EUA

Fonte: Infonne do IBAMA à
* - desativados

Cânura de Recursos Naturais da Presidência da República -

O segundo fluxo é recente, e ainda não se completou, ate agoraé composto por
capitais malaios e chineses, destacando-se a presença de grandes grupo-s de madeireiras da
Malásia. Este segundo fluxo de investimentos transnacionais cãnientrou na compra e
incorporação de empresas pré-existentes vide quadro abaixo).

EMPRESA ESTADO CAPITAL DE
ORIGEM

Ama - Indústria e Comécio S.A / WTK AM\ Malásia
Carolina Indúst
Ltda./I(TS

ria e Cornércio de Madeiras Tropicais AM Ilhas Cayman

Compensa Mad
Ind.

eiras Compensados da Amazônia Cia. Agro AM Rep.Pop.
China

S.A,/FIibunam at PA Malásia
Indústri Mad do ParirLtda elrelra a. PA Malásia

Braspor Madeiras Ltda AM Portugal

A indústria madeireira transnacional da
nacionalidade do capital, tem as seguintes características:

Amazônia, independente da

I - concentra-se na atividade industrial, principalmente de compensado;
2 - náo.tem fontes próprias de matéria prima; quando têm planos de manejo

florestais em terras próprias, estes abastecem apenas párcialmente u ,ua deinanda de torasi (



XLI

com uma única exceção para MIL - Madeiras Itacoatiara Ltda., que trabalha com madeira

extraída de terras e planos de manejo proprios);
3 - sua produção se destina fundamentalmente ao mercado externo;

4 - do ponto de vista da fiscalização ambiental, infligem a legislação e são

autuadas tanto quanto as empresas de capital sob controle de cidadãos brasileiros;

No universo das 3.000 empresas madeireiras registradas nos Estados do Pará e

Amazonas, e aproximadamente 6.000 na Amazônia Legal, o número de 2l empresas

transnacionais é insignificante, o que não significa que não tenham importância econômica.

No Estado do Amazonas, o grupo de empresas madeireiras transnacionais e

relativamente pequeno, mas domina o setor industrial da produção de laminados e

compensados, representando mais de 5OoÁ da capacidade instalada e 93,90Á do valor

exportado.

No Estado do Pará, o número de empresas madeireiras registradas e enorme

(2.g}g), das quais cerca de 3OYo náo ativas, mas sem cancelamento de registro, sendo pois

insignificante a participação das empresas transnacionais, tanto em número como na produção,

mas aqui também se destacam por atuar em processos industriais e no comércio exportador
(1,620Á do total exportado em 1997).

Como se pode observar consta da lista das empresas transnacionais do setor

madeireiro da Amazônia a EIDAI DO BRASIL MADEIRA S.À sob controle de Capital
japonês, mas precisamente da MITSUBISHI CORPORATION. Este dado, contudo, revela

apenas parte dos investimentos japoneses no setor florestal do Brasil.

O Relatorio "Incresead Investment and Trade by Transnational Logging

Companies in ACP-countries: Implications for Sustainable forest management and

conservation", elaborado por Nigel Sizer e Dominiek Plouvier, e outros, para WWF-

Belgium/WRl/lWVF-International, 1997, revela que dentre 56 grupos japoneses que

investiram no setor florestal no exterior, 13 deles também investiram no Brasil, incluídos as

conhecidas participações na CENIBRA - Celulose Nipo-Brasileira através do Japan-Brazil

Pulp Resources Development Fund e na EIDAI.

Em verdade, os investimentos japoneses no setor florestal e madeireiro, nos

países da Asia são antigos, especialmente Indonésia e Malásia. Dentre os 56 grupos referidos,

naquele relatório, 27 estáo presentes na Indonésia e 24 na Malásia. \

O Japão opera no exterior, através de grandes conglomerados comerciais,

conhecidos como "sogo shosha", que realizam negócios anuais na ordem de 100 milhões de

dólares. Entre 1990-93, importaram 55 milhões de dólares e exportaram 7 milhões de dólares;

e na medida em que os produtores asiáticos não atenderam suas demandas por madeiras,

migraram para Africa e América Latina.

Pelo visto, há um entrelaçamento de interesses entre os grupos madeireiros
malaios e indonésios com os japoneses.
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Procurou-se averiguar 3 indicadores de atuação ambiental das madeireiras
transnacionais qug atuam na Amazônia:

(l) - dos seus planos de manejo, subrnetidos à triagem pero IBAMA em 1996;
(2) - da fiscalização (autos da inspeção, multas);
(3) - de operações ilegais de extração e compra de madeiras em terras indígenas.

Não se trata de um levantamento completo, mas as informações aqui referidas
são originadas do IBAMA FUNAI, Ministério Público e organizações não-governamentais.

Incluem-se tambérn no levantamento as empresas sob controle de capital
nacional adquiridas por empresas transnacionais, principalmente asiáticas - dentro do priniípio
de que adquiriram seus ativos e passivos, inclusive passivos arnbientais.

O balanço é negativo: quase todas praticaram ou estão praticando
irregularidades com impacto ambiental, o que leva à conclusão de que as empresas madeireiras
transnacionais na Amazônia reproduzem o mesmo padrão predatorio de atuáção das empresas
nacionais, inclusive aquelas que foram adquiridas pelas madeireiras asiáticas.

ESTADO DO AMAZONAS

2 _ CAROLINA/KTS

Controle Acionário: KTS - Malásia
Área Própia: 15.400,00 ha

a) PMFRS - número: 02

xLII

O Padrão Ambientalmente Incorreto de Atracão das Madeireiras cronârs nâ

I _ AMAPLAC/WTI(

Controle Acionário: WTK - Malásia

Area Própria: 313.7l7 ,9 ba

a) PMFRS - número: 01

- átrea:205.000 ha
- situação: I PMFRS proposto em 1996 e ainda sob

análise, dúvidas sobre situação fundiaria. \

b) Fiscalização: 5 autos de infração por irregularidade na compra de madeiras
de terceiros, dos quais 2 em l99l e 3 em 1996.

c) Questão indígena: comprou 1.200.000 ha de terras, parte em áreas
indígenas, 

_ 
em razã'o de que o negócio foi parcialmente desfeito (Segundo Sr.

Richard W. Bruce - Audiência públlica em25/06197, pitg.37).
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- ârea:15.400,00 ha

- situação: suspensos por se situarem no entorno da Reserva Biologica

do Abufari

b) Fiscalização: em 1996197 não recebeu autorização para extração de madeiras

d) Questão Indígena: nada apurado

l - coruprNsaflnNuNlcs

Controle Acionário: 50% Estado da República Popular da China e 50oÁ Grupos

privado dentre os quais TIAJIN FORTLTNE TIMBER Ltda./I{ong Kong e SAMLING -
Malásia (sem confirmação).

Area Propria: 16.850,00 ha

a) PMFRS - número: 04
- írea:16.850,00 ha

- situação: todos suspensos desde 1996

b) Fiscalizaçáo: - Em 1993 sofreu 3 multas por transportar e I multa por receber

madeira em tora sem origem.

multa por receber,ruJ,;3f":,"tH 
I multa por transportar e I

- Em 1996197 não obteve autorização para

extração de madeira
Está sob auditoria.

c) Questão Indígena: nada apurado

b) Fiscalização: -F;m1994 sofreu 3 multas, I multa em 1996 e 3 multas em 1997

- todas por receber madeira sem comprovação de origem.
- Está sob auditoria;

c) Questão Indígena: nada apurado

5 _ BRASPOR

Controle acionário: Grupo Português

4 _ CTFEC/CIIINA íESTADO)

Controle Acionário: Ministerio da Silvicultura da Republica Popular da China.

Area Propria: nada apurado
\

a) PMFRS: - número: nada consta
- ârea'. nada consta
- situação: prejudicado
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Area Propria: 5.750,00 ha. Teria comprado outra área de 19.000,00 ha no Vale do
Uatumã, sem confi rmação.

a) PMFRS: - número: 0l
- ârea:5.570 ha
- situação: suspensa sua análise pelo IBAMA porque não apresenta
EIA-RIMA ao órgão ambiental do Estado.

b) Fiscalização: não tem autorizaçã,o para extração de madeiras.

c) Questão Indígena: nada apurado.

6 _ GIIETAL

Controle acionário: originahnente alernão
Area Própria: 52.000,0ô ha

a) PMFRS - número: 07
- irea:52.000,00 ha
- situação: 3 aprovados, 4 ainda sob análise do IBAMA

b) Fiscalização: nada apurado

c) Questão Indígena: atuação ilegal na Terra Indígena Jarawara - Jamanadí

7 - J4IL

Controle acionário: Suíça

Área Propria: 80.000,00 ha

a) PMFRS: - número. 0l
- ârea:50.000,00 há

situação: em atividade

b) Fiscalização: nada consta.

c) Questão Indígena: nada consta

ESTADO DO PARÁ

1 _ MAGINCOruMBUNAN HIJAU

Controle Acionário: Malásia
Área total sob controle do Grupo: 53.996,95 há

MA GINCO MADEIREIRA ARAGUAIA
Área propria: 41.366,88 ha



a)

b)

c)

MAGINCO COMPENSADO
Area própria: 3.632,31 ha

a) PMFRS: - número:02
- irea:3.632,31ha
- situação: em atividade

B) Fiscalização: 8 autos de infração, no período de 1995-97

C)Questões Indígenas: nada consta

SELVAPLAC

Area propria: 5.981,00 ha

a) PMFRS - número: 02
a
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PMFRS:
- número: 04
- írea:41.366,88 ha

- situação: 3 suspensos pelo IBAMA, pelos seguintes motivos: sem

responsável técnico; sem apresentação do relatório pré e pós

exploratório; sem termo de averbação da área manejada.

Fiscalização; 35 autos de infração, no período de 1995-97

Questão Indígena:- 1985 contratou com a FUNAI
exploração de mog:ro em rerra dos Kaiapo 

l;;firliir,rT:::Tr".frKt
para explorar madeira nas terras indígenas Araweté e

Apyterewa.

- situação: r pr,mR§H.,':,?J,'iur::e r pMFRS suspenso por
estar em área com problemas fundiários.

b) Fiscalizaçáo:7 autos de infração, no período de 1995-97

Questão Indígena: nada consta.a)

2 _ AMACOL/SAMLING

Malásia.
Controle acionário: norte-americano, em negociação com a SAMLING, da

Área própri a: 76.844,09 ha (+ 400,00 ha, de terceiros)

a) PMFRS: - número: 08
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a

- ârea:46.300,00 ha

- situação: 7 PMFRS próprios e I PMFRS
de terceiros, dos quais suspensos pela triagern do IBAMA/pA, pelos
seguintes motivos: irregularidade no inventário florestal; sem termo
de averbação da área manejada.

b) Fiscalizaçdo:7 autos de infração, no período de 1995-97

c)Questão Indígena: nada consta.

3 _ EIDAI/MITSUBISHI

Controle acionário: Japão

Área propria:42.462.52ha(+ 4.550,00 há de terceiros)

a) PMFRS: - número: l0
b - ârea.37.264,00 ha
c situação: 3 PMFRS suspensos pelo IBAMA,

em função de: sem responsável tecnico; sem apresentar reratório pre
e pos exploratório, irregularidade no inventário florestal: sem termo
de averbação de área de manejo; aprovado em desacordo coma
Legislação,

b)Fiscalizaçáo.71autos de infração, no período de 1995-97

c) Questão Indígenas - nada consta

4 _ NORDISK TIMER LTDA.

Controle acionário. Dinamarca

Área própria:2.999 ha

a) PMFRS: - número: 0l
- irea'.2.999 ha \
- situação: em atividade

b) Fiscalização: l3 autos de infração, do período de 1995-97

c) Questão Indígena: acusado de comprar madeira (mogno) de terras indígenas

Estes dados podem ser visualizados, sinteticamente, no quadro abaixo



QUADRO DO PASSIVO AMBIENTAL
TRANSNACIONAIS NA AMAZÔUE
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DAS EMPRESAS MADEIREIRAS

OBS.: I - * Não recebeu autorização para extração de madeira em 1996'97;
2 - O fato de alguma empresa transnacional não contar nesta listagem não equivale a isentá-la de

possíveis irregularidades, mas apenas de não se ter, no momento, informações a respeito.

Este padrão de atuação das madeireiras transnacionais, inclusive asiáticas, é o
padrão do conjunto da indústria madeireira na Amazônia: compra de madeira extraída irregular
e ilegalmente; transporta ou compra de madeira sem origem definida; quando tem planos de

manejo, em geral, são fontes secundárias de madeiras em tora e quase \sempre não resistem à

uma análise, tais as irregularidades e ilegalidade, que vão desde a au§ência de responsável

técnico, até a recusa de registrar a averbação da área de manejo; e algumas pilhadas em

negociações ilegais (as vezes com conivência de funcionários do governo) para explorar ou
comprar madeira de terras indígenas.

O indicativo mais recente e escandaloso deste padrão predatorio de exploração
florestaUmadeireiro está nos resultados da operação Macauã - operação de fiscalização levado
a cabo pelo IBAMA na Amazônia até 29110197: 2.802 autos de infração referente à flora,
545.763,6 m3 de madeira apreendido por extração e transporte ilegal, dos quais 48,8Yo em

Mato Grosso, 30,1olo no Pará e 16,70/o no Amazonas; e 194 autos de infração referente à

fauna: 18.615 animais resgatados vivos e 11.050 peixes ornamentais, quase todos (99%)
apreendidos no Estado do Amazonas.

. EnÍim, pelo passivo ambiental e social herdado das empresas adquiridas e pelas
pequenas, mas sistemáticas indicações de suas práticas se pode inferir quê as madeireiras
asiáticas reproduzem o padrão predatório de toda a indústria madeireira na Amazônia, nacional

EMPRESA PMFRS FISCALIZAÇAO QUESTAO
INDÍGENA

ATIVOS INATIVOS TOTAL

AMAPLACAMTK I I SIM SIM

CAROLINA/KTS 2 SIM*
COMPENSA/TIANJI

N 4 4 SIM*
CIFEL/CHTNA SIM

BRASPOR 0 I I SIM*
GHETAL 3 4 7 SIM

MIL I 0 I
MAGINCO

MADEIREIRARAGU
AIA/RIMBT]NAN

(RH)
I 3 4 SIM

MAGINCO
COMPENSADOS/RH 2 0 2

SELVAPLAC/RH I I 2

AMACOL/SAMLING 5 3 8

EIDAI/MITSUBISHI 7 3 l0
NORDISK 0 I I SIM

(Total = 20) (Total = 23) (Total = 47)

5 4

TOTAL EMPRESAS

2

10
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e transnacional, com uma diferença, pelo seu potencial de capital, tecnologia e de mercado,
poderão multiplicar os danos ambientais'

Madeireiras As iáticns no Estndo do Anrazonas

O Estado do Amazonas compreende uma área de 1.557.520Kmz,40,25Yo do
território da região Norte do Brasil. O Norte do país, que compreende a maior parte da
Amazônia Legal (506 milhões de ha.), detinha em 1991 uma área de cobertura florestal
remanescente da ordem de 285 milhões de hectares, florestas potencialmente produtivas
(florestas densas, florestas abertas, e transição floresta./cerrado; excluídas as áreas de unidades
de conservação e de reservas indígenas) de 246 milhões de hectares. Aproxima damente, 42oÁ
desta área está localizada no Estado do Amazonas, que conta com cerca de 104 milhões de
hectares de cobertura nativa remanescente potencialmente produtiva.

Desde 1978, quando iniciou-se o levantamento da ârea de floresta desmatada
anualmente nos Estados da Arnazônia Legal, o Amazonas apresenta as menores taxas de
desmatamento, diferentemente da maioria dos Estados da Amazônia Legal, que apresentam
aumento na taxa desmatada desde 1978. Dos 1,49 milhão de hectares desmatados anualmente
na Amazônia Legal no período 92-94 (taxa de O,4oÁ ao ano), apenas 37.000 ha (taxa de 0,020Á
ao ano) foram desmatados no Estado. Neste mesmo período, o Mato Grosso desmatou em,
média, 622.000 ha por ano e o Parâ 428.000 ha.

Portanto, a produção industrial de madeira no Amazonas depende mais
pesadamente na exploração seletiva, notadamente da floresta de várzea. Segundo o
Diagnostico do Setor Florestal Brasileiro (ltto/Ibama/I'unatura) "há duas décadas, a eiploração
madeira na Amazônia era quase que exclusivamente manual, caraçterizando-ie pelo
extrativismo predatório e itinerante de uma população ribeirinha que, através do sistemà de
"aviamento", extraia as madeiras e sobrevivia as florestas de iârzea. Em 1970 BO% da
produção madeireira originavam-se da vârzea para cerca de 5OYo em 1980. Hoje a vârzea
produz por volta de no máximo 20Yo a3OYo da produção total da região". Contudo, no Estado
do Amazonas a maior parte da produção madeireira continua sendJoriginária das florestas de
vârzeas.

A extração das vírzeas e feita de forma muito rudirnentar restrigindo-se aos
povoados naturais localizados às margens dos rios e furos, em áreas de fácil acesso onde a
exploração possa ser feita por métodos tradicionais. Nas vârzeas, a intensidade por hectares de
exploração é baixa. De modo geral, devido ao vulto da produção hoje 

"o,rpurádu 
ao passado,

os povoamentos florestais ribeirinhos onde se pode praticar a extração manual já se encontram
esgotados, enquanto a parte mais central das matas de várzeas apresentam maióres reservas de
espécies comerciais.

As matas de virzea são muito mais homogêneas que as matas de terra firme e
abrangem uma maior concentração de espécies flutuáveis de peio específico baixo e médio.
Não obstante terem sua extensão em faixas relativam.nt. 

"rt.ãitas 
(pàto menos em relação à

imensidão das matas de terra firme), proporcionam a totalidade da'madeira de virola á du,
espécies assemelhadas, bem como a maior parte dos votumes de andiroba, assacú, sumaúma,
copaíba, muiratinga e jacaré ubá, normalmente convertidos em compensados e laminados.
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De acordo com documento elaborado em 1997 , pela Superintendência Estadual

do Ibama no Estado do Amazonas, o interesse madeireiro internacional pelo Estado se deve

principalmente pelas espécies existentes nas florestas de várzea do estado.

"A afluência de grupos internacionais para o Estado do Amazonas, notadamente

de grupos asiáticos, objetivando a exploração de recursos madeireiros, decorrem

primórdialmente da abundância desses recursos do estado, principalmente das essências de alta

prestabilidade para fabricação de laminados e compensados como samaúma, virola, copaíba,

açacú e maru.

A tendência e que o eslorço exploratorio se concentre na Samaúma, face o

grande interesse por essa essência. Temos informações que as madeireiras asiáticas

óondicionam a compra de outras espécies a pelo menos 600/o de samaúma na composição do

lote. Tal procedimento terá que ser contido através dos mecanismos disponíveis, a exemplo do

contigenCiamento, tendo em vista que essa espécie está em acelerado processo de

esgotamento".

Segundo dados do IBGE, a produção madeireira do Estado do Amazonas

apresentou pouca variação no período 1975-1990. Em 1975, a produção de madeira roliça

pàru.,so industrial no Estado foi de 3,9 milhões de m3, em 1980,3,69 milhões, 5,19 milhões

em 1985 e 3,61 milhões de m3 na média de 1989-91.

Nesse mesmo período, a produção da Região Amazônica teve um aumento de

442o/o, passando de l0 milhões de m3 de madeira roliça em 1975 para aproximadamente 54

milhões em 89/91. Em 1975, a produção do Estado do Amazonas representava 33oÁ da

produção total da região. Em 1990, a participação baixou para apenas 6Yo.

A partir dos anos 90, a presença de madeireiras transnacionais voltadas

majoritariamente para o setor exportador se tornou mais acentuada onde dominam o setor,

chegando a responder por 93,95Yo das exportações, conforme quadro abaixo.

PARTICIPAÇÃO DAS TRANSNACIONAIS NAS EXPORTAÇÕES DE MADEIRA
DO ESTADO DO AMAZONAS (US$ FOB) - 19es - 1e96 -t9e7

ANO TOTAL TRANSNACIONAL al//o

1995 37.rs1 .r37 17.085.864 45,98

t996 7.477.882 7.025.578 93,95

1997 3r.923.1t9 29.9r3.422 93.70

Nos dois últimos anos, o interesse de empresas do sudeste asiático se acentuou,

com a compra de terras e empresas madeireiras do estado. Segundo a Superintendência do

Ibama, "a presença dessas empresas no Estado pode quintuplicar a demanda das chamadas

madeiras brancas, necessitando, portanto, de um rígido controle sobre as mesmas".

WTK GROUP . AMAPLAC

O WTK Group, se estabeleceu no setor florestaUmadeireiro do Estado do

Amazonas/Brasil através de duas operações:
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lu - no setor industrial, através da compra do controle da firma AMAPLAC, já
estabelecida e funcionando no Distrito Industrial de Manaus-AM.

2u - no setor florestal, atraves da compra de uma grande área de terra em plena
Floresta Amazônica, município de Carauari-AM.

A compra da AMAPLAC

A Amaplac é uma empresa industrial madeireira instalada em Manaus desde
1973. O grupo proprietário é de origem libanesa, controla outra empresa que comercializa
madeira, instalada em São Paulo - QUê, segundo nos informa não foi transferidà para à WTK.

Instalada no Distrito Industrial de Manaus, a Amaplac usou de beneficios fiscais
decorrentes da SUDAM e da SUFRAMA, em função de que, os antigos proprietários acharam
prudente consultar a este orgãos governamentais sobre a operação

Em 2lllll95, a Amaplac enviou carta à SUDAM e à SUFRAMA requerendo
anuência para alienação do controle acionário a Datuk Wong Kie Nai, de nacionalidadó malaia.

Em 17101196, houve resposta da Sudam (of. DCIIDAÍ n" 038/96), do Diretor
Geral do Departamento de Administração de Incentivos - PAI em exercíciô, Sr. paulo
Fernando Cordeiro Scarné, informando que, por tratar-se de projeto com beneficio isencional
do imposto de renda, não compete ao órgão anuir quanto à mudança de controle acionário,
devendo entretanto, tal fato ser comunicado ao órgão, depois de obedecidos os trâmites legais
exigidos por lei.

A SUFRAMA na carta no 00216196 - SAPIDEPRO, do Superintendenre
Adjunto de Planejamento, em exercício, Sr. Oldemar Iarick, d,e 26101196, comunicou a
operação da mudança do controle acionário e informou que, por ser o novo socio estrangeiro,
na ocorrência de fluxo de capital exterior referente à operação, os trâmites deverãô ser
efetivados sob as normas e regulamentos do Banco Central.

A mudança do controle acionário da Amaplac ocorreu em 18/03/96, passando a
ser sócios os srs. DATUK woNG KIE NAI, woNG KIE CHIE, woNG KIE yIK e
PATRICK WONG HAW YEONG. Em 30104/96, o capital social da nova Arnaplac que era
de R$ 5.081.734,00 passou pára RS 7.328.440,00. Em 10108196, houüe um novo aumento
para R$ 8.711.098,00.

A compra da Floresta : WTK BRASIL FLORESTAL

Pelas informações colhidas o WTK Group chegou a adquirir 1.200.000 hectares
de floresta no Município de Caruarí-AlvÍ, de propriedade do Sr. Màrio Jorge Medeiros de
Moraes, tendo posteriormente desfeito o negócio e ficando com uma propriúade de apenas
313.717,9 hectares.

Em 05 de dezembro de 1995, foi constituída em Manaus a firma WTK Brasil
Florestal, sociedade por quotas de responsabilidade limitada que, embora adotando a marca
WTK não tinha nenhum sócio malaio. A WTK Brasil Florestal tinha como sócios a Serraria
Moraes, com a quota de capital de R$ 5.140.800,00 e o Sr. Mário Jorge Medeiros de Moraes
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(dono da primeira e que aqui aparece como pessoa fisica) com cota de capital de R$
4.939.200,00 - explicitando-se que o capital mencionado corresponde a 1.230.889,0826

hectares de terras de floresta, situadas no município de Carauari-AM.

Em 18/03/96, a WTK BRASIL FLORESTAL sofreu uma mudança radical no

seu corpo acionário; abandonaram a sociedade a Serraria Moraes e o Sr. Mário Jorge
Medeiros de Moraes, e foram admitidos como sócios os Srs. DATUK WONG KIE NAI,
WONG KIE CHIE, WONG KIE YIK, E PATzuC WONG HOW YEONG, tOdOS dE

nacionalidade malaia.

Ao se retirar, os sócios Serraria Moraes e Mário Jorge Medeiros Moraes
retiraram também seus imóveis, exceto uma área de 313.797,9 hectares, equivalente a R$
2.650.000,00 que passa a constituir o capital de WTK BRASIL FLORESTAL. Esta obscura

transação da WTK com o Sr. Moraes, sobre a compra de 1.200.000 hectares foi assim

esclarecida pelo SR. Richard Bruce, representante da AMAPLAC, na audiência pública de
25/06197

"Essa questão de 1,2 milhões de hectares é uma questão que surge
constantemente. Estou satisfeito porque você levantou uma vez mais un pouco de

esclarecimento sobre essa questão. Eu já disse que a WTK não veio para comprar 1,2 milhões
de hectares. Isso aconteceu simplesmente pela maneira como o negócio de desenvolveu com o
Joint Venture. O que acontece de fato com esse Joint Venture foi que o dono da terra
descobriu, depois que o negócio estava bem adiantado, que a FUNAI era dona da metade. A
FUNAI, nesse período, estava criando reservas indígenas e criou uma que tirou a metade dessa

propriedade. Então 1,2 milhões nunca existiram, O dono achou, mas descobriu que a FUNAI
tinha estabelecido ali a reserva indígena DENI. ....Ele retirou-se de Joint Venture e vendeu 300
mil hectares ... Esses 210 mil hectares são muito, muito. Eles tinham contado com o dono de

210 mil, conversaram e o negócio nunca foi para frente". (pâg.37 de Notas Taquigráficas).

Sobre o assunto, assim falou o Sr. Mário Jorge Medeiro de Moraes

" Eu vendi 300 mil hectares ao Grupo asiático que comprou a AMAPLAC A
AMAPLAC adquiriu terras da WTK". Anteriormente, nós vendemos paÍa a GETHAL que

está aqui presente, 2 mil hectares ". (rnemoria da reunião com representantes da indústria
madeireira na FEAM, em 15107197, pitg. 05).

Histórico da AMAPLAC

Tradicionalmente a empresa tern suprido suas necessidades de matéria prima
através da compra de madeiras de terceiros. Antes de ser comprada pela empresa malaia, a

Amaplac já havia recebido pelo menos 5 autos de infração pela compra irregular de madeira.
Apos a transferência de capital acionário foi mantida a produção baseada no fornecimento de
madeiras por terceiros, bem como a compra irregular de madeira. Em 1996, foi autuada 2
vezes pelo IBAMA por comprar madeira extraída ilegalmente (Auto de Infração n. 60.765-8;
e AI 60.766).

Não tem autorização para extração de madeira. Em 1996 protocolou no
IBAMA um Plano de Manejo Florestal de Rendimento Sustentável, protocolo n. 1.509196,
para uma área própria de 205.000 hectares. A análise deste PMFRS não foi ainda concluída
pela Superintendência do IBAMA do Estado do Amazonas devido a ausência de
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documentação de propriedade da írea, bem como da licença de instalação. Esta licença é

concedida pelo órgão ambiental do Estado.

A empresa movimentou, na safra 1995/96, 16.500 m3 de madeiras brancas,
principalmente das espécies sumaúma (Ceibra petranda) copaíba (Copaifer spp.), assacú (Hura
crepitans), marupá (Simaruba onera) e muiratinga (Olmedionerobea sclerophyla). Segundo a

Superintendência do Ibama do Amazonas, essas espécies vem sofrendo uma maior pressão por
todas as companhias madeireiras exportadoras, devido à alta qualidade para fabricação de

compensados e laminados.

Produção atual e planejada

Em 1994, a empresa produziu 4.661 m3 de laminados e 1.417 m3 em
compensados, consumindo cerca de 24.000 m3 de madeira em tora (segundo o IBAMA).
Anteriormente à sua venda para a WTK, cerca de 40 % da sua produção era comercializada
internamente e 60 Yo era exportada, preferencialmente para Inglaterra, Dinamarca, Alemanha e

Estados Unidos.

Em 1996, 100 % da produção destinou-se à exportação, gerando um valor de
4,2 milhões de dolares. A auditoria do IBAMA realizada em 1996 contabilizou uma entrada de
16.500 m3 em tora (até 30.06.96) sendo 252 tr sem origem comprovada (multa de 70 mil
reais).

Os maquinários antigos com capacidade de produção de 1.000 m3 de
compensados e laminados por mês estão sendo substituídos por equipamentos modernos e

com potência bastante superior. Os dados relativos à capacidade de produção são bastante
conflitantes. Os mais freqüentemente citados variam de 36.000 m3 a 60.000 m3 ano.

KTS _ CAROLINA

O KTS é um Grupo madeireiro malaio sobre o qual conseguimos poucas
informações. Fontes varias nos dão conta que ele comprou a Carolina Indústria e Comércio de
MadeirasTropicaisLtda.,instaladaemItacoatiara_AM.

A Carolina é sucessora da ATLANTIC VENEER AMAZONAS, e opera no
Estado do Amàzonas há quase 20 anos. Segundo pesquisa do IBAMA, tem seu controle
acionário a partir de Ilhas Cayman.

O Grupo KTS teria adquirido o controle da Carolina em negociação feita nas
Ilhas Cayman, numa espécie de "contrato de Gaveta" feito através de procuradores dos
acionistas da CAROLINA.

Informações não confirmadas falam de compra de cerca de 400.000 hectares de
florestas no Vale do Rio Madeira.

Possuium programa de manejo florestal localizado na Floresta Abufari, situada
à margem esquerda do Rio Purus. Esse projeto foi instalado em 1982, com a aprovação do
IBAMA. Conta com uma área de 7.800 hectares, dos quais 555 hectares são explorados
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atualmente, produzindo 17.376 m3/ano. Éâreadevárzea. Entre as especies exploradas estão :

sumaúma, muiratinga, copaíba, jacareúba, macacarecuia, caucho e assacú.

Implantaram em 7992, um programa e reflorestamento e enriquecimento

florestal, foram escolhidas como objeto de enriquecimento sumauma, virola, muiratinga,

paricarana e mogno. Já plantaram 100.000 mudas. Nos plantios piloto, obtiveram árvores de 3

ànor co* 20 çm de DAP, e 8 metros de altura. Prevêem obtenção de árvores com 13 e 15

anos com 60 cm de DAP e 25 metros de altura, portanto com dimensões para bom

aproveitamento industrial.

Pretendem plantar 100.000 mudas por ano, produzindo 30.000 árvores maduras

com volume medio de 3 m3/ árvore, ou seja, 90.000 m3 de madeira em tora por ano.

Segundo dados do IBAMA" a empresa produziu, em 1994, 15.484 m3 em

laminados e 16.165 m3 em compensados.

A Carolina tem 2 PMFRS aprovados, totalizando 15.400 hectares, mas

suspensos por estarem na REBIO Abufari.

O Grupo Chinês, TIANJIN FORTUNE TIMBER LTD e o próprio Governo da

República Popular da China, adquiriu o controle acionário da empresa MADEIRAS
COMPENSADO - CIA AGROINDUSTRIAL COMPENSA S.A, estabelecida em Manaus -
AM, em 1996.

Cinquenta por cento do capital da Cornpensa foi adquirido por grupos

madeireiros privados que operam em Hong Kong, dentre os quais teria tambem empresas

dominada pelo grupo malaio SAMLING.

A Compensa tem área própria de floresta com 16.850 hectares, aonde tem 4

PMFRS que se encontram suspensos desde fevereiro de 1996. Portanto, vem operando com

matéria prima fornecida por tercêiros.
\

A empresa está sendo auditada pelo IBAMAT já tendo sido detectada a entrada

sem origem regular. A empresa deve ser autuada com a conclusão da auditagem.

CTFECIR.P. CHINA

A CIFEC, indústria madeireira tradicional, instalada em Manaus, cujo controle

acionário foi assumido pelos chineses (R.P.China) desde início da década de noventa. Não tem

áreas próprias, nem planos de manejo próprios, usa matéria prima adquirida de terceiros.

A CIFEC é uma empresa com 100 Yo de capital estatal de governo da China

(Ministério de Silvicultura da República Popular da China). Em 1994, compraram a

Compensados MANASA. O investimento inicial foi de US$ 3 milhões.

COMPENSA/REP. POP. DA CHINA/TIANJIN FORTUNE TIMBER LTD.



LTV

Produzem 10.000 m,/ ano de compensado e 5.000 m3/ano de serrados. Dados

do IBAMA indicam que em 1994 a empresa produziu 12.580 m3 de compensados; 90% da

produção é para o mercado nacional e l0 oÁ para exportaçáo para os Estados Unidos.
Está no momento sendo auditada pelo IBAMA, que " já detectou irregularidade

que resultarão em sanções pecuniárias e outras que couberem, faltando ainda quantificar a

madeira recebida irregularmente."

Desde 1994, sofreu pelo menos 7 autos de infração pela compra irregular de

madeira. Em 1996 e 1997, foi autuada 3 vezes pelo Ibama por compra de madeira extraída

ilegalmente (AI44.154-; AI 51.790 e A1.228.457).

Madeirei Asiáticas no Estado do Pará

em 1.000 m3

Fonte: Bionte - 1997, pág. 24 (1975,80,85) - Souza Jr. - L997 - pirg. 20, 1996

Em 1996, o Pará participou com27,0oÁ do valor de exportação brasileira de

madeiras, correspondente a 650Á do total exportado pela Região Arnazônica - o que revela a

importância da indústria madeireira do Estado. Em 7997, de janeiro a outubro, o Estado do

Pará manteve a participação de 26, 40Á do total exportado do país.

o//oPARA AMAZONIAANO
5.5r2 87,4r975 3.942

89,610.283 tl.4741980
83,7t6.361 1 9.53 81985
65,01996

O Estado do Pará tem uma ârea de 1.248.042 Km2 dos quais 1.010.914 Km2

cobertos ainda por floresta, em 1994, segundo dados do INPE, dos quais cerca de 80%

economicamente acessíveis para exploração madeireira (segundo IMAZON).

O Pará produz 650Á da madeira em tora do Brasil, cerca de l3 milhões de m3,

extraída inclusive dos 376.188 Km2 de floresta cuja exploraçáo e legalmente proibida. (Souza

Jr.,1997) (terras indígenas, terras militares e reservas danatureza).

Já em 1975, o Estado do Pará contribuiu com 87,4 oÁ daprodução de madeira

em tora da Amazônia (originária de florestas naturais); o que indica uma exploraçáo

continuada de suas florestas.

Producão de Madeira em Tora do ParálArnazônia
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Exportação de Madeiras Pará e Brasil em US$ FOB

Ano Pará (a) Brasil (b) "/" (alb\
t982 79.11t.762 274.300.000 28,84

1983 92.r51.187 318.365.000 28,90

t984 80.244.704 330.346.000 24,29

I 985 79.090.192 302 977.000 26,10

1986 79.807 .991 3 12. 1 16.000 25,57

t987 120.472 496 399.845.000 30,1 3

1988 t47.365.35r 5l 1.981.000 28,78

1989 t26.060.476 409 698.000 30,77

1990 t40.61t.826 426.133.000 33,00

1991 r41.205.315 442.r34.000 31,94

t992 160.897.479 567.356 000 28,36

1993 244 226 772 840.643.000 29,05

1994 324.538.155 1.065.610.000 30,46

1995 348.102.255 I . l3 5. 186.621 30,66

1996
Fonte:DECEX, copilados pela AIMEX

Em valor, a participação relativa do Pará no total exportado pelo Brasil, nestes

últimos 15 anos tem se mantido em torno de 30Yo; sendo que em madeira serrada sua

participação alcançou 640Á do valor total exportado pelo Brasil em 1996.

Em 1993, o setor madeireiro participou com l3Yo do PIB do Pará, no valor de

aproximadamente 0,8 bilhões de dolares (Souza Jr. et al. 1996).

No Pará, a madeira e extraída tanto em floresta de vârzea, principalmente às

margens do Rio Amazonas, como em floresta de terra firme, principalmente na parte central do

Estado, e ao longo das Rodovias Belém-Brasília e PA-150 - com maior atividade nestas áreas,

nos últimos anos, em parte por que nestas regiões se concentra a ocorrência de mogno, espécie

madeireira economicamente mais valorizada da Amazônia.

Aliás, é importante registrar que o mogno foi durante 12 anos a principal

espécie exportada pelo Brasil,, no período 1983-94; desde então sua produção está

escasseando por superexploração de seus maciços e a expôrtação decaiu pelo

contingenciamento imposto pelo Governo Federal. Em todo o período o Pará foi e ainda e o
principal polo exportadordemogno. 164.539 m3 em 1987',95.495 em 1990; 94.588 em 1993;

31.574 em 1996.

Estas dados explicam a proliferação de empresas madeireiras no Parâ : no início

dos anos 90 cerca de 2.000 e em 1997 o número se aproxima de 3.000 empresas madeireiras -
das quais 30oÁ inativas, mas sem cancelamento de registros.

EnÍinf no Estado do Pará, existiam condições favoráveis ao crescimento da

indústria madeireira a partir de meados da década de 70 (estradas, incentivos, desmatamento,

baixa fiscalizaçáo), condições essas que alavancaram as exportações e atraíram capital

transnacional.
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Embora não tenha feito uma investigação exaustiva, listou-se l5 empresas

transnacionais presentes no Pará e nos últimos 2 anos os investimentos de madeireiras

asiáticas, mais precisamente, da Malásia.

Contudo, dado o grande núrnero de empresas madeireiras existentes no Pará, o

peso das empresas transnacionais e relativamente pequeno, tanto na produção colrlo na

exportação, "it" 
gira em torno de loÁ, como mostra o quadro abaixo; mas o incrernento da

pràduçeo e do tot-al exportado, aliado à magnitude e à facilidade de exploração do estoque de

matériâ prima foi fundamental para atração das grandes empresas madeireiras asiáticas.

PARTICIPAÇÃO DAS MAD EIREIRA S TRAN SNACIONAIS NA S EXPORTA ÇO ES

DO SETOR - PARÁ - 19es - 96 - e7 (US$ FOB)

ANO TOTAL TRANSNACIONAIS o//o

r995 346.63t.5t6 7 .059.797 2,04

t996 300.860.137 5.691.008 1,09

r997 266.399.533 4.3 3 8.533 1,62

FontE: DECEX
Obs.: 1996 e 1997 inclui Maginco/WTK - TRANSNACIONAIS

O fato de existir um setor exportador da indústria madeireira, fortemente

organizado em torno da AIMEX - Associação das Indústrias Exportadoras de Madeiras do

Esiado do Pará e Amapá, em vez de inibir a entrada de madeireiras asiáticas, constituiu-se em

fator de sua defesa, repercutindo em todos os sindicatos patronais do setor, inclusive na

Federação das Indústrias do Estado do Pará - FIEPA.

RIMBUNAN HIJAU _ JAYA TIASA TIOLDINGS BHD.

Rimbunan Hijau e o maior Grupo rnadeireiro da Malásia. Tem seu patrimônio

estimado em2,5 bilhões de dolares.

Em português, seu nome á altamente sugestivo "Verde lpara Sempre", embora

seus interesses abranjam tambérn a mineração, bancos, além das madeiras e dendê.

O Rimbunan Hijau é originário de Sarawak, Estado da Malásia, onde se

concentra a maior parte das florestas e da indústria madeireira daquele país. Mas e um grupo

transnacional, com investimentos no setor florestal e Papua Nova Guiné, Nova Zelàndia e

China.

No Brasil, o Rimbunan Hijau atua através de uma subsidiária denominada

JAYA TIASA HOLDINGS BHD ( que sucedeu a Berjaya Textils Bhd) sediada em Kuala

Lampur, onde opera na Bolsa.

Sobre a vinda do Rimbunan Hijau para o Brasil assim se manifestam o Sr.

GEORGE FAN YIN YON, Presidente da firma Verde Vivo Ltda.:
" ... o Brasil é uma grande nação, tem uma cultura muito rica, uma grande

quantidade de fontes de desenvolvimento, de recursos renováveis e industriais..."
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.. ... estamos aqui como empresa privada para respeitar as leis e também a

cultura do Brasil, achamos qú. u indústria madeireira do Brasil está descapitalizada. E a

situação da Malásia hoje em dia é a seguínte: tem o capital e Know-how de como desenvolver

essa indústria. A expãriência deles pãde ser dividida com os brasileiros. Os malaios e as

empresas, no caso áa Verde Vivo Ltda., está aqui para dividir esse Know-how com as

empresas brasileiras 
nosso Grupo tem interesse não somente na exploração vegetal, mas

tambem n""n"u?.u: 
ijÍ:',"j;"i:"ãff'T,1:;1':#l|ltu"nun.. de provar que não somos esses

monstros noticiados pela imprensa". §otas Taquigráfrcas Audiência Publica do dia 25.06.97,

pâgs. 34 e 35).

A Estra in da Rinrbun Hiiau

O Grupo Rimbunan Hijau definiu duas áreas de interesse para seus

investimentos no Brasil:
(a) - indústria madeireira;
(b) - indústria de oleo de dendê.

Os investimentos em plantação e/ou exploração de matas nativas de pahna de

dendê estão em fase de negociação. O Embaixador ZAINAL ZAIN, da Malásia, confirma:

" Acreditamos que a cultura do dendê produz beneficios, em muitas vezes,

superior aos diversos outros setores. Não acreditamos que a exploração na ârea de dendê

poiru causar algum tipo de prejuízo para os países onde a cultura é desenvolvida."(pítg. 45 e

46 - Notas Taquigráficas Audiência Pública do dia 25.06.97)

Respondendo a uma pergunta com relação aos interesses de empresas malaias

investirem no setor de dendê no Brasil, o Embaixador declara que, na verdade há um grande

interesse em que isso realmente ocorra. "..." Por outro lado, o proprio governo da Bahia

demonstrou um grande interesse em que esses investimentos pudessem também ser canalizados

para esta região. Evidentemente há a formação desse consórcio que estará exatamente

êstudando a viabilidad e de realizar esses investimentos". (pág. 26 e 27)

De concreto, sabe-se que a Rimbunan Hijau, atraves da VERDE VIVO LTDA.
está liderando um grupo de 6 empresas malaias interessadas em investiq e explorar dendê, no

Pará e no Sul da Bahia.

Rimb unan Hij au no Setor Florestal/lVladeireiro

O Rimbunan Hijau, através de sua subsidiária e de seus representantes,

constituiu uma empresa holding para atuar no Brasil, denominada VERDE VIVO LTDA.

A Verde Vivo Ltda. criou a Verde Compensados Ltda. para atuar no ramo

industrial madeireiro.

A Verde Compensados assumiu o controle de duas empresas brasileiras ,

Maginco Compensados S.A e Selvaplac Indústria Madereira do Pará Ltda.



LVII

Primeiramente, criaram duas empresas : a MAGINCO VERDE S'À que

incorporou a Maginco CompLnsados e parte da Maginco Madeireira Araguaia S.A Indústria e

ComSrcio Agropecuário; e a SELVAPLAC VERDE S.A. que incorporou a Selvaplac, em

parceria com representantes do grupo brasileiro.

Posteriormente, introduziram como socio da Maginco Verde S.A a Verde

Compensados (subsidiária da Verde Vivo Ltda.); e na Selvaplac Verde a ltrma VERDE PARA

SEMPRE LTDA., também subsidiária da Verde Vivo Ltda.

Interessante notar que na Maginco Verde S.A se associaram com a família

Remor; e na Selvaplac Verde S.A com a familia do Sr. Rodolfo Helment Loewer - e com as

próprias Íirmas destes, - que persistem juridicarnente'

MAGINCO VERDE S.A

Foi constituída em l" de abril de tgg7, em Ananindeua - Pará, tendo

incorporado todo o patrimônio da MAGINCO COMPENSADO§ 
-S.1 

. parte do !"tiT11':
dA UACTNCO MADEIREIRA ARAGUAIA S.A INDUSTzuA E COMERCIO

AGROPECUARIO, ficando assim composto o seu corpo acionário: do capital de R$

10.252.600,00, dividido em 102.526 ações a R$ 100,00 cada:

I _ GEORGE YONG FAN YIN - 03

2 _ EDUARDO CORRÊA PINTO KLAUTAU _ 02

3 _ MAGINCO COMPENSADOS S.A _ 84.646

4 - MAGINCO ARAGUAIA S.A INDUSTzuA, COMERCIO E AGROPECUARIA -
I 5.83 5

5 _ TELMO ANTÔNIO CARLATTO REMOR _ 3OO

6 _ PAULO ROBERTO REMOR _ 2OO

7 _ DARCTLUTZ CARLATTO REMOR _ 600

8 - DIRCEU REMOR _ 340
9 _ DAMITO REMOR _ 600

Na Assembléia Geral Extraordinária de 13 de junho de 1997, aprovou-se

aumento do capital de R$ 10.252.600 para R$18.349.446,00, e na lista de socios aparece

agora a VERDE COMPENSADOS LTDA, como principal socio: \

- VERDE COMPENSADOS LTDA. - 80968 ações - assinando pela mesma os Srs.

GEORGE YONG FAN YIN C RUDI TJOU A SAN.

- MAGINCO COMPENSADOS S.A - 102.251 - assinando pela firma os Srs. Danto Olívio

Carlatto Remor e Sérgio Santo Remor.
- EDUARDO CORREIA PINTO KLAUTAU- 2 ações

: GEORGE YONG FAN YIN - 3 ações

Na ata da Assembléia de constituição da MAGINCO VERDE S.A, consta que

esta assumirá os planos de manejo e reflorestamento da Maginco Compensado e de alguns da

Madeireira Araguaia, o que quer dizer, deverá assumir os planos de manejo florestal da

Maginco Compensado.



Empresas
NO

Protocolo Área Total
Volume Total de

Exploração (m3) Município
MOGNO VIROLA

MAGINCO
COMPENSADOS

2713187 3.632,31 t84.236,10 9.790,70 fuo Maria

MAGINCO
MAD.ARAGUAIA

3.442193 17.000,00 480.420,00 I 5.606,00 São Felix do Xingu

5.737190 11.124,40 401.337,00 33.196,27 Rio Morno

5.269195 1.900,00 102.296,00 Marabá

r.202/92 11.342,48 648.761,60 34.036,50 São Felix Araguaia

TOTAL 44.999,79 1.632.814,6 91.629,47

LIx

A triagem do IBAMA contudo, manteve a aprovação sobre o PMFRJ Maginco

Compensado, mas srispendeu em 1996, 3 planos da Maginco - Madeireira Araguaia S.A Ind.

Com. Agropecuáira (Protocolo s 3.442193, 5.269195 e 1.202192)'

Efetivamente a Maginco Verde S.A até agora, pelo que se tem notícia, assumiu

I plano de manejo e um Projetã de Reflorestamento originalmente da Maginco Madeira

Aràguaia S.A Ind. Com. Agropecuária: (l) - Projeto de Reflorestamento - Protocolo 9068194

e Qt - PMFRRJ - Protocolo n' l2O2l92 (referido na tabela acima).

E ainda o PMFRJ não referido, correspondente ao Protocolo no 001704197-88,

em área de propriedade da firma, em Paragominas - PA, medindo 8.997,76 hectares e área de

manejo de 1950,00 ha.

O grupo Rimbunan Hijau , ao se associar à familia REMO& constituindo a

firma MAGINCO VERDE S.A herda a tradição que a Maginco Compensados S.A gozava no

mercado, nacional e internacional, como se pode notar pelas suas exporações

ANO
1982
1983
1984

1985

1986

VOLLIME E)GORTADO (tn')
23.999
30.061
29.933
29.439
24.030

Fonte : Adriano Remor, correspondência ao Deputado Gilney Viana, en l417ll97

SELVAPLAC VERDE S.A

A firma Selvaplac Verde S.A foi constituída em Assembleia Geral dos

Acionistas de 04 de abril de 1997, realizada em Belém (Icoaraci) Pará, incorporando o

patrimônio da Selvaplac Industrial Madeireira do Pará Ltda., ficando assim dividido o seu

capital inicial de R$ 3.123.800,00 (31.238 ações) :

l. Rodolfo Helment Loewer - 500 ações

2. George Yong Fan Yin - 300 ações

3. Eduardo Correa Pinto Klautau - 200 ações
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4. Selvaplac Industria Madeireira do Pará Ltda. - 3. 122.800 ações.

No dia 16 de junho de 1997, em Belém - PA' realizou-se a Assembléia Geral

Extraordinária pela qual se ádrnitiu na sociedade a firma VERDE PARA SEMPRE LTDA.,

outra subsidiária do grupo Rimbunan Hijau/Jaya Tiasa, ficando assim reconstituído o capital

que foi aumentado de R$ 3.229.008,00 para R$ 4.228'008,00:

- Verde Para Sempre Ltda - 11.052 ações (representada por George Fan Yin e Rudi

Raymond)
- Seivaplac Indústria Madeireira do Pará Ltda. - com 31.228 ações (representados por

Rodolfo Helment Loewen e Gerda Ewert Leowen)

- Rodolfo Helment Pinto Klautau - 5 ações

- Eduardo Correa Pinto Klautau - 2 ações

- George Yong Fan Yin - 3 ações.

Em 01 .07.97, o IBAMA - PA acatou a solicitação de transferência do Projeto

de Manejo Florestal da Selvaplac Industrial Madeireira do Pará Ltda., protocolado sob n.

1765194 emfavor de Selvaplac Verde S.A . Trata-se de um plano de manejo para produção de

79.000,000 m3 ltoral ano.

AMACOL/SAMLING

O Grupo Samling e da Malásia, baseado tambem em Sarawak.

Sua firma principal e a YAW HOLDINGS Sdn Bhd, mas opera no exterior
através da SAMLING STRATEGIS COOPERATION Sdn Bhd, que tern ivestimentos na

indústria florestaVmadeireira da Guiana e Cambodja, e outros países não identificados
(Relatório da Greenpeace, maio de 1997, entregue à Cornissão).

Segundo várias fontes, a SAMLING estabeleceu negociações visando adquirir o
controle econômico da AMACOL-AMAZONAS COMPENSADOS E LAMINADOS S.A

suspensas ou não concluídas.

A Amacol Amazonas Compensados e Laminados S.A é uma firma
estabelecida no Pará, há vários anos, cujo controle acionário e de domínio norte-americano.

Encontra-se em ptena atividade, tendo uma capacidade instalada de 36.000 m3/ano.

Constam em nome da AMACOL 8 PMFRJ autorizados (no de protocolo
8233193;8598/90; 3593191; 16S0/94; 2870194; 4964/94; 8427194) que totaliza uma área de

46.300 hectares; e um volume de exploração total de 2.636.583,8 m3; embora 3 destes 8

PMFzu tenham sido suspensos pelo serviço do IBAMA, realizado em 1996.

Informações imprecisas falam da tentativa de compra de cerca de 500.000

hectares de terra, por parte do SAMLING, sem comprovação.
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VIII - DESMA : FONTE CRES E DE MATERIA
PARA IND DEIRE

A Relação Perversa entre Desflorestamento e Indústria Madeireira

Existe uma relação muito forte entre desflorestamento e indústria madeireira na

Amazônia.

Alguns estudiosos acreditam que a indústria madeireira na Amazônia é

dependente da matéria-prima originária dos desrnatarnentos, aliás, várias fontes representando

interesses diferenciados, inclusive da indústria madeireira, admitem essa relação:

Sr. Adalberto Veríssimo do II\'IAZON

"Então, a principal fonte de madeira ate hoje, pelo menos na parte oriental da

Amazônia, é a madeira oriunda de desrnatamento" (pâg. 47,22108197)

Sr. Philipe Fearnside do INPA:

"O primeiro é que a exploração madeireira viabiliza as fazendas de pecuária

economicamente; é o dinheiro que o fazendeiro pode investir e cortar mais florestas e aumentar
as pastagens.

A outra coisa que leva ao desmatamento são as estradas que são feitas para

chegar às áreas de madeiras de alto valor, principahnente, o mogno." (pág.21,
Manaus,1,6109l97).

Relatorio do I Simposio sobre Questões Arnbientais Emergentes para as Nações
Unidas, promovido pela Procuradoria Geral do Estado do Amazonas, em novembro/97:

"(avaliamos) que a maior parte da produção madeireira no estado se origina de

cortes rasos." (Relatorio do Grupo de Trabalho II - Operação de Cobertura Florestal).

Sr. Adalberto Klautan Filho - representante de madeireiras no Pará :

"Essas autorizações de desmatamentos geram madeira \ambem legítima, tão
legítima como as oriundas de projetos de manejo e são compradas por indústrias que as

beneficiam..." (Audiência Pública dia 25106/97, pâg. 47)

Sr. Richard W. Bruce - madeireiro WTK\AMAPLAC do Amazonas

"Fiz um levantamento nas indústrias do Pará, do Amazonas, para as Nações
Unidas em 1972, e uma de nossas críticas, naquela época, foi quanto à independência da

exploração florestal e utilização de madeira. Quer dizer, as indústrias se criaram comprando
madeiras de terceiros. O problema se cria porque a pessoa que compra a madeira não tem
controle sobre o que acontece na mata" (pâ9.38,2516197).
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A Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República,
sistematizando as informações do Grupo de Trabalho sobre Política Florestal que acabou
gerando o famoso "Relatório da SAE" :

"Pareceu fora de dúvida, porém, ao Grupo de que o padrão de agricultura
prevalecente na Amazônia está intimamente vinculado com o padrão de exploração dos
recursos florestais, particularmente, os madeireiros." (pâ9. 1l - A Exploração Madeireira na

Amazônia, Grupo de Trabalho sobre Política Florestal- SAE, Relatorio, Brasília 08104197).

Finalmente a palavra do IBAMA, através do Dr. Rodolfo Lobo, Chefe do
Departamento de Fiscalização :

" O desmatamento difrculta a fiscalização sobre a origem da madeira usada pela
indústria madeireira. "

A esta Comissão parece claro

1) - o desmatamento é uma importante fonte de materia-prima para a indústria
madeireira na Amazônia;

2) - a madeira extraída através de desmatamento legalmente autorizado
constitui uma oferta de matéria-prima a preço vil, desincentivando a extração de
madeira via PMFRS;

3) - a grande oferta de madeira originária de desmatamento legal dificulta a
fiscalização sobre a origem da matéria-prima comprada pela industria madeireira.

A Origem da Madeira

Estima-se que 80% de madeira produzida pelo Brasil é produzida pela
Amazônia, ou seja 25 milhões de madeira em tora dentre 30 milhões (Lnazon), embora o
IBAMA trabalhe com uma estirnativa de produção de 60 milhões de m3lano, para o Brasil.

Em 1994, o desmatamento atingiu 15 000 Km2, ou seja 1.500.000 hectares que
na hipotese mais rebaixada de uma produtividade de 30 m3 por hectare de madeira
comercializável produziria 45 milhões de m3 de madeira em tora, colocada no mercado a
preço vil, o que é superior à capacidade instalada na indústria mqdeireira da Lmazônia
Legal e do Brasil. Cálculo semelhante é válido para o ano de 1997, embora a taxa de
desmatamento deve frcar superior ao patamar de 1992194.

Uma parcela pequena da ârea total de desmatamento estimada pelo [I{PE,
corresponde ao desmatamento autorizado pelo IBAMA - e mesmo este constitui uma
oferta significativa de madeira em tora para o setor industrial madeireiro.

O exemplo do Estado'do Amazonas, onde a taxa de desmatamento e bem
menor que as do Pará e Mato Grosso (maiores produtores de madeira em tora da
Amazônia/Brasil) e elucidativo 32,35 oá do volume autorizado de extração de madeira em
1997 tem origem nas áreas de conversão de floresta em uso alternativo - conforme informa
o IBAMA/AM.
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DESMATAMENTO E EXPLORAÇÁO DE MADEIRA EM TORA NO
ESTADO DO AMAZONAS

oRTGEM ( PORTARTA 48les ) N." DE
PLANOS

VOLUME AUTORIZADO

M3 %

PMFRS 47 540.934 55,61

Exploração em pequenos e medios

imóveis

37 117.095 12,04

Uso Alternativo de Solo (desmatamento) 54 3t4.714 32,35

TOTAL 972.743 100

Fonte:IBAMA/AM

Como a exploração em pequenos e medios imoveis não e sob manejo

sustentado, temos que44,39oÁ do volume autorizado e de fonte não sustentável.

O consumo potencial de madeiras no Estado do Amazonas, ent 1997, e da

ordem de 625.000 m3 (613.000 M3 em 1992) poderá ser quase integralmente suprido pelos

523.475 m3 de madeira em tora de origem não sustentável (computando-se a madeira obtida

ilegalmente e já apreendida pelo IBAMA); ou seja 83,7oÁ da demanda da indústria niadeireira

poá. r". rrp.idu por fonte não sustentável, podendo ou não ser complementado (16,30Á) com

madeira de origem sustentável, da PMFRS.

A MADEIRA CONIIECIDA PELO IBAMA DE ORIGEM NÃO SUSTENTÁVNI
NO ESTADO DO AMAZONAS - 1997

ORIGEM Volume (ryll
Desmatamento 314.714

ExploraÇão autorizada - pequeno, niedio imóveis I 17.095

Madeira ilegal (apreendida) 88.666

Total 523.475

Fonte:Ibama/AM

Como o desmatamento anual do Estado do Arnazonu, .t)á em torno de 37.000

hectares/ano (média anual92194), se teria ainda cerca de 1.000.000 m3 de madeira comercial

colocada clandestinamente no mercado ou queimado ( 37.000 ha x 30 m3/ha: 1.110.000

m3/ano - 88.666 m3lapreendida - 314.Tl4ldesmatamento autorizados + 880.00m3)

Os números são realmente assustadores quando se aplica igual raciocínio para

os Estados do Mato Grosso, Pará e Rondônia - que lideram o desmatamento.

O Duplo Papel da Indústria Madeireira

A indústria madeireira na Amazônia desempenha um duplo papel em relação ao

desmatamento

a) - estimula o desmatamento quando aumenta sua demanda;
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b) - promove o desmatamento quando faz a busca ativa de áreas interessadas na conversão de
floresta em pastagens.

É preciso atentar para um fato fundamental: em 1976 a Amazônia produzirá
apenas l4Yo do total de madeira produzida pelo Brasil, atingindo uma participação de 80%o em
1995 e 1996.

Isto é, a indústria madeireira cresceu enormemente na Amazônia, abrindo um
mercado crescente para matéria prima/madeira em tora - vale dizer, uma fonte crescente de
financiamento para o desmatamento.

Isto explica, em parte, o incremento da taxa de desmatamento na A.mazônia, e a
tendência ascendente que vem assumindo desde 1991, tendência esta que deve se confirmar em
1995 e 1996.

Cresce a Taxa de Desmatamento na Amazônia

EVOLUÇÃO OA TAXA DE DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA

ANO AREA - (ha) Yo

88/89 17.860 0,479
89/90 13.810 0,372
9019t I 1.130 0,301
9t/92 13.786 0,374
92193 14.896 0,406
93194 14.896 0,436

95 16.760 0,439
96 16.927 0,467

Fonte: Projeto PRODES - INPE/FUNCATE - 1996
Obs.: 1996 e 1997 - projeção do Relaror

As projeções sobre a taxa de desmatamento para os anos 1995 e 1996, a partir
de estudos parciais indicam um incremento proporcionalmente superior as do biênio g2lg4,
podendo chegar em 1995 a0,45, e um pouco menos em 1996. \

O Relatorio sobre Desmatamento no Estado de Rondônia, elaborado pela
Secretaria do Estado de Desenvolvimento A:nbiental - SEDAM/PNLID, usou imagem
1:100.000 do satélite, de maior poder de deÍinição do que a irnagem l:250.000 usada pelo
INPE, o que possibilitou inclusive recalcular as taxas de desmatamento de Rondônia para o
período 93/94, e calcular com maior exatidão as taxas de desmatamento para 1995 e 1996.

Segundo o levantamento de Rondônia, a média anual de desmatamento para
1992194 seria de 3.699 hectares, superior em 1.104 Km2 ao indicado pelo INPE (2.595 K-r);
o que elevaria a média anual da Amazônia Legal do biênio 92194 para 16.000 Km2 e as taxas
relativas de incremento para 0,436 por ano.

O incremento do desmatamento bruto em Rondônia, no ano de 1995, foi de
445.916 hectares, o mantendo-se a mesma taxa de incremento dos outros estados teríamos
uma taxa anual para Amazônia em torno de 0,439 ou cerca de 16.760 Km2.
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Se o INPE não adotar essa metodologia da SEDAM, e confirmar seus dados de

lgg2-94,ataxa de desmatamento de 1995 em relação àde 1994, chegará a 18.000 Km2/ano

ou mais, com um incremento da ordem de 25oÁ ou mais na taxa relativa de desmatamento - o

que é uma calamidade!
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Os sinais de furnaça nos céus da Amazônia mandam uma mensagem urgente

S.0.S. a Amazônia está em chamas !

Os sinais de fumaça aumentaram em 7997 e o INPE conftrma : houve um

incremento de 33,4 oÁ do número de focos de calor, vale dizer, aumentaram as queimadas na

Amazônia, em relação a igual período de 1996 (unho a setembro).
A fonte dos dados é o satélite NOAA - 12 que capta focos de calor, à noite, quando

sobrevoa a Amazônia, já que o Governo Federal contestou os dados do satélite NOAA-14,
que capta os focos de calor durante o dia, alegando o efeito "moon light", ou seja indistinção

entre os vários focos de calor e até mesmo o reflexo das massas de água.

Situe-se este dados historicamente

Alinhando os dados de focos de fogo ocorridos na Amazônia Legal e no

conjunto do Brasil oferecidos pelo DIRCOR- PREV FOGO do IBAMA' na decada de 90,

teremos o quadro abaixo:

R ILENA
(Período junho/setembro, de 1990 a 1997)

ANO

NUMERO DE FOCOS DE CALOR

SATELITE NOAA - 14 SATELITE NOAA _ 12

AMAZONIA
LEGAL (l)

BRASIL
(2)

% (u2) AMAZONI
A

LEGAL (r)

BRASIL
(2)

%
(tt2)

1990 226.34t 283.857 79,74

t99l 312.900 440.080 71,l0
t992 118.671 169.078 70,19

1993 109.989 1 98.890 55,30

t994 69.683 97.918 71,16

1995 75.428 107.935 69,88
r996 2s.355 33.522 7 5.64

t997 33.826 42.412 79.76
FONTE : MCT/PR-INPE - IBAMA-PREVFOGO

Estes dados permitem algumas observações :

l) - a curva dos focos de fogo, na década de 90, tem um pico muito elevado em 1991, e
depois declina atingindo o mínimo em 1994, tanto na Amazônia Legal como para o Brasil;

2) - o ano de 1995 marca uma inflexão positiva, para cima, da curva, tanto para a Amazônia
Legal como para o Brasil;

3) - a curva ascendente se confirma em 1997, mesmo com a mudança da fonte de dados,

passando do satélite NOAA-14 (que capta focos de calor de dia) para o satélite NOAA -
12 (que capta focos de calor à noite);

IX. AMAZÔNIA EM CHAMAS
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Se o INPE não adotar essa metodologia da SEDAM, e confirmar seus dados de

lgg2-94, ataxa de desmatamento de 1995 em relação à de 1994, chegará a 18.000 Km2/ano

ou mais, com um incremento da ordem de ?5oÁ ou mais na taxa relativa de desmatamento - o

que é uma calamidade!
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4) - a participação relativa da Amazônia Legal no total de focos de calor captados em

território brasileiro, gira em torno dos 70 oÁ (com a única exceção do ano de 1993) -
revelando que os focos de fogo estão associados à expansão da fronteira agricola, à
conversão de floresta em pastagens; à aplicação da queimada como método de lirnpeza e
"preparo" do solo para o plantio;

5) - no ano de 1997, a Amazônia Legal atinge o maior pico de participação relativa no total
de focos de calor captados por satélite para todo o país, o que pode ser indício de :

aumento do desflorestamento e aumento da conversão de floresta em pastagens ou em

atividades agrícolas.

Historicamente a participação elevada da Amazônia Legal no número total de

focos de calor captados por satélite está associada à expansão da fronteira agricola e à

conversão da floresta em pastagens e atividades agrícolas. Contudo, a exata relação entre
queimada e desmatamento, do ponto de vista quantitativo, carece de dados e de estudos que

abranjam toda a ârea da Amazônia Legal, especiahnente porque os dados não estão

disponibilizados a todos os pesquisadores. Contudo esta relação está bem estabelecida em

estudos anteriores e neste próprio relatorio, confrontando os dados referentes ao Estado de

Mato Grosso, como se verá mais adiante.

Contudo, no período de 1992-94, os dados sobre queimadas e desmatamento
não guardam uma relação direta, pelo contrário, enquanto os focos de fogo encontram seu

ponto mais baixo (1993) corresponde à inflexão positiva e ascendente da curva do
desflorestamento. A curva dos focos de fogo começa a subir em 1995, enquanto a curva da

área de desflorestamento começa a subir já em 1992. A explicação mais plausível deve ser

buscada na crise da economia brasileira e seu reflexo na economia da Arnazônia Legal: a crise
do conjunto da economia tem um reflexo tardio na região; quando a economia retoma unla
fase de crescimento do PIB, a partir de 1994, então volta a coincidir, aumento dos focos de

fogo como aumento daârea de desflorestamento(1995).

Plotando no mapa do Brasil os focos de fogo, se observa claramente que há um
verdadeiro CINTURAO DO FOGO que circunda a Arnazônia Legal, superpondo-se
principalmente com o Cinturão da Madeira/Fronteira Agrícola, círculo mais próxirno da
Floresta e, secundariamente, corn Cinturão da Soja, círculo concêntrico mais afastado.

O Cinturão do Fogo compreende o extremo sudoeste do Estado do Arnazonas,

transpassa o norte do Acre, todo o Estado de Rondônia, o norte do Estado de Mato Grosso
(acima do paralelo l3), adentra o Sul até o nordeste do Pará, abrangendo tambérn o norte de
Tocantíns e o oeste do Estado do Maranhão.

Este mesmo padrão de ocorrência de focos de fogo da decada de 70 está

ocorrendo na segunda metade da decada de 90.

O Mato Grosso Oueima

Mato Grosso é o estado com maior número de focos de calor, e em
consequência maior incidência de queimadas. Por esta razão a FEMA - Fundação Estadual de
Meio Ambiente, lançou uma campanha para combater as queimadas, tendo como objetivo
diminuir o seu número em 1997. Usou de todos os recursos da mídia (Tv, rádio, out-door,
caÍiazes, folhetos, etc.), além de uma ação educativa direta junto a fazendeiros, pequenos
proprietários, e autoridades publicas estaduais e municipais, dirigindo-se preferencialmente aos
municípios com maior incidêr,cia de focos de fogo.
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Foi numa iniciativa ambientalmente correta, baseada no princípio da educação
pública e da expectativa de mudança no comportamento dos agentes econômicos, levada a
efeito com recursos financeiros e técnicos- suportados pelo PRODEAGRO - Programa de
Desenvolvimento Agroambiental do Estado de Mato Grosso, financiado pelo Banco Mundial,
mas que resultou em fracasso, como atestam os números de focos de fogo de 1997 e sua
distribuição espacial.

Dados do INPE revelam que no Estado de Mato Grosso, no período
junho/setembro de 1996, ocorteram 11.443 focos de fogo ( 45,lyo do total da Amazônia),
enquanto para igual período de 1997 ocorreram 15.455 focos de fogo ( 45,7yo do total)
(MCT/INPE e PREVFOGO/IBAMAA4MA), que plotados no mapa político-administrativo
permitem as seguintes conclusões:

1) - houve um incremento de 35,10Á do número de focos de fogo, comparando-se o período
de observação de junho-setembro 97 com igualperíodo de 1996;

2) dentre os 30 municípios com maior número de focos de fogo em 7997, constam 18
municípios que já estavam na lista das maiores vítimas de queimadas em 1996; e 19
municípios que estavam na mesma lista de 1995 - os alvos preferenciais da campanha
contra queimada da FEMA/PRODEAGRO.

Conclusão - a preservação marcha a cavalo enquanto a destruição vai a jato

A Maioria das Queirnadas na Amazônia são Autorizadas
pelo Ibama

Não estão disponíveis no IBAMA dados precisos sobre as áreas de queimadas
na Amazônia, distinguindo queimadas autorizadas e não autorizadas, e menos ainda
discriminando a cobertura vegetal anterior à queimada.

O IBAMA não tem meios técnicos nem recursos financeiros e humanos para
monitorar todas as áreas vulneráveis às queimadas, e muito menos promover uma fiscalização
pos-factum sobre todos os milhares de fo.cos de calor identificados peh satélite NOAA-14 e
agora pelo NOAA-L2. Logo, os dados administrativos do IBAMA sobre queimadas valem
como uma amostra do universo das queimadas existentes, e o estado de Mato Grosso volta a
servir de exemplo:

ATITUDE DO IBAMA 1995 1996
AREA (HA) % AREA (HA) %

QUEIMADAS AURORTZADAS 259.796 76,37 286.879 71,49
QUEIMADAS NÃÔ ÀTNORIZADAS 80.380 23,63 116.687 28,52
TOTAL 340.176 100 409.t07 100

Fonte:IBAMA-MT

QUADRO - I
QUEIMADAS CONHECIDAS PELO IBAMA EM MATO GROSSO

1995 - 1996 (em ha)
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Pelos dados do PREVFOGO/IBAMA-MT, 7l,48yo da ârea de queimadas em

1996 correspondem a queimadas devidamente autorizadas; o mesmo ocorrendo com 76,370Á

das áreas de queimadas conhecidas pelo órgão em 1995.

Como o Estado de Mato Grosso concentra cerca da metade dos focos de fogo
ocorridos na AmazôniaLegal e razoâvel se estimar que a maioria das queimadas na Amazônia

é autorizada pelo IBAMA

Segundo relatório do PREVFOGO/IBAMA-MT, 63,lloÁ das áreas de

queimadas conhecidas e autorizadas corresponderam a desmatamento, o mesmo ocorrendo
com6O,6Yo em 1996.

QUETMADAS AUTORÍZADAS PELO IBAMA MATO GROSSO 199s-1996
(em hectares)

TIPO DE VEGETAÇAO 1995 t996 1995
r//o

1996
i//o

Canavial 19.722 57.922 7,6 20,2

Pastagens 69.461 3 8.3 56 26,7 13,4

Cultura agrícola 6.039 16.587 2,3 5,9

Desmatamento 164.574 174.014 63,4 60,6

TOTAL 259.796 286.879 100 100

Fonte: IBAMA-MT - Relatório Geral PREV-FOGO, 1995 e 1996

Levando-se em conta que o Estado de Mato Grosso conteve 41,760Á da ârea
total de desmatamento ocorrida em toda a Arnazônia Legal no período 1992-94 e que esta
tendência deve se confirmar nos anos de 1995-96, é razoâvel se deduzir que a maioria das

áreas queimadas na Amazônia ocorreram em áreas anteriormente florestadas.

Onde há Fumnçn há Foso e onde há Foeo há Desntatarnento

Existe uma relação bem objetiva e clara, tão clara como os clarões das
queimadas que iluminam as noites de agosto na Amazônia, entre ocorrência de focos de calor e
desflorestamento.

A área de foco de fogo de hoje e a area do desmatamento de ontem (em sua

maioria, pelo menos)- é o que demonstram os dados sistematizados sobre as duas ocorrências
no estado de Mato Grosso, em 1995, pela Fundação Fstadual do Meio Ambiente - FEMA-
MT.

Com os dados de desmatamento de 1995, captados pelo satélite LANDSAT a
FEMA-MT plotou sobre o mapa político administrativo de Mato Grosso, constituindo assim
uma lista dos 30 municípios onde ocorreram os desmatamentos superiores a 300 hectares.
Executou o mesmo procedimento com os dados de focos de queimadas referentes ao período
juúo - novembro de 1995, captados pelo satélite NOAA-I4, produzindo assim uma lista dos
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40 municípios com maior número de focos de fogo, possibilitando a relação entre as duas listas

de municípios, e algumas observações :

1) - 75 Yo dos municípios com maior número de focos de queimadas são igualmente atingidos

por desmatamentos superiores a 300 hectares;

Z) - 52,5 % dos municípios com queimadas e desmatamentos estão situados acima do

paralelo l3o S, isto é, estão na faixa de transição do cerrado para floresta, e na propria

região de floresta, e 10 o/o perpassados pelo paralelo 13o S, correspondendo a transição do

cerrado para floresta;
3) - 12,5 % dos 30 municípios com maior número de queimadas e sem registros de

desmatamentos superiores a 300 hectares estão situados acima do paralelo l3 S e 12,5 oÁ

abaixo, estes últimos na faixa do Chapadão dos Parecís, onde mais se expande a cultura de

soja.

Ánn^q,s DE DESMATAMENT0 SUPERToRES A 300 HECTARES E NÚMERo DE
FOCOS DE FOGO DISTRIBUIDOS PELOS MUNICIPIOS DE

MATO GROSSO - 1995

MUNICÍPIO NÚUTNNO DE FOCOS ÁNTI DE DESMATAMENTO

1. AIta Floresta 1.987

2.Paranatinga 1.748
3. Campo Novo dos Parecis 1.624
4. Sorriso 1.61I
5. Canarana 1.561

6. São Félix do Araguaia 1.529
7. Nova Canaá do Norte 1.221
8. Guarantã do Norte 1.190

9. Cocalinho 1.154

10. Peixoto do Azevedo 1.109
I 1. Juara 1.001

12. Brasnorte 992
13. Tapurah 983

14. Vera 974
15. Porto dos Gaúchos 948
16. Marcelândia 902
17. São José do Rio Claro 868
18. Vila Bela SS Trindade 851

19. Juína 823

20. Tangará da Serra 799
21. Comodoro 775
22.Itaí.ba 723

23. Novo São Joaquim 704
24. Ribeirão Cascalheira 634
25. Aripuanã 627
26. São José do Xngu 622

27. ÃguaBoa 599
28. Sinop 594
Z9.TerraNova do Norte 583

30. Colider 577

31. Matupá 566
32. Nova Mutum 543

19.443,50
t2.048

r.902
4.394,75
32.225,25

15.157,25

6.537,75

23.506
1.200

t4.290
3.955

4.139
3.736

2.313

377
3.535

8t2
t6.343,75

14.545

370

510
10.599,5
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33. Porto Alegre do Norte 487

34. Luciara 473
35. Lucas do Rio Verde 436

36. Diamantino 397

37. Apiacírs 358
38. Paranaíta 319
39. Castanheira 297
40. Vila Rica 173

I 1.283
2.8r2

l. 183

11.936,25
10.092,5

625
1.600
875

FONTE :FEMA/IyÍT

Observações : l) dados sobre focos de calor provenientes do satelite NOAA-I4, não

comparáveis diretamente com os dados do NOAA-12 referentes a 1996 e 1997;
2) os dados sobre focos de calor e sobre área de desmatamento referentes a 1995

foram plotados sobre mapa político-adrninistrativo de 1994 - consultado o IBGE.

Como o Estado de Mato Grosso conteve 49 % do número total de focos de

queimadas ocorridos na Amazônia Legal em 1995, e os padrões de ocupação do territorio se

reproduzem em outros estados, principalmente Pará, Rondônia e Maranhão, é legítimo se

concluir que na maioria dos casos as queirnadas que ocorrem na Amazônia são precedidos de

desmatamentos.

Queimadas Indicam Desmatanrento : Dizem os Registros do Ibama

A relação entre queimada e desflorestamento está bem estabelecida

especialmente a partir dos dados de satélite. Esta mesma relação foi estabelecida a partir dos

registros administrativos do IBAMA - MT referentes às autorizações de queimadas e aos

autos de infração de queimadas não autorizadas, paÍa os anos de 1995 e 1996, conforme se

pode vê no quadro abaixo :

QUEIMADAS AUTORIZADAS PELO IBAMA
MATO GROSSO 1995, 1996 (em hectares)

Tipo de Vegetação 1995 1996 o/o 1995 %1996 Yo media
Ca

navial 19.722 57 .922 J,6 20,2
Pastagens 69.461 38.356 26,7 I

Cultura agrícola 6.039 16.587 2,3

Desmatamento L64.574 174.014 63,3

3

14,0

,4 20,0
5,8 4,0
60,7 62,0

Total (a) 259.796 286.879 99,9 100,1 100,0
Fon

te : IBAMA-MT - Relatório Geral PREV-FOGO, 1995 e 1996

As queimadas conhecidas e autorizadas pelo IBAMA-MT em 1995

corresponderam a 76oÁ da áreatotal de queimadas conhecidas, restando 24oÁ da área para as

queimadas conhecidas e não autorizadas; proporção esta que corresponde a 59 oÁ de

autorizadas e 4l Yo não autorizadas, em 1996.



Classificação 1995 1996 % t995 %1996
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QUEIMADAS CONHECIDAS E NÃO AUTORIZADAS PELO IBAMA
MATO GROSSO, 1995, 1996 (em hectares)

Diversas
Pres. Permanente
rorAl (b)

77 .298 I I 1. 146 29,7
3.082 5.54t
80.380 116.687

3 8,8
1,2 r,9
30,9 40,7

Font
e : IBAMA - Relatório Geral PREV-FOGO, 1995, 1996.

O Relatorio não discrimina o tipo de vegetação original das áreas de queimadas
não autorizadas, sendo muito provável que reproduza o padrão das queimadas autorizadas, ou

seja, predominando as áreas originalmente florestadas.

Ao examinar os dados do quadro acima não se pode deixar de ressaltar a
pequena participação percentual das áreas de culturas agricolas no total da ârea de queimadas
(4o/o em média) e uma participação relativamente alta de queimadas em pastagens (20,0 oÁ em

média).

Conclusão : o desmatamento e a origem principal das queimadas, em Mato
Grosso e provavelmente na Amazônia.

Floresta Antroniznda Peea Fogo

E conhecida e aceita a assertiva de que a Floresta Amazônica não pega fogo.
Cientistas e caboclos concordam com a ideia de que a Floresta Amazônica não propaga
incêndios.

Essa verdade secular, talvez milenar, está deixando de ser verdadeira. Agora a
Floresta Amazônica, antropizada, mexida e remexida pelo homem, pega fogo e propaga
incêndios. Aliás, até incêndios na floresta virgem, contígua à floresta antropizada e às áreas de
desmatamentos.

A Floresta Amazônica quando virgem ou sob insignificante intervenções
humanas resiste a incêndios, sejam intencionais, acidentais ou naturais. Contudo a Floresta
antropizada tem seu microclima alterado de tal forma que, em determinadas condições,
principalmente numa estação excepcionalmente quente como se prevê para 1998, fica
vulnerável à propagação de fogo mesmo na floresta em pe. E o anúncio de futuros incêndios
florestais.

Estudo realizado pelo IPAM - Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia,
em contrato com o Programa Piloto para a Proteção de Florestas Tropicais (PPG-7)lBanco
Mundial, em áreas escolhidas dos Estados do Pará, Mato Grosso, Rondônia e Acre, no
Cinturão de Fogo, demonstrou duas coisas importantes:
1o - que a área de floresta considerada "intacta" pelo INPE, através das imagens do Satélite
Landsat PM, aparentemente íntegra, em verdade está grandemente alterada. Numa área de
Paragominas (principal polo madeireiro do Pará) por exemplo, em que se supunha 66% de
floresta primária em verdade não resta mais que 6%;
2o - que além da área de Floresta Primária remanescente se observa dois outros tipos de áreas,
a de Floresta Explorada pela atividade madeireira e a de Floresta Explorada Queimada
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Acidentalmente. No caso concreto da área estudada em Paragominas a cobertura vegetal fica
assim dividida: Floresta Primária 6,0%o;Floresta Explorada 3lo/o;,Floresta Explorada/Queimada
Acidentalmente 80Á; Pastagem/Agricultura e Capoeira 38oÁ e Area Florestal de Propriedade
não Entrevistada 17Yo (IPAN - ("Uso do Fogo na Amazônia: Estudos de caso de
desmatamento. Relatório Técnico, 6 de março, Belérn - Para, 1997).
3o - que a área de floresta queirnada acidentahnente, ern cada propriedade, é, ern rnédia, 1,5

vezes (Mato Grosso) a 3 vezes (sul do Pará) rnaior que a área desmatada.

Já se sabia que a floresta alterada pela extração madeireira era alvo de incêndios
acidentais, agora se dimenciona quantitativamente essas ocorrências que, aliás, atingem
também florestas não alteradas anteriormente, mas contíguas.

Aârea de floresta em pé, atingida por incêndio acidental, não é discriminada na
imagem do Satélite Landsat TM, que registra o desmatarnento; e nem pelos Satelites NOAA,
que captam focos de calor; porque em grande parte ocorrem como "fogo de chão de floresta",
que destrói parcialmente o dossel e afeta significativamente a biodiversidade.

Vale a pena reproduzir as imagens sobre a area estudada em Paragominas
(Pará) pelo IPAM: a primeira (a figura l7) mostra as variadas coberturas vegetais, vistas pelo
Landsat TIvÍ, mas corrigidas pelas entrevistas de campos; a segunda (figura I6) mostra uma
sequência de quatro imagens da ârea, revelando a realidade das várias coberturas vegetais, até
ficar apenas a correspondente aos remanescentes da Floresta Primária (6%), não descrirninada
pela imagem original do Satélite Landsat TM.

Estes dados do estudo de caso, indicarn que, se aplicados as suas proporções
para as áreas florestadas dos estados do Mato Grosso e Pará, pode-se chegar a uma taxa de
alteração florestal por incêndio acidental da ordem de 22.000 Kmz por ano, para o biênio
94195.

Como o número de focos de calor (e de queimadas) se elevou de 1996 para
1997, pode-se inferir que essa taxa tenha-se elevado. Raciocinando retroativamente, se pode
estimar, nos últimos 20 anos, uma área de cerca de 44 milhões de hectares de floresta
parcialmente destruído pelo fogo acidental.

Conclusão: o corte seletivo de madeira altera a composição da floresta, abre seu
dossel, permite a incidência solar no chão e a torna inflamável. E a Floresta queima. E o
Satélite não vê. \
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Amazônia: 88,15%u de área total destinada à Reforma Agrária

A Reforma Agrâria tern sido historicamente uma politica de transferência da
população empobrecida das regiões Sul, Sudeste e Nordeste para a região da Amazônia Legal.

Embora sendo uma política de Estado, que já dura 30 anos e tem ffilego para
mais 30, não se tem conhecimento de diretrizes estrategicas que a oriente, nem no passado,
nem no presente e muito menos para o fluturo. Sendo urna política de ocupação, ou de
transferência controlada, deveria estar submetida a uma diretriz que orientasse a ocupação
territorial, respeitadas as vocações econômicas e as capacidades de suporte dos variados
ecossistemas que compõem o grande bioma amazônico. Ou seja, deveria ser antecedida por um
zoneamento ecológico-econômico, o que não aconteceu e nem acontece, no presente.

O custo beneficio desta política de Reforma Agrâria tern sido objeto de
avaliações ao longo dos tempos, particularmente no que diz respeito à Amazônia, quase
sempre assinalando os elevados custos sociais pagos pelas populações transferidas, em tennos
de energia gasta no desbravamento, das mortes e das doenças sofridas, e das precárias
condições de sobrevivência da maioria da população assentada - o que em última instância
revela a precariedade da Reforrna Agrária na Amazônia.

Os ônus ambientais decorrentes da Reforma Agréria na Amazônia ainda não
foram devidamente dimensionados e aqui serão objeto de alguns indicativos e estimativas,
especialmente expressos pela devastação da Floresta Amazônica e a consequente perda de
biodiversidade e alterações nos cursos dágua. Há uma conexão entre Reforma Agrária e
atividades madeireiras, objeto principal deste Relatório, através do mecanismo direto de
exploração das madeiras comercializáveis das áreas florestais dos assentamentos e um
mecanismo indireto, através da possibilitação de exploração madeireira de áreas florestais
contíguas, através de aberturas de estradas, aporte de mão de obra, etc..

Em 35 anos de Reforma Agrâria, o Governo Federal promoveu a ocupação de
25,5 milhões de hectares na Amazônia Legal, correspondendo a 88,150Á de todas as terras
efetivamente destinadas à Reforma Agrária em todo Brasil, transformando-a, praticamente em
mais um programa de desenvolvirnento regionalda Arnazônia. \.

pARrrcrpAÇÃo DA AMAZO*rf lil'iliuor*A AGRÁRrA (covERNo
FEDERAL) - PERÍODO ATÉ NOV/e7

Fonte: DPM - INCRA - 
^té 

12 de nov/97

REGIAO AREA FAMILIA
Ha % NO %

Amazônia Legal 25.542.46r 88,15 272.18t 72,58
Outras Regiões 3.434.339 I1,85 to2.8t4 27,42

Brasil 28.977.054 100 374.995 100,00
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Se agregarmos as áreas ocupadas, ao longo dos últirnos 35 anos, por projetos

de colonização e assentamento promovidos pelos governos estaduais da Região Amazônica,

teremos uma área total de aproximadamente 3l milhões de hectares

Quadro II
TOTAL DE ÁREA OCUPADA E NUMERO DE FAMILIAS ASSENTADAS POR
PROJETOS DE COLONTZAÇÃO E ASSENTAMENTO PROMOVIDOS PELOS

GOVERNOS FEDERAL E ESTADUAIS, NA AMAZÔNIA LEGAL _ ATE NOV/97

Governos Area (IIe) No de Famílias
FEDERAL 272.181

ESTADUAIS = 6.000.000 *122.114

TOTAL = 31.000.000 394.295

Fontes: DPM - INCRA - até 12 de nov/97
* GTAtrriends of Earth - "Politicas Públicas Coerentes para ulna Amazônia Sustentável" - 1996,
pág. r25

Das terras utilizadas pelo Governo Federal para execução da Reforma Agrâria,
88,150Á estão situados na Amazônia Legal. A distribuição dos projetos de colonização e

assentamento promovidos pelo Governo Federal na Amazônia Legal e por Estados e

Municípios, revela que a quase totalidade se localiza acima do paralelo l3o S, ou seja, 93,93oÁ

daáreatotal está localizadanazona de transição do cerrado para floresta e na própria Floresta
Amazônica.

QUADRO rU
ESTIMATIVA DA ÁNTA TOTAL OCUPADA PELA REFORMA AGRÁRIA NA

AMAZÔNIA LEGAL

REGIAO GOVERNO FEDERAL
Ánrn

GOVERNOS ESTADUAIS
Ánn.q.

Acima do Paralelo l3o S 24.435.216 =5.800.000
Abaixo do Paralelo 13o S t.t07.245 =200.000
TOTAL 25.542.461

=6.000.00b

Acrescentando as áreas de projetos de colonização e assentamento promovidos pelos
Governos Estaduais da Região Amazônia Legal, temos que somente as iniciativas oficiais de

Reforma Agrária determinaram a ocupação de t 3l milhões de hectares na Amazônia,
mobilizando aproximadamente dois milhões de pessoas; excedendo forte pressão sobre os

ecossistemas do grande bioma amazônico.

Estes dados são suficientemente fortes para validar a assertiva de que a reforma agrâria
na Amazônia tem sido ambientalmente insustentável.

25.542.461
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O Paradoxo: mais Reforma Agrária, mais urbanização

Os impactos ambientais nos diversos ecossistemas da Amazônia causados pela
Reforma Agrâria oficial ainda não foram dimensionados, mas este Relatório indica apenas os
impactos ambientais indiretos quantificáveis (como aumento da população) e os diretos
quantificáveis (como o desflorestamento) chegando a conclusão que os danos ambientais são
enorrnes e irreparáveis. Não há como fugir à conclusão: historicamente a Reforma Agrária na
Amazônia é tão predatória quanto os projetos agro pastoris incentivados pela SUDAM.

Em função de uma política mais ampla de ocupação da Arnazônia, da qual os
projetos de colonização e assentamento oficiais eram peças fundamentais, a população da
Amazônia Legal saltou de 5.693.545 de habitantes em 1960 para 18.748.490 em 1996 (vide
quadro abaixo), ou seja, em 35 anos teve um incremento de 229 Yo, quando o conjunto da
população brasileira cresceu apenas 124 oÁ.

POPULAÇÃO O,q. AMAZONTA LEGAL (1960 - 1996)

Fonte : IBGE - Censos e Contagem de 1996

Obs: O Estado de Mato Grosso, em 1960 e 7970, só contribui com a população
da ârea correspondente ao atual Estado do mesmo nome.

O período de 199l-96 caraçteriza-se por baixo índice de crescimento da
economia, e pela repercussão do fracasso parcial de inúmeros projetos de colonização e
assentamento oficiais e privados da região, ainda assim a Amazônia Legal teve um
crescimento demográfico de 10,36yo, superior a da população brasileira nos anos 1992-96, de
6,610/0.

O quadro demográfico revela que a Reforma Agrária naà foi eficaz na fixação
da população na área rural, ou pelo menos para contrabalancear a tendência crescente à
urbanizaçáo. E revela um problema ambiental emergente para a Amazônia Legal representado
pelo crescimento rápido, não ordenado, da população urbana. Além da degradação dos
igarapés, dos rios, impacta negativamente sobre a cobertura florestal:

"O terceiro fator determinante da degradação da cobertura vegetal no
Amazonas é a expansão urbana, que vem se dando, quer no grande centro populacional do
Estado, Manaus, como nas cidades interiores, de forma desordenada e sem o menor
planejamento, fazendo com que a irracional ocupação do solo urbano venha resultando em
significativo desmatamento, dentre outros problemas ambientais, que acaba provocando uma
baixa qualidade de vida a seus habitantes" (I Simposio sobre Questões Ambientais Emergentes
do Amazonas. Relatório do GT-II, Degradação da Cobertura Vegetal, pág. VI - Manaui, 19-
2L/e7).

Região 1960 t970 1980 1991 1996
População Total 5.693.54s 7 .7 t7 .965 11.754.412 16.988.040 18 748 490
População Urbana 1.737 .9tt 2.739.877 5.246.6t5 9.380 105 tl 446.432
YoArbana 30,5 35,50Á 44,6yo 5 5 , 1 % 6l%o

BRASIL 70.070.457 93.139.037 t19.002.706 146.825.47s 157.079.573
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Impacto Direto da Refonna Agrária sobre a Floresta Amazônica

Tomando-se como referência os dados dos projetos de colonização e

assentamento oficiais, federais e estaduais, das decadas de 60 aÍe 12 de novembro de 7997,

estima-se que o desflorestamento promovido diretamente pela Reforma Agriria gira em torno

dos 15 milhões de hectares, o que corresponderia a cerca de 30 o/o detodo o desflorestamento
já observado na Floresta Amazônica (cerca de 50 milhões de hectares).

ESTIMATIVA DE DESFLORESTAMENTO CAUSAD O S D IRETAMENTE PELA
REFORMA AGRARIA NA AMAZÔNU LEGAL

Localização dos Projetos Area (há) %u do Bioma

Area de Floresta = 13.000.000 28

Área de Cerrado/Savanas = 2.000.000 l0
TOTAL 15.000.000

Está claro que nem todas as áreas dos projetos de colonização e assentamento

eram 100 oá florestadas, mas acima do paralelo 13o S e verificando os mapas de florestas pré

existentes, consultando estudiosos do assunto, pode-se dizer que o núrnero acima e uma boa

estimativa.

Pesquisadores revelam que a área de floresta restante dos projetos de reforma
agrâria, correspondente a chamada reserva legal (art.44 do Codigo Florestal que obriga
reservar 50oÁ da área florestal de cada lote) equivalente a 15 milhões de hectares está

irreversivelmente condenada, pelo quebra de continuidade e pela antropização, através da

extração de madeira, caça, e pela expansão indiscriminada e ilegal dos desmatamentos e

queimadas para estabelecimento de roças, como se verá pelos exemplos citados, adiante.

A Reformn Aerária do Governo C na Amazônia é Insustentável

A política de Reforma Agrária do Governo Fernando Heçrrique Cardoso e parte

integrante da nova política de inserção da Arnazônia no processo de globalização.

A Reforma Agriria continua sendo, para o atual governo, uma forma de aliviar
tensões sociais nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste e de transferência dos seus empobrecidos
para Amazônia. O Censo da Reforma Agrâria - 1996, revela, contudo, um detalhe
politicamente significativo, a maioria dos assentados e cornposta de expulsos da terra, sendo

53,96yo na condição de agricultor/camponês e 14,41oÁ de outras profissões agrícolas. Afora
esta novidade, a Reforma Agrâria do Governo FHC reproduz social e ambientalmente a

Reforma Agrária dos governos militares.

Os dados oficiais revelam que 76,15 oÁ da área total utilizada e 64,340Á do
número de famílias assentadas nos anos 1995-97 estão localizadas na Amazônia Legal -
transformando um problema do Brasil em problema amazônico.



L>O(\rrtl

REFORMA AGRÁRIA NA AMAZÔNIa - cOVERNO FEDERAL- r99s-e7

REGIAO Ánra FAMILIA
ha % NO %

Amazônia Legal 5.554.461 76,15 103.458 64,34

Outras Regiões 1.739.688 23,85 57.348 35,66

Brasil 7.294.t48 100 I 60.806 100,00

Fonte: DMP - INCRA - ate LZ de nov/97

Se agregarmos as áreas referentes aos processos de desapropriação com

decretos assinados e em fase de irnissão de posse, até l2llll97, irreversíveis portanto, o

Governo FHC terá destinado 6.480.993 de hectares da Amazônia para Reforma Agrária,

contra 6.293.289 de hectares de todo o período 1985-94.

Aliás, em termos de ocupação oficial desordenada da Amazônia, via Reforma

Agrâria, e de exposição de sua floresta à degradação, o governo Fernando Henrique supera

qualitativamente os governos do Regime Militar (64-84). Ernbora a ârea total seja menor no

período 95-97, é dispersa em centenas de focos de tensão ambiental contra dezenas do período

64-84, possibilitando assim um impacto ambiental mais amplo sobre a Floresta Amazônica.

ÁnBA OCUPADA EM IIECTARES PELA REFORMA AGRÁRIA NA AMAZÔXN
LEGAL EM TRES PERIODOS

Período Amazônia Legal
(a)

Brasil
(b)

o,//o
(a/b)

Até 84 13.694.965 13.851.395 98,87
85-94 6.293.289 7.831.51 I 80,34

95-97 5.554.46r 7.294.t49 76,r5

Total 28.977.054 25.542.715 88,1 5

Fonte: DPM - INCRA até 12 de novl97
Obs.: O período até 84 equivale fundamentalmente ao período militar (64-84) porque a área

correspondeute ao período anterior a 1964 á insignificante.

\
Em termos de capacidade de assentamento das famílias, o que nem sempre

corresponde ao realmente instalado, de imediato, os últirnos 3 anos excede os l0 anos do
período anterior (1984-94), e a todos os 20 anos de regime militar. E se decresce a

porcentagem do número de famílias instaladas, ou potencialmente instaladas, na Região
Amazônica nos últimos 3 anos, isto se deve ao movimento organizado dos trabalhadores rurais
sem-terra, principalmente o MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra, que

trava uma luta acirradapaÍa assentar os sem-terra, nas suas regiões de origem, especialmente

sul-sudeste.
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popULAÇÃo assnNTADA rELA REFoRMa acnÁnra NA AMAzÔNu LEGAL,
EM 3 prcúo»os

Período Amazônia Legal
(a)

Brasil
( lr)

o,//o
(a/b)

Até 84 72 065 77.467 93,02

85-94 96.658 136.722 70,70

95-97 103.458 l 60.806 64,34

Total 272.181 374 995 72 5 8

Fonte: DPM - INCRA até 12 de rovl97

Em termos de Reforma Agrâria, o Governo FHC reproduz social e

ambientalmente a política do regime militar.

Observando no mapa a localizaçã,o dos projetos de assentarnento de Reforma
Agrária dos anos 1995-97 pode-se concluir que continua a pressão direta e indireta sobre a

floresta, pois estima-se que 94,7yo do total daâreaocupada pelos projetos de Refonna Agrária
no Brasil estão na faixa da fronteira agrícola, nazona de transição do cerrado para a floresta e

na própria Floresta Amazônica (acirna do paralelo l3' S).

DESMATAMENTO AUTORIZADO PELA REFORMA AGRÁRIA NA AMAZÔNTA,
PEÚODO rses-s7

REGIAO AREA TOTAL
(a)

AREA COM DESMATE
AUTORIZADO G)

o/
/at

(a/b)

Acima do Paralelo
130

4.755.099 2.377.549 50

Abaixo do Paralelo l3o 799.362 399 681 50
Amazônia Legal 5.554.461 2.777.230 50

O desflorestamento legalmente autorizado nos projetos de Reforma Agraria,
acima do Paralelo 13o S, dos anos 1995-97, chega portanto a2,37 rnilhQes de hectares, o que
deve estar acontecendo progressivamente porque a conversão de cobertura florestal em área
de cultura pelos parceleiros é um processo paulatino. Aârea florestada, exposta à antropização
ao longo dos próximos anos corresponde exatamente às áreas de reserva legal da floresta, ou
seja 2,37 milhões de hectares; acumulando cerca de 4,8 rnilhões de hectares da Floresta
Amazônica e das matas de transição expostas à degradação.

Imnacto Ambiental Amnliado da Reforma Asrária

Cumulativamente se pode estimar que, em 35 anos a Reforma Agríria provocou
um impacto direto e indireto da ordem de 30 milhões de hectares sobre a Floresta Amazônica,
e um impacto ambiental ampliado da ordem de 60 milhões de hectares, se computarmos a

repercussão que cada projeto trouxe para as áreas contíguas, o que não quer dizer, de
imediato, desfl orestamento.
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Para se ter uma noção do que é e representa o impacto ambiental do projeto de

Reforma Agrâria na Amazônia, serão citados alguns exemplos concretos.
(1) - do sul do Pará, ao longo da rodovia PA-150 - colonização privada, anárquica;

(2) - de Colniza, noroeste da Mato Grosso - assentamento oficial sobre colonizaçáo privada;
(3) - do sudoeste do Maranhão, assentamento oficial;
(a) - do sul do Pará, projeto de assentamento a partir de ocupação.

A Colonização ao Longo da PA-l50

O Professor Aziz Azi Sáber, ex-Presidente da SBPC - Sociedade Brasileira Para o Progresso

da Ciência, faz uma descrição das repercussões ambientais, de projetos de colonizaçáo ao

longo da PA-150, Sul do Pará, tambem válidos em grande parte para os projetos oficiais,
particularmente sobre o destino das áreas de reserva florestal legal :

" ... Baseado nas observações dos processos que vêm ocorrendo ao longo da

região cortada pela rodovia PA 150, pudemos listar oito a dez tipos de processos
interconectados que vêm ocorrendo. Nenhum orgão da administração brasileira - a nível
federal, estadual e municipal - tem sido capaz de avaliar a gravidade do entrecruzamento de

procesos de tipo metastásico irrefreável que vem se processando sobretudo no Sul do Pará.
( ) O exemplo do Sul do Pará exibe todos os caminhos da predação florestal

na Amazônia(...). Tudo começa com o eixo das rodovias que respondem por extensas clareiras
lineares, que desventram o antigo contínuo florestal da " terra firme ". Aproveitando-se do
corredor estabelecido pelos eixos viários, especuladores e posseiros iniciam o corte das matas
primárias, a partir dos dois lados das estradas. Um processo que ocorre, muitas vezes
concomitantemente à propria abertura das estradas.

Logo, a partir das rodovias principais que rasgam o coração das selvas ocorre
um labiríntico reticulado irregular de acessos aos espaços laterais florestados, distantes de 20 a
40 quilômetros do eixo das estradas. Os acessos secundários de penetração para os lados são

designados ramais, que induzem a outras ocupações em suas duas margens. Por sua vez, os
ramais de penetração podem ser perpendiculares ou oblíquos aos eixos viários principais. Os
ramais oblíquos ou semi paralelos são os mais impactantes, pois propiciam uma tendência de
emenda irrefreável de devastação no inter espaço entre eles e as rodovias lateralmente já
devastadas. Nesse processo de junção do desrnatamento, muito cedo acontece, por razões
óbvias, uma enorme perda da biodiversidade anirnal.

Mas, a mais grave ocorrência, fica para o reticulado simetrico das áreas de

colonização empírica que, sob a forma de " espinhela de peixe" se adentra, por dezenas de
quilômetros nas margens dos ramais. (...) As " linhas" assim quadriculadas, propiciam ações
pioneiras de desmates, ao longo de todas as faces dos quarteirões que cÍuzam a floresta. E,
disso resulta que a devastação se generaliza por todos os lados, de todos os quarteirões,
tendendo com o tempo, a reduzir a fitomassa a uma espécie de " miolo" residual, sob a forma
de um fragmento terminal intersticialmente rnodificado de floresta. Não encontrando solos
suÍicientes para atividades agrícolas tradicionais, os proprietários das glebas apostam na
pecuária. Mas, logo, passam a explorar madeira da floresta remanescente, a partir do fundo da
clareira existente na frente de sua propriedade. E, a partir dessa resolução não existe mais
chance de conservar biodiversidade in situ, tanto no que se refere à biodiversidade animal
quanto à biodiversidade vegetal."

(...) A volúpia especulativa e a rapidez com que se desenvolveram os processos
predatórios, de baixa produtividade econômica e social, respondem por desmatamentos e

interferências da ordem de duas vezes ao espaço total do territorio paulista. Alguns
pesquisadores, porém, têm avaliado em interferências sutís e diferenciais, que abrangeriam de
20 a25 0á do espaço total amazônico".
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Assentamentos no Sudoeste do Maranhão

Dinâmica semelhante ao acontecido no sul do Pará se repete em projetos de

assentamentos do Governo Federal (INCRA), como atesta a reportagem do Jornal "Folha de

São Paulo" do dia 16llll97, pág. l-13 3 e l-14, referindo-se às condições de sobrevivência

dos assentados nos projetos visitados nos municípios do sudoeste do Maranhão:

"A roça de toco, a venda do ipê (cada vez mais caro) e a caça de animais

silvestres são comuns nos projetos de assentamentos criados nos últimos dois anos pelo

INCRA na região. Na Cacique, a Folha flagrou caçadores armados de espingardas e um

caminhão carregado de toras de ipê saindo da fazenda".
"Quase não tem mais ipê. Esse rapaz do caminhão nos ajudou a consertar

trechos da estrada da fazenda que ficaram bloqueados depois das chuvas. Ele achou um

restinho de madeira boa nos fundos da fazenda e paga R$ 50,00 por árvore para as famílias

que estão assentadas lâ", diz o assentado José Evangelista Santana,56.
"O engenheiro agrônomo César Carneiro, 36, diz que o desastre ambiental e os

métodos primitivos de produção agrícola nos assentamentos no Maranhão refletem o descaso

do governo federal com a assistência tecnica e com o frnanciamento da produção nos projetos

de reforma agrâria".

Observação: o engenheiro agrônomo Cesar Carneiro é contratado pelo

Programa LUMIA& de assistência técnica aos assentados, criado pelo INCRA em 7997.

Colniza - o Papel das Madeireir:rs

Nos projetos de assentamentos promovidos pelos governos estaduais, com
menor massa de recursos, a atuação das madeireiras é ainda mais destacada. Muitos destes

projetos são respostas governamentais à ocupação espontânea ou organizada da terra por
trabalhadores rurais sem terra que logo pactuam com as madeireiras a venda da madeira
comercial em troca de estradas de acesso. Foi o que aconteceu em 1996 com a Gleba Colniza,
no município Aripuanã - MT, provocando a intervenção do Intermat - Instituto de Terras de

Mato Grosso, e resultando no Projeto de Assentamento da Gleba Colniza, com 17.000
hectares e 360 famílias assentadas.

Aliás este caso é exemplar. As terras eram originalmentç do Estado do Mato
Grosso, que na década de 70 doara 333.000 hectares para uma empresa colonizadora -
COLNIZÀ que logo após o início do projeto de colonização, paralisou, deixando as terras
como reserva de capital. Para valorizar suas terras e concentrar na mão de obra para futuros
colonos e fazendeiros que comprariam as terras da Colniza, o INCRA foi induzido a criar o
P.A. Perseverança Pacutinga, em plena Floresta Amazônica, em terras contíguas às da
colonizadora, com área de 17.000 hectares e 360 famílias.

Em 1996, trabalhadores sem-terra ocuparam parte das terras da colonizadora, á

beira da estrada Aripuanã-Colniza, apoiados pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Aripuanã, alegando inclusive que a colonizadora não cumpriu o contrato e que vencido o
prazo as terras deveriam ser reverter ao domínio do Estado. Não sabiam eles que no governo
estadual 1990-94, o Sr. Jaime Campos, ao apagar das luzes incluiu uma cláusula isentando a

colonizadora de cumprir aquele pÍazo.

O Governo estadual interveio, fez acordo com a Colonizadora que devolveu
17.000 hectares para o assentamento de 360 fainílias. Os madeireiros fizeram um acordo com



Da Ocupação da Floresta pâra um assentamento: P.A. FAZENDA CAIPE (pará)

O Projeto de Assentamento Fazenda Caipe, com 73.000 ha, se localiza no
Município de Paragominas, Estado do Pará, principal centio madeireiro desse estado.

A Fazenda Caipe, de propriedade da firma CASEMA, tiúa 23.000 hectares
desflorestados e convertidos em pastagem e 60.000 hectares de floresta, que era explorado
através de um PMFRS, com autorizaçáo de manejo de 2.000 hectares por uná.

Os trabalhadores rurais sem terra organizados pela União dos Sem-Terras do
Norte, ocuparam a fazenda através da âreade florestã - criando uma situação de real ameaça à
mesma.

Através de negociação IBAMA/INCRA/União dos Sem-Terra do Norte, está se
chegando a uma proposta que pode conciliar resolução do problema social sem causar
desflorestamento: cada família de assentado terá dirãito a lôtes de terra, um na ârea
desflorestada para agricultura e outro lote (lote ideal) na írea de floresta, que será submetida à
exploração coletiva sob critérios de rnanejo. F',sboça-se aqui o conceito áe plano de Manejo
Florestal Comunitário - que merece ser estudado, não como estímulo à expansão da ocupaçáo
da Amazônia via Reforma Agrâria, mas como solução para prqbiemas concretos e
emergenciais. Em outro ponto deste Relatorio, discute-se a possibiliàaje de elaborar-se este
conceito e formalizét-lo enquanto instrumento legal, de Plano àe Manejo Florestal Cornunitário
a seraplicado especialmente em florestas de várzea, terras públicas, dentro do contexto de uma
fi scalização integrada IBAMA/Comunidade.

O Caminho fácil da terra de baixo preço é o caminho dificil do alto custo ambiental

Na Amazônia, o fato de se ter uma grande ârea de floresta significativa numa
propriedade determinada, sua classificação como ãpropriedade 

improdut iva'"', e facilita sua
desapropriação para efeito de Reforma Agriria. Apeiar àe algumas mudanças introduzidas na
legislação (MPl5ll/96, Lei do ITR), a Floresia Amazônica continua sendo critério de
valoração e valorização negativa - o que ajuda a explicar o fato da Amazôni aLegal ceder g0oZ
da érea total destinada à Reforma Agrâria prornouidu pelo Governo Central, í.rn computar
projetos de colonização privados, nem tampouco or prà;.to, de colonização e assentamento
promovidos pelos governos estaduais da região.
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os assentados para abertura de parte dos limites de acesso e desmate inicial dos lotes em troca
de madeiras, inclusive mogno. O sucesso desta operação estimulou uma onda migratoria para
Colniza, proveniente principalmente de municípios de Rondônia, além dos municípios do
Noroeste de Mato Grosso, pela qual a demanda saltou de 360 famílias para 600 famílias e hoje
chegou a2.500 famílias que ocuparam quase todos os 333.000 hectares de terra, inclusive ás
lotes urbanos da colonizadora (Sede do Distrito). O INCRA/MT sugeriu desapropriar cerca de
90.000 hectares (Proc. 1570195). Tratando-se de terras de floresta densa " ujtu, de dificil
conversão, as madeireiras e terceiros entraram em cena: troca-se abertura e clareira por
madeira comercial.

A conexão entre atividade madeireira e projetos de assentamentos do INCRA
está bem estabelecida. Primeiro o assentamento vende a madeira comercial contida nos 50oZ
do seu lote, o que é permitido por lei, em troca de abertura de estradas ou do sirnples
desmatamento (corte raso); depois, conforme suas necessidades, ele vende a madeira comeicial
da ârea florestal de reserva legal (corte seletivo).
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Está provado que a Reforma Agrária, tal como e executad a na Amazônia, e

elemento de desflorestamento, destruição da biodiversidade vegetal e animal e

comprometedora das nascentes e pequenos cursos d'âgua. E responsável por cerca de 30% das

áreas desmatadas e igual proporção daârea alterada da Floresta.

Se confirmado a demanda social por Reforma Agrária na Arnazõnia Legal,

estimada em cerca de 150.000/200.000 famílias, pode-se antever o desastre arribiental de igual

grandeza ao praticado nos últimos 30 anos, praticado em 4 ou anos.

Finalmente, merece registrar que a expansão da fronteira agrícola, seja através

de projetos oficiais seja atraves de projetos privados ou por mera ocupação por trabalhadores

sem-terra, guarda uma relação inevitável com a exploração madeireira. Tal relação é

reconhecida pelas lideranças do setor industrial madeireiro da Amazonia, como o Sr. Aldebaro
Klautau Filho, representante da empresa Verde Vivo Ltda (holding do grupo malaio Rimbunan
Hijau, no Brasil) :

"...(a indústria madeireira) que e colocada ern primeiro lugar, principahnente
quando se trata do problema de devastação florestal na Amazônia. Todas as outras causas são

puramente esquecidas, esses assentamentos que serão feitos pela reforma agraria, o
proprietário terá o direito de desrnatar e queimar para plantar 50oÁ" ... " Então, para onde irá
essa madeira que será retirada desse assentamento ! Se a reforma agriria vingar, segundo

afirma peremptoriamente o nosso salvacionista Governo de plantão, isso vai se ampliar
significativamente, e talvez milhões de hectares serão atingidos," §otas taquigráficas da

Audiência Pública, de 22108/97, na Assembléia Legislativa do Pará, Belérn, pâ9. 24)

O Sr. Roberto Vergueiro Pupo, Presidente da AIMEX - Associação das

Indústrias Exportadoras de Madeiras do Estado do Pará, revela que, sendo legal ou ilegal o

desmatamento decorrente das "ocupações desordenadas" acaba gerando matéria prima paru a

indústria madeireira :

"... As ocupações desordenadas feitas por colonos aliadas ao processo regular e
legal de expansão da fronteira agropecuária (o Codigo Florestal permite o

desmatamento de um percentual da área rural na Amazônia) continua a geraÍ novas derrubadas
sem a autorização do IBAM,\ pois o processo de legalização da derrubada além de ser

extremamente burocrático é também oneroso, resultando em expressivo volume de madeira,
que primeiro será ofertado à indústria madeireira e se esta não comprar por não ser legalizada
junto aos órgãos competentes, será toda desperdiçada através da queirna.

"...E de ressaltar que numerosos desmatamentos ocorridos, em função do
desempenho de invasores e "garimpeiros nômades de madeira", se efetivam em áreas que já
constituem reservas legais inexploráveis de propriedades particulares que já beneficiaram os

outros 50 yo, disso discorrendo, tambem sérios conflitos fundiários e problemas sociais."
(Carta ao Deputado Gilney Viana, de2ll08l97).

Os 2802 autos de infração lavrados pelo IBAMA durante a Operação Macauã,
nos Estados da Amazônia Legal, em 1997, são testemuúas da verdade: extração ilegal de

madeira, madeira de origem em desmatamento ilegal - fazem parte do mesmo circuito de

destruição.
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Xt-SOJA:ANO VA AMEA CA PARA FLORBSTA AMAZÔXICA

A expansão da cultura de soja no sentido do Norte do pais é uma grave ameaça
paÍa a integridade da Floresta Amazônica. Trata-se de uma agricultura moderna, mecanizada,
voltada para o mercado internacional, que goza de créditos e incentivos oficiais. Por estas
razões e por contingências favoráveis do mercado internacional, o grupo soja (em grãos, farelo
e óleo) tornou-se o principal produto da pauta de exportação do Brasil, transformando-se em
elemento importante da estratégia de integração do país no mercado globalizado. Ainda não
esgotou sua ocupação no cerrado, mas já pressiona direta e indiretamente a Floresta
Amazônica.

O grande bioma do Cerrado brasileiro está exposto a uma forte pressão pela
expansão da cultura da soja, que bem se adaptou aos seus terrenos planos e regime regular de
chuvas. Em l5 anos, a área ocupada pelo soja no Cerrado saltou de pouco mais de 300.000
hectares em 1982/83 para mais de 2 000.000 de hectares em 1996/97 - abrangendo áreas do
Centro Oeste @stados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal), da
região Norte (Tocantíns e Rondônia), e Nordeste (áreas do Maranhão, Piaui e Bahia).

A partir do cerrado, a soja avança sobre a região de transição do Cerrado para a
Floresta Amazônica, constituindo-se em pressão continuada para ocupação de áreas
desflorestadas, onde já tem sido plantada (centro-norte de Mato Grosso, Rondônia, e oeste do
Maranhão).

Olhando o mapa da Amazônia pode-se caracterizar um verdadeiro Cinturão da
Soja, submetendo a floresta a um cerco cadavez mais estreito, e pressão cada vez mais forte
no sentido de conversão das áreas de pastagens e outras culturas em áreas de cultivo de soja, e
as áreas de floresta em áreas de pastagens e cultura.

A AmazôniaLegal, principalmente sua área de cerrado, em 1982/83 contribuía
com apenas3,77 oÁ da írea total plantada com soja, chegando a contribuir com 19,69oÁ da
área total em 1996197, ou seja, em l5 anos teve um incremento de mais de IOOO o/o", crescendo
a uma taxa anual de 267 .870 hectares/ ano - como se demonstra no quadro:

EVOLUÇÃO UA ÁnB,q. PLANTADA DE SOJA NA AMAZôNIA LEGAL
ANOS 198213 A 1996197 (ern 1.000 hectares)

ANO
REGIAO

AMAZONIA LEGAL
(1)

BRASIL
a)

o//o
(U2\

1982-1983 3t7,0 1.4t2,0 3,77
1983-1984 467,0 9.162,9 5, l0
1984-1985 805,0 10.074,0 7,99
1985-1986 918,60 9.644,4 9,52
1986-1987 1.109,10 9.271,7 12,03
1987-1988 L.423,5 r0.706,6 13,30
1988-1989 1.804,7 12.252,9 14,73
1989-1990 1.545,0 11.551,4 13,3 8
1990-1991 l.l 10,9 9.742,5 I 1,40
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t99l-1992 1.485,2 9.582,2 15,50

1992-1993 1.776,1 10.717 ,0 16,57

1993-r994 2.087,50 11.501,7 18,15

r994-1.995 2.408,5 11.678,7 20,62

1995-1996 2.001,0 10.663,2 18,77

1996-1997 2.240,90 11.381,3 79,69

FONTE: CONAB/DIPLA 4AA

A expansão da cultura de soja na Amazônia Legal tem sua porta de entrada no

Estado de Mato Grosso, onde ocupava apenas 307.000 hectares em 1982/83 e alcançou

2.Og5.7OO hectares na safra de 1996197, um crescimento extraordinário de 682 oÁ.

Na safra de 1982/83, o Mato Grosso correspondia a L00%o do total ocupado

com soja em toda a AmazôniaLegal, ern 85/86 era de 99,19 oÁ, evai decaindo lentamente,

passando por 95,21%o em 1995196, chegando a 93,520Á em 1996197 - revelando que não

àbstante o crescimento extraordinário da írea plantada e da produção, a cultura de soja

extrapolou o estado de Mato Grosso, atingindo outros Estados da Arnazônia Legal.

Inicialmente, ocupou áreas do sudeste do estado, região fronteiriça com Mato

Grosso do Sul e Goiás, depois avançou no sentido Sul Norte e ocupou o Chapadão dos

Parecís , região crítica do ponto de vista ambiental, porque ali está o divisor de água das bacias

hidrográficas do Amazonas e do Prata, com as nascentes e as cabeceiras dos rios formadores

de ambas as bacias, expondo-as a forte pressão de desmatamento, inclusive de suas matas

ciliares (o que é ilegal), assoreamento dos rios, contaminação das águas por agrotóxicos,

destruição da fauna e da flora característica com grande perda de biodiversidade, etc.

Do Chapadão dos Parecís, a soja está avançando sobre as áreas de transição do

cerrado para a floresta tropical e já ocupa áreas antes florestadas e convertidas a pastagens ou

agricultura, como acontece na região de Sorriso, Sinop e Colider, norte de Mato Grosso.

O eixo de penetraçáo e a Rodovia Cuiabá-Santarém, a BR-I63. A partir deste

eixo, expandiu no sentido Oeste primeiramente na faixa entre os paralelos l4o S e 13o S,

avançando depois no sentido Sul-Norte e ocupando terras entre os paralelos l3o S e 11o S,

chegando agora a ocupar terras acima do paralelo 8o S.

A soja penetrou a Floresta Amazônica e tende a ocuparUma parcela crescente

de suas áreas convertidas.

Em verdade a expansão da cultura da soja em direção a Á,rnazônia é parte da

nova estratégia de integração da região com o pais e com o mundo, no processo de

globalizaçáo. Algumas iniciativas governamentais são fundamentais neste sentido, destacando-

se:

l) - a modernização da Hidrovia Madeira-Amazonas e a construção do Porto Graneleiro de

Itacoatiara-AM, com capacidade de exportar 400.000 toneladas/ano de soja produzidas em

Mato Grosso e Rondônia, e pela qual o governo incentiva o plantio de soja nas

campinaranas de Humaitá-AM, as margens da Rodovia Porto Velho-Humaitá e da Rodovia
Transamazônica'

2) - oasfaltamento da Rodovia Cuiabá Santarém, a BR-163, que abre uma via de escoamento

da soja em direção ao porto de Santarem, incentivando o avanço do plantio de soja no

Norte de Mato Grosso e no Sul do Pará;
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3) - a abertura da Hidrovia Araguaia-Tocantins, altamente problemática do ponto de vista

ambiental, e que constituirá em incentivo à expansão da cultura de soja no Oeste mato-

grossense, em Goiás e principalmente no Tocantíns e Sul do Maranhão;

 ) | u Lei Complementar no 87, de 13109196, também conhecida como Lei Kandir, que

desonerou do tctrrts (imposto estadual) as exportações de produtos agrícolas, beneficiando

principalmente os produtores de soja, porque lhes transfere até l3Yo do preço da soja

tornando rentável produzí-la para exportação em áreas mais distantes dos portos e
rodovias, constituindo-se na mais poderosa alavancagem à expansão do cultivo de soja em

diregão a Amazônia,
5) - o asfaltamento da Rodovia Manaus(AM) Boa Vista, e da Rodovia Boa Vista Santa

Helena (Venezuela), abrindo uma via de escoamento de produtos ern direção ao Caribe, e

incentivo a plantação de soja nas savanas do Estado de Roraima.

Além destas iniciativas constantes do programa do Governo Federal conhecido

como "Brasil em Ação", existem outras iniciativas no mesmo sentido, como a planejada

Hidrovia Teles Pires/Tapajos/Amazonas - que facilitaria o escoamento da soja que será

plantada na região de Alta Floresta - MT até Santarem - PA, acima do paralelo l0o S entre os

meridianos 54o e 56o W.

Assim não apenas está configurado um Cinturão da Soja que fecha o cerco

sobre a Amazônia, mas estão se abrindo e modernizando eixos de penetração que darão

suporte ao avanço da soja sobre a Floresta Arnazônica.

Aproveitando a reunião da Avaliação do Programa Piloto para a Proteção da

Floresta Tropical (PPG7) em Manaus, no dia 27110197, o Governador do Amazonas,

Amazonino Mendes declarou:

"Depois dos grandes ciclos da borracha e da Zona Franca de Manaus, o

Amazonas vai viver a expansão do cultivo de soja" (Jornal do Brasil, 28110197, pâ9. 7).

O proprio Presidente da República, ao inaugurar o Porto graneleiro (para soja)

de Itacoatiara, declarou que a Hidrovia Madeira/Arnazonas e o Porto serviriam para exportar

soja não so do Chapadão dos Parecis (Mato Grosso), mas também de Rondônia e do proprio

Amazonas.

A percepção do perigo do avanço da cultura de soja sobre a Floresta

Amazônica já chegou às ONGs da região, como se pode depreender das declarações do Sr.

João Cláudio, representante do Fórum da Amazônia Oriental, na Audiência Pública 22/8/97 em

Belém- PA:

"Ao lado do avanço das atividades madeireiras nos moldes atuais - que, apesar

de todo o discurso, na prática tem se mantido intocada, o que é uma atividade perigosa, que

abala o ecossistema, que não respeita os limites dos nossos ecossistemas - ao lado disso vemos

uma outra política chegando à Á,rnazônia, que também nos preocupa muito, a soja. Somando

madeira e soja, da maneira como está vindo, tambem sem dialogo com a sociedade civil da

Amazônia, temos Íicado muito preocupados, por que se apresenta a soja sem fazer nenhuma

reflexão sobre o que a soja provocou no norte do Paraná onde, em menos de 15 anos,

2.OO0.0OO de trabalhadores rurais foram expulsos da terra. 80o/o de onde hoje se planta a soja

se plantava alimento que ia para as pessoas, para as crianças. Em troca disso, se planta soja

que vai para suínos da Europa". ( Notas Taquigráficas pág. 30)
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A safra de soja 1997198 vai ter um efeito simbolico paÍa a Amazônia: pela

primeira yezna história, a agriculturamecanizada de soja, destinada ao mercado internacional,

foi plantada e vai ser colhida nos Estados do Amazonas, do Pará e de Roraima.

No Estado do Amazonas em 1997 se plantou soja nas campinaranas de Humaitá
(paralelo 8o S e meridiano 64o W), no Vale do rio Madeira e amanhã será em Apui, e depois de

amanhã nas áreas desmatadas as margens das rodovias Porto Velho-Manaus e

Transamazônica.

No Estado do Pará, se plantou cerca de 400 hectares de soja na região de

Paragominas ( a altura do Paralelo 3o S e do meridiano 47o W), cumprindo o ciclo infernal da

ocupação desordenada: da exploração madeireira, do desmatarnento, e da conversão da

floresta em pastagens, e agora sua substituição pela cultura de soja.

E no Estado de Roraima se plantou soja na região de Caracaraí (a altura do

Paralelo 2o N e do Meridiano 6lo W) abrindo-se uma nova área de expansão da cultura, acima

do Equador, e às margens da Rodovia Manaus-Boa Vista, onde poderá continuar sua

trajetória, sempre rumo ao norte.



LXXXVTII

xII . CONSIDE RACÕES AIS

Dos 4 milhões de quilômetros quadrados da Floresta Amazônica original só
restam intactos apenas 2 milhões, ou 2,5 milhões, conforme o critério de análise.

As causas da destruição da Floresta Amazônica são múltiplas e conjugadas
entre si (desmatamento, queimadas, explo raçã,o florestal e madeireira, incêndios florestais
provocados ou acidentais, erosão dos rios e degradação das áreas de preservação permanente
pela agricultura, etc...) impactando sobre o g.un-d. biàma amazônico do qual a floresta é parte
fundamental' Em última análise, contudo r. d.u. buscar a causa determinante deste processo
destrutivo na relação produtivista do hornem moderno para com a natureza,e objetivamente na
relação não harmoniosa do conjunto da sociedade naclonal com esta partá majoritária do seuterritório chamado Amazônia.

Não faz mais que 50 anos que esta relação da sociedade nacional com aAmazônia se transformou em política de governo, sempre se valendo do discurso dodesenvolvimento da região mas com sua elaloração conceitual e estratégia definidos pelo
centro de poder político nacional.

Verdade é que em 30 anos se impôs modificações radicais na Arnazônia, desdea origem de sua população atual, agora rnatizada por variações culturais brasileiras, rnuitas
delas de presença recente na região, até e principaimente a forma de relacionar,ento com ogrande bioma.

De repente a ideologia dominante na região passou a ser a da exploração deseus recursos naturais, sem pensar no futuro; e quanto mais rápido mais convincente pu.u odiscurso do progresso e do desenvolvirrento,'discurso este que nunca conseguiu esconder seucaracter extremamente predatorio para os diferentes ecossistemas da Amazôn]a.

Longe do.centro do poder do Estado, e do poder controlador da sociedade civilno que este tem de opinião pública, demorou algurn t.irpo para se articular a resistênciaregional com a nacional e a internacional para faíer ouvir suas críticas e buscar alternativasdentro de um novo padrão de ocupação, uso e exploração dos recursos naturais, que seconceituou de desenvolvimento sustentável

Neste contexto historico de confronto entre o 
"on"êito e a prática dodesenvolvimentismo a qualquer preço e o conceito novo do desenvolvimento sustentado é que

se constituiu e se trabalhou esta Comissão Externa destinada a averiguar u pr.r"nçu e atuaçãode madeireiras asiáticas, das madeireiras transnacionais e de toda a indústria madeireira naAmazônia.

E de tudo o qye se apurou chegou a uma conclusão : o padrão de atuação daindústria madeireira na Amazônia é altamente piedatório; este padrão é compartido e praticadopelas empresas estrangeiras inclusive as asiáticas já instaladas, cuja pr"r.nçu levanta temor deque não apenas acompaúe o padrão predatoiio atual, mas possa pela sua capacidadetecnológica, densidade de capital e contrôle do mercado internaóional, Lxacerbar o que já épredatório e superdimensionar os danos ambientais.

Como a indústria madeireira é por demais importante para a região Amazônica,trabalha-se com a esperança de que possa se reciclar e desempenhar um papel exemplar paraoutras atividade produtivas; e de que as madeireiras transnacionais, especialmente asiáticas,possam não se adaptar, mas ser instrumento inovar em termos de um novo padrão de



LXXXD(

qualidade, mais produtivo, menos perdulário, e principalmente ambientalmente sustentável. E

neste sentido que a Comissão faz suas sugestões dirigidas ao Executivo, ao Parlamento, aos

agentes econômicos, e ao povo em geral, especialmente a população amazônica.

Dois conceitos fundamentais embasam estas sugestões . primeiro, a Floresta

Amazônica é patrimônio nacional, conceito definido pelo artigo 225 da Constituição Federal; e

segundo, que a Floresta Amazônica, independente de cadeias dominiais, de posse ou

prãpriedade, é um bem público cuja ocupação, uso e exploração estão sujeitos à autorização e

controle do Estado.

I. POLITICAS PUBLICAS DE PROTBcÃo Á RESTA
A|úAZONICA

I. _ MORATOzuA DE DESMATAMENTO POR 10 ANOS Atraves dE MCdidA

Provisória, dada a urgência e o interesse nacional, estabelecer a proibição temporária por

l0 anos do desmatamento da Floresta Primária da Amazônia.

2. - PRoIBIÇÃO pB QUEIMADAS A PARTIR DE 1998 - declarada a partir de decreto

pelo Executivo.

3. - META DE \O%DE UNTDADES DE CONSERVAÇÃO ATE O ANO 2000 - Definir
como meta até o ano 2OOO, pelo Governo com a interveniência e atuação do Congresso

Nacional onde couber, de se atingir al} %o da ârea total da Floresta como Unidade de

Conservação de proteção integral, tais como Parques Nacionais, Estações Ecológicas e
Reservas Ecologicas, passo irnportante e necessário paÍaa proteção da biodiversidade.

4. - TODAS TERRASPUBLICAS FEDERAIS TRANSFORMADAS EM LINIDADES DE
CONSERVAÇÃO - de acordo com seus respectivos ecossistemas particulares, se declarar

diferentes unidades de conservação, desde Parques até Flonas, com especial atenção para

as áreasjá ocupadas pelas populações tradicionais onde se possa aplicar o conceito de

Reserva Extrativista, ou de Floresta Nacional.

5. - LEI DE CRIMES AMBIENTAIS - votação em regime de urgência a Lei que define os

crimes ambientais, em fase final de tramitação no Congresso naciona)'.

6. - DECLARAR ÁNPAS DE EXCLUSÃO OE ATIVIDADES MADEIREIRAS _ bASEAdO

em estudos já existentes, se declarar áreas da Floresta Arnazônica em que estará proibido
pelos proximos l0 anos, qualquer atividade madeireira, até que se complete os estudos e se

estabeleça o zoneamento ecológico econômico da Amazônia.

II . POLÍUCA DE INCENTIVO À coxsERvAÇÃo DA FLORESTA

l. Estabelecer em lei :

a) - Área florestada de cada propriedade será considerada produtiva para efeitos fiscais e

bancários;
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b) - fu.a de Floresta Prirnária ou secundária enr elevado processo de regeneração, nrantidas
intactas, estarão isentadas de irnpostos federais, inclusive lTR, Lnposto de Renda;

c) - Indivisibilidade da Floresta de cada propriedade, independente de posse propriedade ou
da cadeia dominial, devidarnente averbada ern Cartorio;

D - Oferecer facilidades para criação de RPPN - Reservas Particulares do Patrirnônio Natural.

CAD INCENTIVOS Á NXP RA Ã
MANEJO

1. -Estabelecer isenção de ITR para toda aarea de projeto de nranejo florestal, durante todo
o ciclo de sua exploração;

2. - O IBAMA fará auditoria anual e enritirá um parecer público sobre a execução do plano
de manejo, ou se indústria, sobre a origern da matéria prinra, que terá valor de classificação
para efeito do estabelecido pela AIMT/ITTO - sob pagamento de taxa;

3. - Estabelecer beneÍiciôs fiscais, incentivos, aqueles que praticarem o manejo florestal
devidamente classificado pela auditoria do IBAMA;

Recomenda ao Governo Brasileiro:

l. Da necessidade de se posicionar e defender nos fóruns internacionais, a constituição de
uma Convenção Mandatária Internacional Sobre Florestas, que inclua florestas tropicais,
temperadas e boreais -no ânrbito da ONU - Organização das Nações Unidas.

2 - Aceitar a inclusão do mogno (Srvetenia nracrophila) no Anexo II do CITES - Convenção
'Internacional Sobre o Comércio de Especies Arneaçadas de Extinção.

3 - Renovar a moratória de mogno, estabelecido pelo Decreto 1963196, por mais 5 anos;
estabelecendo-se adicionalrnente: a suspensão de todos os planos de manejo com autorização de
corte de mogno por igual período, até que se faça unr inventário sobre a especie e as novas
condições de sustentabilidade para'sua exploração.

4 - Fortalecer a posição de negociação do Brasil frente aos países mais industrializados e rnais
poluidores, na Convenção sobre o Clinra, e no Acordo Sobre Florestas, e outros foros
internacionais, cont a atitude voluntária de nroratoria do desmatanrento por l0 anos, e
proibição de queirnadas a partir del998

V. SOBRE AS PRESAS MADEIREI RAS ASIÁ CAS E DEI\{AIS
TITANSNACIONAIS

L Subrneter todas as ernpresas transnacionais à auditoria ambiental.
2. Proibir a aquisição de terras em áreas de exclusão ou sujeitas à futura exclusão de

atividade nradeireira.
3. Exigir o cumprintento da legislação federal sobre limite de propriedade para

cidadãos estrangeiros sobre terras brasileiras.

IV. POLÍTICA INTERNACIONAL DO BITASIL SOBRE FLORESTA
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Exigir, para todas as empresas exportadoras, que se cumpra a Meta AIMT/ITTO -
2000 de se " atingir exportações de madeiras tropicais e de produtos de madeira tropical
de fontes manejadas de fonna sustentável, até o ano 2000" (artigo I do AIMT- Acordo
Internacional de Madeiras Tropicais - assinado pelo Brasil).

Exigir certifrcação de origem, dado por entidades independentes ou coalizões de
entidades, a partir do ano 2002, para todas as grandes empresas da indústria madeireira.

VI . SOBRE AS FLORESTAS NACTONAIS E REGIME DE CONCESSAO

l. A Comissão manifesta sua aprovação à política de se ampliar as áreas públicas declaradas
florestas nacionais, dentro do sugestão mais arnpla de que todas as áreas públicas da
Amazônia sejarn declaradas unidades de conservação, inclusive onde couber, Florestas
Nacionais.

2. A Comissão recomenda estudos no sentido de se estabelecer uma legislação específica
sobre regirne de concessão de uso para exploração florestal e madeireira que abranja tanto
as florestas em terras públicas como as florestas em terras privadas - estabelecendo-se as

condições de manejo, taxas de exploração em beneficio do erário público.
3. Recomenda, outro sim, se estabelecer condições diferenciadas de concessão,

particularmente para contemplar a possibilidade de exploração controlada por comunidades
tradicionais, através de concessões e de planos de rnanejo florestal comunitário,
respeitando-se a capacidade de suporte de todo o ecossistema em que está incluída a
floresta, e a capacidade de regeneração desta.

VII. SOBRE OS PLANOS DE MANEJO FLORESTAL DE RENDIMENTO

-

SUSENTAVEL (PMFRS)

1. Recomenda consolidar as normas, portarias, instruções, decretos, em lei específica que
defina e estabeleça as condições dos planos de manejo florestais, com suficiente çlareza
para diferenciar a duração de ciclos de exploração, a partir de um tempo mínimo;

2. Reconceituar os planos de manejo segundo as espécies que serão objeto de exploração, e
de toda a dinârnica populacional do ecossisterna em que ela está inserida;

VIII . SOBRE A ISCALIZACÃO

1. Recomenda compatibilizar legislações municipais e estaduais com a legislação federal que
define competência e poder de fiscalização.

2. No contexto do SISNAMA - Sistema Nacional de Meio Arnbiente, estabelecer o sistema
de fiscalização, e mais especificamente para a Amazônia, compatibilizando esforços de
organizações do Estado nos seus diversos níveis, municipais, estaduais e federais.

3. Incluir o IBAMA no SIPAM-SIVAM, tanto no seu planejamento e execução, dando-lhe
condições materiais, inclusive com locação de equipamentos (como condições de acesso
imediato ao sistema de informações ambientais; helicópteros; aviões, colocados à sua
disposição para as tarefas de monitoramento e fiscalização de campo)

-a- -a-
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4. Contratar pessoal suficiente para as tarefas de monitoramento e fiscalização dos vários
ecossistemàs, especialmente, áa Amazônia. t

5. Estudar a possibilidade de se dar poder de polícia à fiscalização do IBAMA, nas

atribuições e atividades específi cas.

1. Excluir de desapropriação para efeito de Refonna Agrâria tradicional todas as áreas da

Floresta Primária Amazônica, podendo em casos específicos, estar sujeitas a Projetos de
Assentamento Extrativi sta;

2. Em Projetos de Assentamento Extrativista não será permitido a segmentação da Floresta;
3. Em casos excepcionais de desapropriação de terras na Arnazônia Legal, destinado a

Reforma Agríria, todas as áreas de Floresta Primária existentes na propriedade
desapropriada deverá ser declarada Unidade de Conservação, de uso direito ou indireto
conforme o caso; mas sempre una, indivisível; podendo em caso de se estabelecer Unidade
de Conservação de uso direto, (tipo Flona) ser objeto de concessão de uso e exploração
coletiva pelos assentados nas áreasjá desflorestadas.

X. ENCAMINHAMENTOS

1. Este Relatório será encaminhado à Procuradoria Geral da República com os documentos,
em anexo, sobre irregularidades, ilegalidades cometidas por atividades, pessoas ou
empresas do ramo da indústria rnadeireira em área indígenas e unidades de conservação, e

demais terras públicas, para as providências pertinentes.

2. O Relatorio será encaminhado ao Sr. Presidente da Cârnara dos Deputados

3. O Relatório será encaminhado ao Sr. Presidente da República.

\

Brasília, 08 de dezembro de 1997

-À- r-

IX. SOBRE A REFORMA AGERIA NA AMAZONIA


